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PREfÁCIO

A velocidade das mudanças com que nos deparamos está cada 
vez maior. A instantaneidade do digital e o avanço contínuo da tecnolo-
gia refletem na forma como nos conectamos socialmente. Mas de que 
forma essa nova realidade impacta o dia a dia das cooperativas? Como 
podemos nos adaptar naturalmente a essa onda de transformações e 
desafios que regem o nosso jeito de fazer negócios?

Um conceito criado nos anos 1990 para descrever o cenário mun-
dial, a sigla VUCA também pode ser incorporada dentro dos negócios 
que permeiam o ecossistema cooperativista. Afinal, para sobreviver 
às constantes mudanças, em um contexto volátil, incerto, complexo e 
ambíguo, as cooperativas necessitam entender o mercado, assimilar os 
efeitos das transformações e responder de forma rápida, com processos 
modernos de gestão e governança.

O cooperativismo é um movimento econômico, social e susten-
tável que traz em sua essência uma proposta de valor alicerçada na co-
laboração e no compartilhamento. Trata-se de um jeito de pensar to-
talmente alinhado ao que os gurus da inovação defendem no mundo 
inteiro: pessoas e instituições atuando em rede, criando conexões entre 
indivíduos, ideias e modelo de negócios.



Carregamos conosco valores e princípios singulares, idealizamos 
e praticamos ações que estão correlacionadas com o espírito moderno 
e inovador. Na verdade, o cooperativismo já nasceu inovador e atual, 
como uma alternativa para corrigir o social a partir do econômico. Quan-
do os pioneiros de Rochdale se uniram para criar a primeira cooperativa, 
no século XX, eles inovaram ao criar uma nova forma de fazer negócios, 
realizando compras e vendas em grupo. 

E como as cooperativas podem se manter como um modelo de 
negócios competitivo, com sustentabilidade financeira? Não existe uma 
receita pronta, mas com certeza o fomento a práticas inovadoras e a 
consolidação de uma cultura de inovação dentro do ecossistema coo-
perativo contribui imensamente para isso.

Presidente do Sistema Ocergs, Darci Pedro Hartmann.
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APRESENTAÇÃO EXECUTIVA
Henry Mintzberg, na famosa obra por ele liderada, intitulada “Safa-

ri de Estratégia1”, fala de uma parábola onde algumas pessoas, de olhos 
vendados, tentam adivinhar o que estão tocando com suas mãos. A his-
tória diz que é um elefante, porém quem o apalpa na tromba diz que é 
uma cobra gigante, quem apalpa o rabo diz que é um espanador, e as-
sim por diante. A mensagem central de Mintzberg é que, muitas vezes, 
não é possível entender o que temos a nossa frente apenas analisando 
um pedaço ou uma fração do objeto (MINTZBERG, AHLSTRAND e LAM-
PEL, 2000). Tal parábola, de certa forma, aplica-se ao desafio da inovação 
nas cooperativas - que não pode ser “tocado por partes”, precisa ser ana-
lisado de forma sistêmica.

Assim, esta obra se posiciona em uma lacuna teórica e prática que 
é a inovação em cooperativas. Este é um livro sobre Gestão da Inovação, 
porém absolutamente posicionado a partir do paradigma cooperativis-
ta, ancorado nos Valores e Princípios do Cooperativismo e na existência 
das cooperativas. O objetivo central é que você possa aprender, re-
fletir e aplicar a inovação em sua cooperativa.

O livro foi construído com uma combinação de metodologias. Al-
guns capítulos utilizam a abordagem do ensaio teórico, um capítulo uti-
liza a Design Science Research como método e um capítulo utiliza o estu-
do de caso. Assim, pode-se dizer que, metodologicamente, há aqui uma 
construção multifacetada, que, em linhas gerais, caracteriza-se como 
um ensaio teórico alicerçado e combinado a outros métodos.

1 MINTZBERG, H; AHLSTRAND, B.; LAMPEL, J. Safári de estratégia: um roteiro pela selva do planeja-
mento estratégico. Porto Alegre. Bookman, 2000.
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A concepção deste livro se deu sob o paradigma da cooperação, 
com vários autores, cada um com sua expertise, conhecimentos e rea-
lidades diferentes, porém todos (sem exceção) são cooperativistas em 
essência, em seu jeito de ver o mundo. Os autores foram convidados a 
escrever este livro a partir do projeto de pesquisa “Sistema de Inovação 
para Cooperativas”, financiado pela chamada 007/2018, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – CNPq, junto ao 
Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo - Sescoop.

Dessa forma, temos aqui um livro dividido em três partes, e sua 
compreensão, como diz Mintzgerg, é fundamental para entendermos 
o todo. Na Parte I, temos o que resolvemos chamar de “ponto de parti-
da”, isto é, são apresentados dois capítulos que são básicos para o que 
virá. Também são os tópicos que originaram o projeto de pesquisa cita-
do acima. Além dessa introdução, temos o Capítulo 1, que posiciona a 
temática do Cooperativismo, apresentando os fundamentos da área, a 
origem, as discussões filosóficas, teóricas e paradigmáticas desse jeito 
de pensar o mundo. Na opinião dos autores, embora o cooperativismo 
não seja algo novo, o paradigma cooperativista pode contribuir para 
um mundo socialmente justo.

No Capítulo 2, desenvolve-se a temática da inovação, com concei-
tos basilares, atuais e convergentes ao paradigma cooperativista. Nesse 
capítulo, é apresentado o Coop Innovation Framework, um modelo que 
leva a inovação às cooperativas de uma forma diferente dos modelos 
disponíveis na literatura e baseados em grandes corporações multina-
cionais. O Coop Innovation Framework foi construído a partir dos princí-
pios do cooperativismo, testado em cooperativas de diferentes ramos, 
disseminado entre elas com o intuito de gerar competitividade. Seu ob-
jetivo final é melhorar a vida do cooperado!
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Na Parte II, são apresentados capítulos que resolvemos chamar 
de “trilha para a inovação”, isto é, os temas são expostos em uma linha 
crescente e que pretende ser didática. No Capítulo 3, é apresentado e 
discutido o Programa de Desenvolvimento da Gestão das Cooperativas 
- PDGC, que é uma metodologia que contribui com as organizações no 
diagnóstico de suas práticas gerais de administração e age como catali-
sador da gestão eficiente e eficaz. Tal capítulo é importante pelo enten-
dimento de que o PDGC é um ponto de partida, um início de trajetória 
que certamente levará a cooperativa a pensar em inovação.

No Capítulo 4, a abordagem migra para o grande tema do Lean 
Manufactory, derivado do Sistema Toyota de Produção, que vem contri-
buindo para o mundo organizacional há mais de 50 anos e parece cada 
vez mais atual e útil. Nesse capítulo, o leitor será exposto aos concei-
tos do Lean, e será estimulado a pensar sobre a aplicação deles em sua 
cooperativa. Ao leitor que está tendo o primeiro contato com o termo 
“Lean”, vale ressaltar que essa não é uma abordagem exclusiva da indús-
tria, muito pelo contrário, tal temática vem sendo aplicada e dissemina-
da nas mais diversas áreas. Isso significa que, independentemente do 
ramo de atuação de sua cooperativa, a temática pode ser muito útil e 
agregar valor para seu negócio. Assim, entendemos que esses capítulos 
3 e 4 seriam algo como “os passos iniciais” na trajetória para a inovação.

Ao migrar para o Capítulo 5, o leitor será exposto ao “mundo dos 
dados”, ou seja, apresenta a problemática da gestão de dados e do de-
senvolvimento de equipes focadas nessa temática. Devemos considerar 
esse tema fundamental para a cooperativa que pretende se posicionar 
como inovadora. O capítulo propõe uma reflexão sobre o gerenciamen-
to de dados como fonte de informações que possibilitem soluções para 
seus desafios técnicos e estratégicos. 
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Já no Capítulo 6, é discutida a temática dos Centros de Serviços 
Compartilhados - CSCs, que surgiram nos EUA há algumas décadas e se 
disseminaram pelas empresas mercantis mundo afora. Há alguns anos, 
as cooperativas começaram a ver benefícios nessa abordagem, pois ela 
propõe a criação de CSCs que podem ser úteis para grandes, médias e 
pequenas cooperativas. O foco original dos CSCs é a redução de custos, 
mas aqui o autor apresenta um direcionamento à realização dos princí-
pios do cooperativismo, buscando conferir vantagem competitiva para 
as cooperativas e agregação de valor ao cooperado. Assim, os Capítulos 
5 e 6 poderiam ser entendidos como “iniciativas para potencializar a ino-
vação na sua cooperativa”.

No Capítulo 7, a abordagem migra para a temática do “Propósi-
to”, algo que pode ser considerado implícito na cooperativa. Os autores 
apresentam uma pesquisa em cooperativas de crédito onde o propósi-
to parece estar presente no comportamento dos colaboradores. Cabe 
ressaltar que, embora a abordagem desse capítulo seja focada em uma 
cooperativa de crédito, esse não é um tema exclusivo desse setor, a re-
flexão sobre “Propósito” pode ser expandida para os demais ramos. En-
tão, independente da área de atuação de sua cooperativa, o que se su-
gere é que seja feita a leitura do referido capítulo com o espírito aberto, 
tentando se apropriar da temática que é feita apresentando depoimen-
tos reais dos entrevistados, sendo, assim, interessante e instigante. Tal 
capítulo pode ser entendido como “um momento de inspiração”.
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O Capítulo 8 propõe uma abordagem de Alianças Estratégicas para 
a Inovação, posicionando as cooperativas como agentes para o desen-
volvimento regional e territorial. Os autores apresentam um framework 
que expande abordagens, como a Triple Hélix, por exemplo. O texto faz 
o leitor compreender que as regiões onde muitos agentes são coopera-
dos possuem condições estruturais para o desenvolvimento inovativo, 
criativo e tecnológico. Então, esse capítulo pode ser entendido como “a 
importância e o protagonismo das cooperativas para o desenvolvimen-
to de sua região”.

Por fim, o Capítulo 9 realiza a principal entrega deste livro. É a nos-
sa linha de chegada! É o roteiro que queremos entregar para que você 
possa aprender, refletir e aplicar a inovação em sua cooperativa. Nesse 
capítulo, você reencontrará o Coop Innovation Framework, enriquecido 
com todas as temáticas discutidas no livro. Assim, ele o levará a pensar 
nos próximos passos, isto é, por onde começar a trajetória da inovação 
em sua cooperativaa, e como fazer isso de forma sistemática e ancorada 
nos diversos conceitos apresentados neste livro. Voltando a Henry Mint-
zberg, no Capítulo 9, conseguimos ver o elefante todo.

Enfim, desejamos uma boa leitura, bons aprendizados e que pos-
samos ter aqui nesta leitura uma trajetória rumo à inovação e ao de-
senvolvimento de nossas cooperativas! Impossível concluir esta apre-
sentação sem agradecer aos diversos autores que você conhecerá nos 
próximos capítulos. Sem eles, esta obra não teria a diversidade e riqueza 
que gostaríamos de te entregar! Boa trajetória!
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APRESENTAÇÃO TEÓRICO  
METODOLÓGICA

Em 2018, o Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico – CNPq, junto ao Serviço Nacional de Aprendizagem do 
Cooperativismo – Sescoop, lançaram a chamada nº 007/2018, com o 
objetivo de apoiar projetos de pesquisa que visem a contribuir signifi-
cativamente para o desenvolvimento científico e tecnológico e a inova-
ção do País na área de cooperativismo. Este livro é um dos resultados da 
pesquisa “Sistema de Inovação para Cooperativas”, registrada pelo pro-
cesso de nº 403190/2018-5 e aprovada pela referida chamada.

O objetivo do projeto foi refinar o framework, “Sistema de Inovação 
para Cooperativas – SIC”, tendo como base sua aplicação em diferentes 
ramos de cooperativas do Rio Grande do Sul. Esse framework foi apresen-
tado no Encontro Anpad - Enanpad em 2020. O andamento do projeto 
tornou necessária a ampliação dos horizontes teóricos da pesquisa, tor-
nando relevante a inserção de novas temáticas importantes para o pro-
cesso metodológico de se pensar um sistema de gestão da inovação para 
cooperativas. Dessa forma, durante o primeiro semestre de 2020, iniciou-
se um grupo de pesquisa voltado à discussão da inovação no contexto 
cooperativista e, no segundo semestre, iniciou-se a construção deste li-
vro, contemplando os aspectos teóricos do cooperativismo e da gestão 
da inovação e os temas emergentes na gestão de cooperativas. 
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Este livro origina-se a partir da necessidade de ir na contramão das 
adaptações que buscam apenas incluir as cooperativas nas teorias de 
gestão de empresas mercantis e classificam a identidade cooperativista 
como elemento restritivo do desenvolvimento organizacional. Essa for-
ma de ver impacta nas análises de gestão da inovação em cooperativas. 
Neste livro os autores se utilizam das peculiaridades das cooperativas, 
advindas da aplicação do cooperativismo, como elementos promotores 
da inovação. Nesse sentido, alinha-se as temáticas apresentadas nos ca-
pítulos, conforme consta na apresentação executiva, com os pressupos-
tos teóricos do cooperativismo.

Destaca-se que este livro não é uma coletânea de artigos, que busca 
reunir produções semelhantes em torno de uma determinada temática. 
Trata-se de uma produção sinérgica, construída de forma cooperativa en-
tre os autores e, como tal, não deve ser lida de forma fragmentada.

Como destacado na apresentação anterior, o livro está construído 
em três partes. A primeira parte constitui-se como o pilar de sustentação 
teórico metodológico da obra. O primeiro capítulo dispõe o paradigma/
abordagem utilizada para pensar o Sistema de Inovação para Coopera-
tivas. Trata-se da abordagem teórica que justifica e ancora a proposta 
central do livro, discutindo o processo de construção teórico empírico 
das cooperativas e da teoria do cooperativismo. E, na sequência, o se-
gundo capítulo apresenta a base metodológica para a proposta central 
do livro. Assim, a leitura do livro, seja com vistas a sua aplicação geren-
cial ou à construção do conhecimento científico, requer a compreensão 
desta primeira parte.



17

Os capítulos centrais, dispostos na parte II, atuam como pontes 
para a parte III, a entrega final do livro: o Sistema de Inovação para Coo-
perativas pensado e construído a partir dos pressupostos teóricos do 
cooperativismo.

Dr. Alexandre Garcia

Dr. Deivid Ilecki Forgiarini

Dra. Cinara Neumann Alves
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INTRODUÇÃO

As características do desenvolvimento do século XXI fazem com 
que a inovação deixe de ser uma opção para qualquer organização eco-
nômica que deseje permanecer no mercado (TIDD, BESSANT E PAVITT, 
2008; OCDE, 2018). 

A questão é: qual o objetivo com essa inovação? Gerar mais lucros 
para organização? Se acaso este for pelo menos uma parte do objetivo, 
talvez este objetivo não faça sentido para as cooperativas. De acordo 
com a teoria do cooperativismo, este tipo de organização for criada para 
melhorar a vida dos seus cooperados, este é o seu objetivo fim. A capi-
talização da organização pode ser um entre outros meios. (ALVES, 2019; 
FORGIARINI, 2019; SCHNEIDER, 2019). Neste cenário são necessários no-
vos debates para a Inovação em Cooperativas. É nesta lacuna que este 
livro trabalha.

O objetivo geral do texto é debater a Inovação em Cooperativas 
propondo o Coop Innovation Framework 2.0 como uma opção de avan-
ço neste debate. O modelo gráfico desta proposta já é apresentado na 
capa deste livro e abaixo: 
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Figura 1.1: Coop Innovation Framework 2.0 

Fonte: elaborado pelos autores.
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Para construir esta solução a principal metodologia usada foi Design 
Science Research, que tem como base a) a identificação do problema; b) 
intervenção no objeto; c) avaliação e; d) reflexão e aprendizagem (DRES-
CH, 2015) metodologia essa que é melhor apresentada no capítulo dois.

De qualquer forma a atual proposta nasce de uma versão 1.0, 
que foi aplicada em quatro cooperativas. Esta nova versão conta com 
o apoio de um grupo de pesquisadores que contribuíram, dialogando 
com os achados nas intervenções, com toda a parte II deste livro. Este 
processo de intervenção, avaliação, reflexão e aprendizagem garantiu 
a construção desta versão aprimorada. Isso explica as três partes deste 
livro: a parte inicial é basilar pois apresenta a primeira versão do coop 
innovation framework e o aprofundamento da compreensão do coope-
rativismo. A segunda parte apresenta as inúmeras contribuições de vá-
rios pesquisadores dos elementos advindos da intervenção. E a terceira 
e última parte que condensa tudo isso em uma nova proposta. O leitor 
poderá fazer este caminho para compreender adequadamente a pro-
posta principal deste livro que está no capítulo nove.

Esta obra justifica-se, pois há a necessidade de o campo de ges-
tão de cooperativas iniciar o processo de construção de suas próprias 
teorias de gestão (FORGIARINI, 2019), bem como o fato que especifica-
mente as proposições de gestão da inovação para empresas mercantis 
não são estão totalmente adequadas para cooperativas (FORGIARINI et 
al, 2018). Ademais este livro é parte do Processo 403190/2018-5 - Sistema 
de Inovação Para Cooperativas da Chamada Pública CNPq/SESCOOP Nº 
007/2018, sendo um dos resultados deste processo de três anos de pes-
quisa e intervenção nas cooperativas.
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PARADIGMA CONCEITUAL 
E METODOLÓGICO

PARTE I

CAPÍTULO 1:  
APORTES TEÓRICOS SOBRE COOPERATIVISMO

Dr. Deivid Ilecki Forgiarini

Dra. Cinara Neumann Alves

As ideias de economistas e filósofos políticos, tanto 
quando estão certas quanto quando estão erradas, 
são mais poderosas do que se costuma entender. [...] 
Os homens práticos, que se julgam isentos de qual-
quer influência intelectual, geralmente são escravos 
de algum economista extinto. (KEYNES, 2007, p. 241 
- tradução nossa).



24

INOVAÇÃO EM COOPERATIVAS

Pensar sobre as organizações cooperativas e suas idiossincrasias 
tem sido um desafio aos pesquisadores de diversas áreas, em especial à 
área de ciências sociais aplicadas. Na busca pela neutralidade científica 
e imparcialidade ideológica, as reflexões sobre as especificidades des-
sas organizações são relegadas a um segundo plano, talvez atribuídas 
à busca por propósito organizacional. O resultado desse processo gera 
certa confusão sobre os principais conceitos que permeiam essas orga-
nizações. O objetivo deste capítulo é apresentar um marco teórico do 
cooperativismo e seus temas correlatos.

É relevante registrar que, para compreender o cooperativismo, é 
preciso entender o capitalismo e que ambos possuem bases teóricas, 
proposições organizacionais e objetivos pautados por diferentes visões 
de mundo. A partir dessa reflexão, que busca embasamento em semi-
nais como Marx (2008), Smith (1983), entre outros, indica-se a concep-
ção do cooperativismo como uma teoria econômica, um paradigma.

Na sequência, busca-se definir a cooperativa a partir das suas con-
cepções e definições, levando-se em conta seus objetivos e diferencian-
do-a de uma empresa mercantil. É apresentada como uma organização 
formada por pessoas que, a partir do método da cooperação, buscam 
satisfazer suas necessidades.

Por fim, busca-se apresentar e refletir sobre a cooperação como 
um método de trabalho da cooperativa a partir do paradigma do coope-
rativismo. A cooperação atinge melhores resultados quando se qualifica 
como espontânea em seu mais alto nível, quando os ganhos coletivos 
refletem maior qualidade de vida para todos os envolvidos. Na sequên-
cia, constrói-se o conceito do SER cooperativista, ou seja, aquele que 
coopera espontaneamente por acreditar neste método e no paradigma 
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do cooperativismo. Esse debate teórico permite construir um quadro 
que apresenta o cooperativismo como teoria econômica.

Pressupostos teóricos do cooperativismo 
e seus temas correlatos

O cooperativismo é a teoria econômica que tem as pessoas como 
objetivo final (e não o capital) e tem a cooperação como base sobre a 
qual se constroem todas as atividades econômicas. Desta forma as pes-
soas estão em primeiro lugar na economia e a cooperação é vista como 
método de trabalho que resultará em seu desenvolvimento.  Sendo 
assim o cooperativismo entrega o aspecto conceitual que modifica a 
forma de fazer gestão em cooperativas, pois se os objetivos finais são 
díspares a forma de gerir também o deve ser (SCHNEIDER, 2019). A for-
ma de gerir é diferente pois as cooperativas são assentadas em valores, 
tais como: autoajuda, autorresponsabilidade, democracia, igualdade, 
equidade e solidariedade. O aspecto conceitual encoraja que pessoas 
que desejam ser cooperativistas desenvolvam e incorporem esses valo-
res nas cooperativas, por meio de práticas administrativas que destoam 
das empresas mercantis  (NAMORADO, 2000; PINHO, 2003, 2004; MLA-
DENATZ, 2003; BIALOSKORSKI NETO, 2012; SCHNEIDER, 2019; ACI, 2015).

As definições da língua portuguesa são, conforme Fernandes 
(1967, p. 321), um substantivo masculino que significa “sistema social 
fundado na difusão das cooperativas”. O dicionário Caldas Aulete de-
fine cooperativismo como “1. Econ. Modo de organização socioeco-
nômica (ou doutrina que a defende) em que as cooperativas são os 
principais agentes na produção e distribuição de bens.” (DICIONÁRIO 
CALDAS AULETE). Ainda é possível encontrar a definição de “ECON. 
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Sistema econômico e social em que a cooperação é a base sobre que 
se constroem todas as atividades econômicas (industriais, comerciais 
etc.). O cooperativismo consiste na primazia da pessoa humana na 
economia e na cooperação de todos para a consecução do bem co-
mum.” (DICIONÁRIO MICHAELIS).

Para compreender o cooperativismo como teoria econômica, é re-
levante compreender o desenvolvimento do capitalismo e os seus des-
dobramentos. “E não se pode percorrer o sistema de relações entre os 
movimentos em causa sem ter presente a evolução do capitalismo e a 
conflitualidade gerada no seu interior, traduzida, nomeadamente, pela 
crítica socialista.” (NAMORADO, 2013, p. 9). No século XVIII, Adam Smi-
th construiu uma teoria avessa ao mercantilismo, de tal forma que de-
marcou o início do liberalismo econômico (MATTEI, 2003). Smith (1983) 
destacou que o trabalho é o fator de produção mais relevante no capi-
talismo. Ou seja, a riqueza das nações seria o trabalho e que este fator 
de produção seria capaz de reconfigurar os demais fatores de produção 
(terra e capital) de tal modo que geraria aquilo que as pessoas necessi-
tam (ou seja, capital). Para Smith (1983) o trabalho é o fator de produção 
central da teoria do capitalismo, pois o trabalho (em associação a outros 
meios de produção como a terra) geraria o capital (o cooperativismo por 
sua vez entende o capital como meio para gerar o trabalho e bem-estar 
para as pessoas). Sendo o trabalho o criador da riqueza, este precisa ser 
altamente produtivo. 

Neste mesmo campo, destaca-se que os aspectos teóricos do li-
beralismo econômico também afirmavam que o Estado não deveria 
tutorear a economia. Para este campo o trabalho individual e a moti-
vação, ter por base a oferta e demanda, seriam os condutores da eco-
nomia e sendo assim de toda a sociedade (RICARDO, 1983; CORAZZA, 
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1984). Nesta linha de pensamento o capital criado de forma orgânica, 
organicamente seria distribuído. Logo, o objetivo das pessoas e das 
organizações econômicas estaria centrado na acumulação de capital, 
uma vez que seria o capital a busca final das pessoas. Isso se explica, 
pois com mais capital seria possível agregar mais trabalho que nesta 
relação, geraria mais capital, sendo possível agregar mais trabalho e 
gerando assim mais capital, em um processo contínuo, gerando as-
sim riqueza para as pessoas e às nações (SMITH, 1983). Ao longo dos 
séculos seguintes os valores sociais relacionados à cooperação mais 
básica, ao sentimento de comunidade e a ajuda mútua foram, lenta-
mente, trocados pela batalha diária de subsistência, uma vez que a 
estratégia de gerar mais capital ficou restrita aos já detentores de capi-
tal, que criaram um sistema com longas jornadas de trabalho e baixos 
salários impossibilitando que o capital organicamente se distribuísse 
(THOMPSON, 1987; HOBSBAWM, 2000). O capitalismo, justamente por 
ser incapaz de garantir que as pessoas em geral pudessem ter uma 
mínima condição de vida digna e decente, acabou por dar as bases 
necessárias para que outras teorias se desenvolvessem tais como: o 
socialismo utópico e o socialismo científico.

As novas ideias, neste caso socialistas, começaram no final do sécu-
lo XVIII na França e acabaram sendo reforçadas pela Revolução Francesa 
que veio logo em seguida. Todavia, os impactos negativos do processo 
fizeram com que o capital ficasse nas mãos de poucos, potencializando 
a pobreza europeia que se agravou em meados do século XIX. (PETIT-
FILS, 1985; MARX;  ENGELS, 2002; ENGELS, 2005). 

No campo do socialismo utópico, Saint Simon, Fourier e Owen se 
destacaram como porta-vozes das críticas ao sistema vigente. Saint Si-
mon apresentou uma corrente de pensamento com bases industriais, 
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autoritária e coletivista. Para esta corrente teórica, o problema da pobre-
za residia na distribuição e, por isso, o Estado deveria estar encarregado 
da distribuição dos recursos. O Estado deveria receber todo o capital ge-
rado e depois fazer uma distribuição justa que os capitalistas não foram 
capazes de fazer organicamente, como indicava Smith. O Estado faria a 
“repartição dos produtos em função do que tiver cada um produzido”. 
(HUGON, 1995, p. 193).

Owen, que era um industrial, afirmava que os seres humanos tam-
bém eram fatores de produção (trabalho) e como os demais fatores ne-
cessitavam de cuidados especiais, pois assim trariam maiores retornos 
a todos os agentes envolvidos (OWEN, s/a; PETITFILS, 1985). Seguindo 
esta linha Owen pôs as suas teorias em prática e obteve resultados bem 
positivos, mesmo se comparados a empresas mercantis da época. Suas 
teorias acabaram influenciando Proudhon e por conseguinte a ideia do 
Banco de Trocas, gerando alguns pilares do que viria ser o cooperativis-
mo (HUGON, 1995).

Proudhon, por sua vez, afirmava que a justiça deveria ser com-
preendida em termos de igualdade e liberdade, deste modo, seria algo 
negativo o fato de os produtos e serviços não estarem ao alcance de 
todos. O mesmo autor fez pesadas críticas ao fato de rendas serem ge-
radas sem trabalho e advogava em favor de programas que facilitassem 
empréstimos a juros baixos de forma que fosse possível que as pessoas 
usassem este capital como ponto de partida para produzir e assim ge-
rar mais renda. Este programa se materializava organizacionalmente no 
chamado sistema de Banco de Trocas. Na visão do autor, para que uma 
pessoa pudesse pensar, seria necessário que ela também tivesse as suas 
liberdades individuais garantidas e o seu jeito de viver respeitado, ape-
nas assim a sociedade como um todo evoluiria (HUGON, 1995).
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Outro teórico que colaborou para solidificação da teoria do coo-
perativismo foi Charles Fourier. Entre as contribuições deste autor, des-
taca-se a sua posição quanto ao fato de o trabalho ser algo positivo, algo 
prazeroso e remunerado. Para o autor isso permitiria que os agentes po-
deriam ir para além do simples sobreviver, pelo contrário as pessoas, ao 
produzir, também estariam se desenvolvendo intelectual e espiritual-
mente, justamente, pois o trabalho deixaria de ser fonte de exploração, 
para ser fonte de desenvolvimento individual e coletivo.(HUGON, 1995; 
PETITFILS, 1985). 

Fourier criticou fervorosamente o sistema econômico e social da 
época. A principal crítica residia no fato que, para ele, a verdadeira liber-
dade só era tangível quando a pessoa fosse consciente de tudo o que 
estava acontecendo ao seu redor e essa consciência era impossível se os 
rendimentos advindos do trabalho fossem restritos apenas para a sub-
sistência. Por isso, reivindicou que as pessoas tivessem acesso à cultura, 
à educação crítica, às artes e, ademais, ainda advogava que a produção 
de bens e serviços deveriam estar orientadas a gerar qualidade de vida 
para as pessoas e não apenas capital. Neste sentido sugeriu a criação de 
Falanstérios, um tipo de comunidade onde tudo seria produzido e con-
sumido coletivamente, de tal forma que possibilitasse que todas as pes-
soas tivessem qualidade de vida (PETITFILS, 1985). Cabe destacar ainda 
as contribuições de Philippe Buchez e Louis Blanc que eram também 
socialistas utópicos, mas que acabaram também sendo reconhecidos 
como precursores específicos  do cooperativismo. Para além do socia-
lismo utópico, também estava presente a linha do socialismo científico. 

Karl Marx aprofundou os debates para a compreensão do modo 
de produção do capitalismo, como o trabalho era visto, e avaliou a luta 
entre classes: as detentoras do capital e as detentoras do trabalho. O 
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ponto central da obra de Marx está no salário pago aos trabalhado-
res da indústria (DEVILLE, 2008). Marx (2008) reflete, assim como Smi-
th (1983), que é apenas o trabalho que gera riqueza. Contudo, Smith 
(1983) entendia que, sendo apenas o trabalho o gerador de riqueza, 
era preciso acumular capital para, com máxima eficiência do traba-
lho, gerar mais capital, o que permitiria que o trabalho gerasse mais 
riqueza de forma circular e que este movimento fatalmente chegaria 
a todos.

Marx publicou sua obra quase um século depois de Smith e avalia 
que o capital não chegou para todos e que o salário não pago ao traba-
lhador era o centro da riqueza do industrial capitalista, também chamada 
de mais-valia “...o trabalho é, ao mesmo tempo, determinante de valor e 
medida de valor. [...] o lucro do capitalista é nada mais que uma parcela da 
jornada de trabalho não paga ao trabalhador” (PRIEB, 2010, p. 76).

A pauta de organizações que fossem criadas e geridas pelos pró-
prios trabalhadores inspirou aqueles que ficariam conhecidos como 
“Os Pioneiros de Rochdale”. Em 1844, 28 tecelões que almejavam me-
lhores condições de vida, criaram a Sociedade Cooperativa dos Probos 
de Rochdale, um armazém cooperativo, uma cooperativa de consumo 
(HOLYOAKE, 2014). Essa cooperativa foi tão exitosa em seus propósitos, 
expandindo-se muito além do armazém que permitiu a disseminação 
das ideias cooperativistas e impulsionou a expansão das cooperativas 
pela Europa na segunda metade do século XIX (NAMORADO, 2013). 

O cooperativismo, concepção fundante de uma cooperativa, 
busca melhorar as condições de vida das pessoas, a qualidade de 
vida dos cooperados. Essa melhoria ocorre por meio do acesso a bens 
e serviços necessários à sociedade, aos cooperados, estes dividem as 
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responsabilidades da gestão coletiva do empreendimento, dividem 
os ônus e os bônus. O excedente, ou seja, o recurso gerado a partir 
do trabalho que não é pago ao trabalhado, não se ajusta ao modelo 
de organização cooperativa pois: em primeiro lugar, os cooperados 
são os donos, o recurso já é deles; em segundo lugar, o objetivo des-
sas organizações é a satisfação das necessidades e não o lucro. Nas 
cooperativas, os ganhos são ampliados, junto com as responsabilida-
des, porém o tempo de trabalho é reduzido e amplia-se a qualidade 
de vida, por meio do acesso aos recursos econômicos, aos bens e aos 
serviços (MLADENATZ, 2003; NAMORADO, 2013; HOLYOAKE, 2014; 
SCHNEIDER, 2019).

Sendo assim, o cooperativismo advém de duas linhas: o movi-
mento de ideias e o movimento empírico (SCHNEIDER, 2019). Surge da 
crítica ao sistema econômico do século XIX, mas sem renunciar a pon-
tos positivos. O movimento cooperativista se distancia do movimento 
socialista no final do século XIX. Nessa mesma época, depois de mais 
de meio século da experiência fundadora do cooperativismo moderno, 
surge a Aliança Cooperativa Internacional – ACI. Essa organização, ins-
pirada na evolução das cooperativas no mundo e nas ideias coopera-
tivistas aqui demonstradas, se torna a guardiã dos valores e princípios 
da teoria do cooperativismo. Os princípios da cooperativa de Rochdale 
eram: Democracia; Livre Adesão; Livre Saída; Compras e Vendas à Vista; 
Juro Limitado ao Capital e Retorno. Posteriormente, foram incorporados 
a Possibilidade de realização de operações com não associados; Devo-
lução desinteressada do ativo líquido e o Aperfeiçoamento intelectual 
dos associados (SCHNEIDER, 2019). Com a criação da ACI em 1895, uniu-
se cooperativas e cooperativistas, independentemente de partidos po-
líticos, e os princípios do cooperativismo, implementados em Rochdale, 
foram consolidados.
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Para Bernstein (1997) as cooperativas não surgem e se desenvol-
vem aleatoriamente ou despropositadamente, elas precisam de um 
terreno fértil para tal.  “As associações cooperativas capazes de viver 
não se podem permitir a si próprias ser geradas por mágica ou esta-
belecidas por ordem; devem crescer. Mas crescem onde o solo está 
preparado para elas.” (BERNSTEIN, 1997, p. 101). A educação coope-
rativista, neste sentido é fio condutor para a compreensão do coope-
rativismo e dos objetivos da cooperativa. Fio condutor para o posi-
cionamento do cooperado como protagonista da cooperativa, que irá 
colher os frutos que dela vier, e que esses frutos advêm do trabalho e 
responsabilidades compartilhadas.

O sucesso das cooperativas como organizações econômicas adap-
táveis ao sistema capitalista, por vezes apresentadas como a “terceira 
via”, revela também que não são organizações-chave para a realização 
da reforma socialista almejada pelos utópicos e marxistas. Isso também 
é reflexo da capacidade de adaptação do sistema capitalista às suas cri-
ses. O movimento cooperativo, nascido como um pilar do movimento 
operário, passa a se adaptar ao sistema capitalista conforme avança pela 
Europa e, depois, quando ultrapassa essa fronteira, adquire característi-
cas próprias (LUXEMBURGO, 1986; MANDEL, 1990).

A Primeira Guerra Mundial desarticulou a luta unificada dos tra-
balhadores. Essa divisão garantiu, pela visão marxista, a sobrevivência 
e avanço do capitalismo. O fim da Segunda Guerra divide o mundo em 
dois polos, e uma guerra ideológica se apresenta: Capitalismo X Socia-
lismo. Paralelo a isso, o mundo tecnológico avança, os países relegados 
à condição de terceiro mundo precisam encontrar meios de atingir o 
“desenvolvimento” e, muitas vezes, a criação de cooperativas foi o ins-
trumento viável para fomentar a produção (PINHO, 2007).
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Contudo, nestes países, os ditos países “subdesenvolvidos”, as 
cooperativas foram utilizadas como instrumento para promoção do 
desenvolvimento, geralmente concentrando-se no abastecimento das 
áreas urbanas. Os cooperados em áreas rurais não tiveram acesso ao 
que seria considerado lucro pela empresa mercantil, eles continuaram 
recebendo os mesmos valores que recebiam quando entregava a sua 
produção para a empresa mercantil. Esse lucro acabou sendo enviado 
para as regiões urbanas como estratégia de reduzir a inflação e o custo 
de vida das pessoas na cidade, permitindo a manutenção de salários 
menores na cidade e com isso a expansão do capitalista industrial ur-
bano (ALVES, 2019; FORGIARINI, 2019). Assim o cooperativismo, seus 
princípios e valores não foram debatidos em nenhum momento, tão 
pouco a finalidade de melhoria de condições de vida dos cooperados. 
E compreender as origens conceituais da cooperativa é fator chave 
para entender a necessidade de uma teoria de administração voltada 
às cooperativas.

Para avançar neste debate é importante entender que: as coopera-
tivas careciam de uma teoria geral de administração própria, mas foram 
utilizando a teoria geral de administração de empresas mercantis. Neste 
sentido é relevante compreender que a teoria geral da administração 
inclui princípios de organização que afiançam a tomada adequada de 
decisões e assegurem uma ação efetiva (SIMON, 2000). Ou seja, a admi-
nistração é o processo de planejamento, de organização, de direção e 
de controle dos recursos organizacionais de maneira eficiente e eficaz, a 
fim de alcançar os objetivos pré-traçados (DRUCKER, 2008). Tanto Simon 
(2000) como Drucker (2008) indicam que a administração é a atividade 
de gerenciar recursos, pessoas e outros para que a organização alcance 
o seu objetivo. 
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A empresa mercantil é a organização econômica cujo alvo é alo-
car racionalmente os fatores de produção com vistas à maximização 
dos lucros (MARSHALL, 1983). Contudo, a empresa mercantil também 
pode ser entendida como a organização em que os responsáveis por 
sua gestão tenham um papel relevante para a formação de preços 
e a decisão sobre as quantidades produzidas (BERLE; MEANS, 1984). 
Schumpeter (1976) afirmava que a “nova” empresa capitalista surgia 
de uma “mutação industrial”, transformando o sistema econômico em 
voga por meio da “destruição criadora”, que destrói sem parar os pro-
dutos, serviços e até paradigmas. Cabe destacar que o processo de 
destruição criadora obrigaria a empresa a se adaptar às novas condi-
ções concorrenciais, de tal modo que passa a ser caracterizada como 
um centro de inovação. De forma geral, é possível resumir a empresa 
como a organização que busca, por meio do gerenciamento de diver-
sos recursos e da inovação, a maximização da riqueza do sharehol-
der. A empresa, mesmo nos contrastes entre Marshall (1983); Berle e 
Means (1984) e Schumpeter (1976), limita-se ao campo econômico 
e essa idiossincrasia entre o cooperativismo e a empresa é relevante 
para consolidar o campo da gestão de cooperativas.

A cooperativa, por sua vez, é definida como um substantivo fe-
minino “sociedade em que são capitalistas os associados, e cuja fi-
nalidade é o benefício de todos eles, quer pela redução de preços 
dos objetos de consumo, quer pela facilitação de empréstimos” (FER-
NANDES, 1967, p. 321). Define-se também como “1. Sociedade ou em-
presa mantida pelo trabalho e a contribuição dos associados, e que 
visa o benefício destes através da racionalização e harmonização das 
atividades por eles desenvolvidas.” (DICIONÁRIO CALDAS AULETE). E 
como “Associação de consumidores ou de produtores, com igualda-
de de direitos, que, eliminando intermediários, desenvolve atividades 
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econômicas ou prestação de serviços, em benefício dos associados, 
sem lucro.” (DICIONÁRIO MICHAELIS).

Münkner e Mateus (2011, p. 102) indicam que a cooperativa “Na 
lei cooperativa alemã é uma sociedade aberta, criada com o objetivo de 
promover atividades lucrativas e a economia dos seus membros através 
de uma empresa apoiada e explorada em conjunto.” Já a lei brasileira 
5.764/1971 indica:

Art. 3° Celebram contrato de sociedade cooperativa 
as pessoas que reciprocamente se obrigam a contri-
buir com bens ou serviços para o exercício de uma 
atividade econômica, de proveito comum, sem ob-
jetivo de lucro.

Art. 4º As cooperativas são sociedades de pessoas, 
com forma e natureza jurídica próprias, de natu-
reza civil, não sujeitas a falência, constituídas para 
prestar serviços aos associados, distinguindo-se das 
demais sociedades pelas seguintes características: 
(BRASIL, 1971).

“Uma associação autônoma de pessoas que se agrupam volunta-
riamente para satisfazer suas necessidades e aspirações comuns de ca-
ráter econômico, social e cultural por meio de uma iniciativa conjunta e 
gestionada democraticamente.” (ACI, 2015, p. 2), é a definição da ACI. A 
dimensão social dessa organização é claramente um dos objetivos dos 
cooperados deixando evidentes aspectos teóricos do cooperativismo.

A diferença entre uma cooperativa e uma empresa mercantil é que a 
cooperativa está a serviço das pessoas que a formaram. A organização está a 
serviço da pessoa, e não o contrário. Para garantir que todos os cooperados 
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participarão e que, de fato, essa organização estará a serviço deles, a 
cooperativa opta pela cooperação, a solidariedade e a ajuda mútua entre os 
sócios. O ato de gerir, nesse contexto, não objetiva a maximização do capital, 
e sim a satisfação das necessidades e do bem-estar dos sócios. Sendo a 
cooperativa uma associação de pessoas, embasa-se na “racionalidade social”, 
buscando constantemente a eficiência social e o melhor benefício a todos 
os envolvidos. Mesmo cientes da importância da dimensão econômica na 
cooperativa, a doutrina e a ideologia são aspectos de destaque no processo 
de cooperação cooperativa (SCHNEIDER, 2019).

Chaddad (2012) pautou a sua análise sobre a cooperativa pela ló-
gica de maximização de geração de capital, ou seja, que uma organi-
zação econômica deve gerar capital aos seus donos. Para isso, constrói 
uma estrutura de análise entre os tipos de organização e sua viabilidade 
de acordo com a lógica da minimização dos custos de transação (COA-
SE, 1993). Pozzobon, e Zylbersztajn (2013) examinaram os custos do 
controle democrático como fatores que afetam a competitividade das 
cooperativas agrícolas. Essa análise se restringe aos custos econômicos 
e não explora os ganhos sociais de uma decisão tomada coletivamente. 
A participação no processo decisório busca contribuir para o cooperado 
se entender como dono da cooperativa (ACI, 2015). 

Haedicke (2012) abarcou o conceito de “tradução”, que é a capaci-
dade dos líderes balancearem as pressões mercadológicas e institucio-
nais como a missão da sua organização. O movimento cooperativista se 
manteve, para o autor, gerando estruturas organizacionais que torna-
ram possível às cooperativas prosseguirem em um mercado competi-
tivo sem descartar os significados locais. Para o autor, a diferença entre 
cooperativas e empresas mercantis seria que as cooperativas são “dirigi-
das por missão”, no caso, seriam os princípios do cooperativismo.



37

Quadro 1.1: Principais Diferenças Organizacionais

Empresa  
Mercantil* Cooperativa Org. Sem  

Fins Lucrativos
Direitos Residuais de 
Controle Acionistas Membros Membros (Doadores)

Reivindicação sobre  
Renda Residual Acionistas (Consumir) Receitas Doação para Caridade

Financiamento Receitas
Membros +  

Taxas Associação
Receitas +  

Taxas de Afiliação

Cálculo de Associação Dividendos
Dividendo + Exceden-

te do Consumidor
O excedente  

do consumidor
Fonte: Herbst e Prüfer (2016, p.24), tradução dos autores, *inserção dos autores.

Herbst e Prüfer (2016) resumiram, no quadro 1.1 (com base na ló-
gica capitalista), os contrastes entre empresa mercantil e cooperativa, 
discutindo critérios como: Direitos residuais de controle; Reivindicação 
sobre Renda Residual; Financiamento; Cálculo de Associação.



38

INOVAÇÃO EM COOPERATIVAS

De todo esse debate, é possível resumir no quadro 1.2:
Quadro 1.2: Diferenças entre Cooperativismo e Cooperativas

COOpERAtiviSMO COOpERAtivA

Ref. Teórico

Schneider (2012; 2019); Mladenatz (2003); Bancel 
(2016); Draperi (2016); Novkocic (2016); Wilson e 
Shaw (2016); Cheney, Davis e Reser (2016); Cracogna 
(2016).

Namorado (2000); Pinho (2003; 2004); Mladenatz 
(2003); Schneider (2019); ACI (2015).

COnCEitO COnCEitO
Sendo o cooperativismo uma realidade dinâmica, o enfoque filosófico-doutrinário 
poderá orientar-nos sobre o que devemos fazer hoje (...). A doutrina, por sua vez, 
inspira um sistema que compreende uma estrutura (...) feita por homens, no uso de 
sua libertação, em busca da satisfação de suas necessidades materiais e culturais e 
de sua realização individual e comunitária. A doutrina é constituída pelos elementos 
não observáveis de imediato, mas que constituem a base de sustentação do coope-
rativismo e lhe conferem a especificidade frente a outras organizações. E essa base é 
constituída pelos valores da liberdade, da justiça e da solidariedade 

A cooperativa é uma associação autônoma de pessoas 
que se unem voluntariamente para atender às suas ne-
cessidades e aspirações econômicas, sociais e culturais 
comuns por meio de uma empresa de propriedade 
conjunta e administrada democraticamente. É a mani-
festação organizacional do cooperativismo.

pRinCípiOS ApLiCAçãO DOS pRinCípiOS

Ref. Teórico

Namorado  (2000; 2005); Pinho (2003; 2004); Mla-
denatz (2003) Münkner e  Mateus (2011), Schneider 
(2019); Kurimoto (2016); Draperi (2016); Bancel 
(2016); Novkocic (2016); Wilson e Shaw (2016); 
Cheney, Davis e Reser (2016); Cracogna (2016).

Whyman (2012); Chaddad (2012); Davis (2016); 
Pozzobon e Zylbersztajn (2013); Haedicke (2012); 
Monteiro e Stewart (2015); Jossa (2012); Waldemar 
(2014); Herbst e Prüfer (2016); Hanf e Schweickert 
(2014).

Princípios cooperativos são diretrizes pelas quais as cooperativas colocam seus valores em 
prática. Adesão Voluntária e Livre: As cooperativas são organizações voluntárias, abertas às 
pessoas capazes de usar seus serviços e dispostas a aceitar as responsabilidades de afilia-
ção, sem qualquer tipo de discriminação.  Gestão Democrática pelos Associados: As coo-
perativas são organizações democráticas gerenciadas por seus membros, que participam 
ativamente na determinação de suas políticas e tomadas de decisão. Os representantes 
eleitos são responsáveis por todos os membros. Nas cooperativas primárias, os membros 
têm direitos iguais de voto (um membro, um voto) e as cooperativas em outros níveis tam-
bém são democráticas. Participação Econômica dos Associados: Os membros contribuem 
equitativamente para o capital da cooperativa e administram-na democraticamente, pelo 
menos uma parte desse capital é geralmente de propriedade da cooperativa. Em geral, 
os membros recebem uma compensação limitada, se houver, sobre o capital contribuído 
como um requisito para pertencer à cooperativa. Os membros alocam capital excedente 
para qualquer um ou todos os seguintes fins: para o desenvolvimento da cooperativa, pos-
sivelmente através da criação de reservas, pelo menos uma parte da qual seria indivisível; 
à remuneração dos associados proporcionalmente às suas transações com a cooperativa; 
e para atender outras atividades aprovadas. Autonomia e Independência: As cooperativas 
são organizações autônomas de autoajuda, gerenciadas por seus membros. Ao acorda-
rem com outras organizações, o fazem garantindo sua autonomia cooperativa. Educação, 
Formação e Informação: As cooperativas oferecem educação e treinamento para seus 
membros, representantes, administradores e funcionários para que possam contribuir para 
o desenvolvimento da cooperativa. Também deve informar o público em geral (destaca-se 
jovens e líderes) sobre a natureza e as vantagens da cooperação. Intercooperação: Gera-se 
mais benefícios e eficácia quando as cooperativas trabalham em conjunto por meio de 
estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais. Compromisso com a comunidade: 
As cooperativas trabalham em favor do desenvolvimento sustentável de suas comunidades 
por meio de políticas aprovadas pelos membros.

Analisando seleção de artigos apresentados, identi-
ficou-se que as cooperativas buscam inserir no dia a 
dia os princípios do cooperativismo e o trabalho da ACI 
em atualizá-los facilita isso. Todavia, as cooperativas 
encontram dificuldades de atender ao mercado que 
possui características destoantes e, ainda assim, manter 
o compromisso com o cooperativismo. É um paradoxo 
entre cooperação e competição. Nesse paradoxo, os 
pesquisadores formados no mainstream econômico, 
ao analisarem as práticas de cooperativismo, entendem 
como disfunções ou limitadores do crescimento da coo-
perativa. Não é uma análise errada se o parâmetro de 
análise for aquilo que busca a empresa mercantil. Se o 
parâmetro de análise for o cooperativismo, deve-se po-
tencializar o alcance dos princípios. A cooperativa gera 
excedentes para o trabalho com foco no desenvolvi-
mento integral do cooperado. Para isso, precisa ser cada 
vez mais eficiente e eficaz para gerar excedentes sociais. 
Os recursos econômicos não são objetivo, mas ponte 
para o desenvolvimento social de seus cooperados.

Fonte: elaborado a partir de Forgiarini (2019).



39

Compreendendo que cooperativismo é diferente de cooperativa, 
ou seja, que cooperativismo é a teoria econômica que cria a cooperati-
va, é possível entender que não faz sentido utilizar os pressupostos eco-
nômicos do capitalismo (multiplicar o capital investido) para a gestão 
de uma cooperativa (FORGIARINI, 2019).

 A compreensão teórica sobre o cooperativismo remete à necessi-
dade de pensar na cooperação como a base sobre a qual se constroem 
todas as atividades econômicas. A cooperativa, nesse sentido, é a ma-
terialização econômica desse sistema. Apresentada como um valor de 
uma cooperativa, a cooperação é antes de tudo um processo social. 
Fundamental à vida em sociedade, a cooperação está presente nos am-
bientes (BOGARDUS, 1964). As definições da língua portuguesa possibi-
litam encontrar a cooperação como um substantivo feminino que signi-
fica “ato de cooperar; ajuda, auxílio para um fim comum” (FERNANDES, 
1967, p. 321); “1. Ato ou efeito de cooperar. 2. Prestação de auxílio para 
um fim comum; colaboração, solidariedade.” (DICIONÁRIO MICHAELIS, 
2021); “1. Ação ou resultado de cooperar, de prestar ajuda; Colaboração; 
Contribuição.” (DICIONÁRIO CALDAS AULETE, 2021).

Como concepção, pode ser definida pela “ação social na qual dois 
indivíduos ou grupos atuam conjuntamente na consecução de objeti-
vos comuns” (SCHNEIDER, 2019, p. 96). Pinho (1962, p. 66) dispõe que 
“cooperação é uma forma de processo social e pode ser entendida como 
ação conjugada em que pessoas se unem de modo mais ou menos or-
ganizado para alcançar o mesmo objetivo”. Nisbet (1972, p. 384) reflete 
a cooperação como “um comportamento coletivo ou de colaboração, 
dirigido a um objetivo no qual há um interesse comum ou a expectativa 
de uma recompensa”.
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Como um processo social, a cooperação pode ser classificada em 
distintos tipos e níveis. Os tipos de cooperação podem ser: Espontânea 
- aquela cooperação instintiva ou voluntária; Coercitiva - a cooperação 
forçada, aquela em que os indivíduos cooperam porque, caso não o fa-
çam, sofrem sanções; Formal - a cooperação organizada, institucionali-
za; Informal - tipo de cooperação improvisada, que tende a ser temporá-
ria; Direta - a cooperação cooperativa; Indireta - a cooperação que existe 
em função de um trabalho, inerente à divisão social do trabalho (SCH-

NEIDER, 2019; NAMORADO, 2013). Para além dos tipos, ainda é possível 
estabelecer, conforme Bogardus (1964), os níveis de cooperação, con-
forme quadro 1.3:

Quadro 1.3: Níveis de Cooperação

Nível Reflexivo  
de Cooperação

São ações reflexivas, essenciais à sobrevivência, pode carecer de consciência. 
Evidencia a existência conjunta.

Nível Instintivo  
de Cooperação

Não possuem elementos conscientes no processo. Evidencia o trabalho conjunto.

Nível de Sobrevivência  
da Cooperação

Neste nível a não cooperação significa sucumbir. Processos conscientes e de 
reconhecimento.

Nível Progressivo  
de Cooperação

A cooperação como instrumento para competir, para vencer e sobressair-se. Nível 
consciente e estratégico.

Nível Altruísta  
de Cooperação

Nível de cooperação mais elevado. A cooperação é espontânea, consciente e 
estratégica. Busca o alcance de objetivos comuns e coletivos.

Fonte: elaborado a partir de Bogardus (1964)

O nível altruísta de cooperação evidencia o tipo de cooperação 
espontânea, que é instintivo e intrínseco ao indivíduo. Expressa caracte-
rísticas de longo alcance, “visa um complexo de padrões de comporta-
mento, aspirações e valores sociais” (SCHNEIDER, 2019, p. 102). A coope-
ração nesse nível é um valor para o indivíduo, assume uma importante 
posição em seu sistema de crenças. 
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Camargo e Becker (2012) evidenciam que a cooperação pode 
existir como método e como um produto. Como um método, assume 
a forma de escolha de como trabalhar, como se relacionar com o(os) 
outro(s), revela uma capacidade cognitiva do indivíduo. “Se refere à ca-
pacidade do sujeito de coordenar pontos de vista, colocando-se como 
expectador do(s) outro(s) com quem se relaciona e buscando entender 
as proposições destes.” (CAMARGO e BECKER, 2012, p. 546). 

A cooperação como um método pode dar origem à forma da coo-
peração como um produto, que é um resultado desta escolha de traba-
lho e relação com o outro, “está relacionada mais estreitamente com o 
aspecto moral, já que a moral necessita do desenvolvimento cognitivo, 
mas compreende, também, o respeito mútuo, que é a condição para a 
cooperação” (CAMARGO e BECKER, 2012, p. 546). Dessa forma, converge 
com as concepções de Schneider (2019) e Namorado (2013), de uma 
cooperação espontânea.

Ainda se faz necessária, para embasamento conceitual para a 
proposta apresentada por este capítulo, uma definição da qualida-
de de cooperativista. O cooperativista pode ser compreendido como 
aquele que acredita no cooperativismo. Também é atribuído como 
adjetivo ao sistema cooperativista. Nesse sentido, as definições, na 
língua portuguesa, para cooperativista apresentam-se como um ad-
jetivo de dois gêneros, que é “relativo às sociedades cooperativas; adj. 
2 gên. e s. 2 gên. partidário do cooperativismo”  (FERNANDES, 1967, 
p. 321). Segundo o dicionário Michaelis, é um adjetivo “Relativo às so-
ciedades cooperativas ou ao cooperativismo e s. m.f. pessoa adepta 
do cooperativismo.” (DICIONÁRIO MICHAELIS). Ainda é possível ter as 
mesmas definições no dicionário Caldas Aulete como adjetivo de dois 
gêneros “1. Ref. às sociedades cooperativas ou ao cooperativismo. 2. 
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Que é adepto do cooperativismo. s2g. 3. Adepto do cooperativismo.” 
(DICIONARIO CALDAS AULETE).

A educação cooperativa como instrumento fundamental para o 
resgate da identidade cooperativa e formação do sujeito cooperativo, o 
cooperativista (SCHNEIDER, HENDGES e SILVA, 2010; SCHNEIDER, 2003; 
2019; WILSON e SHAW, 2016; ALVES, 2019):

Os sujeitos cooperativos agem tendo como base as 
suas experiências diárias de associados dentro das 
cooperativas e no mercado; buscando simultanea-
mente a união da comunidade onde vive e partilha 
os mesmos valores e a sua sobrevivência no merca-
do, sem esquecer-se da sua realização, enquanto in-
divíduo que tem planos e experiências particulares. 
(SCHNEIDER, HENDGES e SILVA, 2010, p. 67).

Esses sujeitos, imbuídos pela cultura da cooperação, tornam-se 
comprometidos com a cooperativa e protagonistas na administração 
da cooperativa (DRIMER e DRIMER, 1981). O resgate da identidade coo-
perativa por meio da educação cooperativa é um importante meio para 
suprir as necessidades de informações e conhecimentos sobre o coope-
rativismo e a finalidade das cooperativas.

Procedimentos Metodológicos

Este estudo caracteriza-se como um ensaio teórico, pois, ao revisi-
tar a literatura existente, pretende apresentar uma nova forma de ava-
liar os conceitos de cooperativismo, cooperativa, cooperação e coope-
rativista. Meneghetti (2011) explica que a principal característica de um 
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ensaio é ser original. Assim, deve destacar algo nunca visto que pode ser 
o objeto de análise, a argumentação, entre outros. Michel (2015) afirma 
que o ensaio acadêmico apresenta uma ideia ou visão original, sendo 
que não necessariamente na concepção, poderia ser um novo viés, uma 
nova abordagem, nova característica, qualidade ou problema do objeto 
de interesse. 

Com base em Rother (2007), destaca-se que este capítulo não 
pode ser comparado a um ensaio para discutir o estado da arte, revisão 
de literatura, e sim, tal como afirma Bertero (2011), é um escrito que, ao 
analisar criticamente a posição de outros autores, apresenta uma nova 
forma de ver, de entender, de agir no objeto. Destaca-se que o ensaio 
requer que os sujeitos sejam capazes de analisar a realidade, que ocor-
re de diversas formas (MENEGHETTI, 2011). Michel (2015) afirma que o 
ensaio é um texto científico, dissertativo, com discussão teórica, no pro-
pósito de apresentar, racional e logicamente, uma ideia, sem pretensão 
de esgotar o assunto.

Quanto às técnicas de coleta de dados, seguindo as orientações 
de Markoni e Lakatos (2017), esse capítulo utilizou-se de pesquisa bi-
bliográfica de fontes secundárias, ou seja, utilizou bibliografia já pública 
com relação à identidade cooperativa. Considerou várias publicações, 
tais como: revistas acadêmicas, livros, dissertações e teses. A seguir, são 
apresentados os resultados dos esforços de correlação e delimitação de 
termos caros à temática de gestão de cooperativas.
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Cooperativismo e temas correlatos: 
uma reflexão paradigmática

O que é Cooperativismo?

O referencial teórico apresentado até aqui (PETITFILS, 1985; HU-
GON, 1995; BERNSTEIN, 1997; NAMORADO, 2000 e 2013; PINHO, 2003 
e 2004; MLADENATZ, 2003; DEVILLE, 2008; BIALOSKORSKI NETO, 2012; 
ACI, 2015, HOLYOAKE, 2014; SCHNEIDER, 2019; ALVES, 2019; FORGIARI-
NI, 2019) permite debater o cooperativismo como uma teoria econômi-
ca, uma vez que a função da organização econômica é ser o agente apli-
cador da proposta teórica vigente (SCHUMPETER, 1976; SMITH, 1983; 
MARSHALL, 1983; BERLE E MEANS, 1984; SIMON, 2000; DRUCKER, 2008). 

O capitalismo, teoria econômica vigente, assevera que a organiza-
ção econômica deve trabalhar pela multiplicação do capital, o qual deve 
resultar em qualidade de vida para todos e, em algumas teorias, tem o 
apoio do Estado. Qualidade de vida, no paradigma capitalista, significa 
posses ilimitadas, quanto mais posses, mais qualidade de vida. Por ou-
tro lado, a literatura converge que as cooperativas são distintas e, em 
menor ou maior grau, existem para satisfazer as necessidades dos coo-
perados. É constatado na literatura que o cooperativismo possui valores 
e princípios que orientam a ação das cooperativas.

A partir do paradigma do capitalismo, as idiossincrasias da coo-
perativa (a identidade cooperativa) são vistas como falhas, como custos 
que são limitantes no mercado competitivo, como o custo do controle 
democrático apresentado por Pozzobon e Zylbersztajn (2013). Nesse 
sentido, por que existiriam cooperativas? É racional ao paradigma vi-
gente? Talvez seria mais adequado transformar essas organizações em 
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sociedades anônimas e seguir a proposta teórica de maximizar o capital 
investido infinitamente?

A evolução do movimento cooperativo é possível de ser explica-
da analisando a evolução da sociedade a partir da Revolução Industrial, 
levando-se em conta características regionais de desenvolvimento (NA-
MORADO, 2013; ALVES, 2019). Entretanto, é necessário considerar que 
as cooperativas são constituídas teoricamente para serem as organiza-
ções econômicas da teoria econômica do cooperativismo. São orienta-
das por esse paradigma. Nessa proposta, a finalidade da organização 
econômica é a satisfação das necessidades das pessoas.

Assim, a cooperativa é criada por pessoas que, em tese, não com-
partilham da ideia de que elas devem servir a organização, que o tra-
balho deve servir ao capital. Acreditam que é a organização que deve 
servir as pessoas, que o capital deve estar a serviço do trabalho, pois o 
trabalho é o único fator de produção que de fato gera riqueza, tal como 
afirmado por Smith (1983) e Marx (2008).

Essa forma de entender o mundo cria uma proposta teórica que 
diz que a qualidade de vida está no acesso a bens e serviços e não ne-
cessariamente na posse infinita e descontrolada de alguns em detri-
mento de muitos. Também afirma que as responsabilidades e riscos do 
sistema econômico devem ser compartilhados, como os bônus daí ad-
vindos. Esses elementos indicam o cooperativismo como outro paradig-
ma teórico econômico e permite que a cooperativa seja adequadamen-
te administrada com base nos objetivos deste paradigma econômico e, 
consequentemente, bem avaliada. 

Sendo assim, não é adequado adaptar as teorias de administração 
de empresas mercantis. É preciso criar teorias, com as regras adequadas, 
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com objetivos adequados, que se baseiam em garantir a todas as pes-
soas envolvidas o acesso à qualidade de vida, tornando-as igualmen-
te responsáveis por todo processo, tendo a cooperação como método 
de trabalho. Isso permitirá criar instrumentos verdadeiramente úteis às 
cooperativas, que, assim, não perderão a sua identidade cooperativa, 
mas, sim, utilizar-se-ão destas idiossincrasias para evidenciar os benefí-
cios do sistema cooperativista aos cooperados e às comunidades.

O que é uma Cooperativa, pela lógica do cooperativismo?

“Uma cooperativa é uma associação autônoma de pessoas uni-
das voluntariamente para atender às suas necessidades e aspirações 
econômicas, sociais e culturais comuns através de uma empresa de 
propriedade conjunta e democraticamente controlada.” (ACI, 2015, 
p. 2). Em concepção, essa organização econômica difere da empresa 
mercantil. Não tem como foco a maximização do capital investido, não 
é controlada pelo capital aplicado e tem objetivos que vão para além 
do econômico. O referencial teórico apresentado reforça esse pensa-
mento (PETITFILS, 1985; HUGON, 1995; BERNSTEIN, 1997; NAMORADO, 
2000 e 2013; PINHO, 2003 e 2004; MLADENATZ, 2003; DEVILLE, 2008; 
BIALOSKORSKI, 2012; ACI, 2015, HOLYOAKE, 2014; SCHNEIDER, 2019; 
ALVES, 2019; FORGIARINI, 2019).

O objetivo da cooperativa, com base nas definições apresentadas, 
é a satisfação das necessidades e desejos dos cooperados. Por sua vez, 
uma empresa mercantil objetiva o lucro, a maximização do capital. Nes-
se sentido, a sobra, o capital excedente da cooperativa é instrumento e 
não o fim em si mesmo. O fato de a cooperativa ter um objetivo diver-
gente da empresa mercantil deixa claro que ela se pauta por outros ele-
mentos que não os elementos comumente utilizados pelas empresas 
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mercantis. Isso significa que ela não pode ser avaliada pelas mesmas 
regras e métricas de uma empresa mercantil.

A definição de cooperativa apresentada está baseada nos valores 
e princípios do cooperativismo, ou seja, a cooperativa é uma organiza-
ção econômica, um agente que aplica a teoria econômica do coopera-
tivismo. Isso quer dizer que a preocupação da cooperativa deve estar 
centralizada na melhoria da qualidade de vida de seus cooperados e 
deve-se criar instrumentos de análise para avaliar a eficiência e eficá-
cia deste tipo de organização convergente ao cooperativismo. Metas 
econômico-financeiras criadas unicamente por gestores contratados 
desvirtuam a identidade cooperativista. Essa organização é criada pelas 
pessoas com o objetivo de melhorar a vida delas. A análise de suces-
so deve ser diretamente proporcional à participação e à melhoria de 
qualidade de vida de cada um dos cooperados. A teoria econômica do 
cooperativismo afirma que as pessoas devem assumir os bônus e ônus 
das organizações. 

Dessa forma, o produtor de leite, ao decidir criar, ou se somar a 
uma cooperativa, deve estar consciente que ele deixa de ser apenas um 
produtor de leite e torna-se um empresário do setor lácteo, e agora é 
proprietário de uma empresa. Como tal, deve estar atento às mais di-
versas áreas de gestão da cooperativa, buscar crescimento educacional 
e formativo nestas áreas. A cooperativa é, e deve ser, o reflexo da soma 
dos seus cooperados e existir para atendê-los. A forma mais adequada 
de permitir a participação de todos, para que todos se entendam como 
proprietários e geradores de um produto, é a cooperação.
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O que é Cooperação como método de trabalho?

A cooperação foi apresentada sob a ótica das concepções teóricas 
do cooperativismo. A tese aqui proposta parte do princípio de que a 
cooperação deve estar desenvolvida como método e conceito antes da 
formação de uma cooperativa. Mas de qual cooperação se está falando 
nesse contexto?

A literatura apresentada mostra algumas concepções de coope-
ração. Comumente, no ambiente cooperativista, entende-se a coope-
ração como um valor, um princípio básico para a operação cooperativa. 
Mas é muito mais do que isso. A cooperação para a cooperativa assume 
um papel metodológico, deliberado e que necessita de cultivo e educa-
ção para o seu exercício.

Quando se busca os significados dos tipos de cooperação, é pos-
sível perceber que existe a possibilidade do exercício da cooperação di-
reta nas organizações cooperativas. Essa cooperação pode ocorrer em 
um nível progressivo. Esse nível de cooperação (BOGARDUS, 1964) se 
apresenta a partir do paradigma competitivo, necessário à sobrevivên-
cia organizacional no capitalismo, ou seja, as pessoas cooperam entre 
si com objetivos de ganhos individuais, e permanecem cooperando 
enquanto estiverem vencendo ou ganhando. A partir do momento em 
que a cooperação estiver, na percepção dessas pessoas, prejudicando 
seus ganhos individuais, elas deixam de cooperar, retiram-se da socie-
dade, da rede, do projeto em que estiveram cooperando. É um tipo de 
cooperação que produz resultados temporários e não se torna um valor 
aos indivíduos, mas, sim, uma conveniência.
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Entretanto, para a proposta teórica do cooperativismo, a coope-
ração por conveniência torna-se frágil com o passar do tempo, pois o 
objetivo deste paradigma pressupõe ganhos coletivos, ou seja, ganhos 
individuais a todos os envolvidos, alcançados por um pressuposto coo-
perativo e não competitivo. Nesse sentido, evidencia-se a cooperação 
espontânea/voluntária (NAMORADO, 2013; SCHNEIDER, 2019) em um 
nível altruísta de cooperação (BOGARDUS, 1964) como convergente ao 
paradigma do cooperativismo.

Nesse nível de cooperação, há uma compreensão da “atuação in-
teligente e simpática de pessoas em conjunto, em prol de seu próprio 
desenvolvimento e de terceiros [...] de maneira a não servir a seu inte-
resse pessoal, a não ser, por intermédio geral de todos os associados”. 
(SCHNEIDER, 2019, p. 102). Isso significa que, nesse nível, os ganhos in-
dividuais se refletem em ganhos coletivos. Uma comunidade que busca 
o desenvolvimento de todos de igual forma refletirá o desenvolvimento 
de cada pessoa. A palavra altruísta nesse conceito não se refere a renun-
ciar a bens/objetivos individuais em prol dos resultados coletivos, mas 
significa que os ganhos coletivos são também ganhos individuais.

A cooperação espontânea, almejada pelo cooperativismo reflete a 
cooperação intrínseca ao indivíduo (SCHNEIDER, 2019). É a cooperação 
que faz parte do paradigma que esse indivíduo crê. É inerente ao as-
pecto metodológico da cooperação, evidenciado por Becker e Camargo 
(2012). Esse método pressupõe um respeito mútuo entre os indivíduos 
que cooperam, uma concepção de igualdade que busca a convergên-
cia por meio do processo dialético, em objetivos comuns. Mas é preciso 
que os indivíduos acreditem que esta é a melhor forma de atuação na 
organização, que não seja uma ação por conveniência.
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Para tanto, há de ser necessário um processo de educação, de estí-
mulo ao exercício da cooperação. É a partir da internalização da coope-
ração como um método de trabalho que a cooperação assume a posição 
de um produto. Esse produto está relacionado aos aspectos morais do 
indivíduo, conforme Becker e Camargo (2012). A partir desse momento, 
a cooperação é um valor, faz parte do sistema de crenças das pessoas. 
Cooperar passa a ser espontâneo, faz mais sentido do que não cooperar. 
Não é uma ação realizada por conveniência, mas, sim, por convicção.

O que é o ser Cooperativista: novos aspectos conceituais

A formação do cooperativista precisa anteceder a criação de coo-
perativas. Isso quer dizer que, para o paradigma do cooperativismo, for-
mar cooperativas sem o processo educativo para o exercício da coope-
ração pode comprometer o desenvolvimento da organização e os seus 
resultados. Assim, é por meio do exercício diário da cooperação e da 
compreensão dessa teoria que o Ser cooperativista é desenvolvido.

As definições apresentadas refletem que esse sujeito acredita no 
cooperativismo, não apenas no método da cooperação, que pode ser 
apropriado por qualquer pessoa que entenda essa proposta como vá-
lida e possua esse valor, mas compreende e acredita na teoria do coo-
perativismo como sistema econômico, diferente do capitalismo. Em 
que pese as definições apresentadas, o cooperativista vive, sobrevive, 
produz e atua na sociedade capitalista, mas deve compreender que a 
organização cooperativa que está pautada pelos princípios e valores do 
cooperativismo, defende e parte de outro paradigma.

Uma das definições apresentadas por Fernandes (1967) apresenta 
o sujeito que é “partidário do cooperativismo”, refletindo as definições 



51

apresentadas sobre essa teoria anteriormente e o lugar das coopera-
tivas no processo de desenvolvimento do capitalismo a partir da Re-
volução Industrial. Naquele contexto, as cooperativas foram pilares do 
movimento operário, sendo estratégicas no desenvolvimento da classe 
trabalhadora e sua representatividade política na sociedade, incluindo 
a criação de partidos políticos cooperativos em alguns países  (NAMO-
RADO, 2013).

Dessa forma, a educação apresenta-se como instrumento funda-
mental para o resgate da identidade cooperativa e formação do sujei-
to cooperativo, o cooperativista (SCHNEIDER, HENDGES e SILVA, 2010; 
SCHNEIDER, 2003; 2019; WILSON e SHAW, 2016; ALVES, 2019). Esses 
processos educativos que incluem a educação cooperativa de resgate 
da identidade e da cooperação podem ser convertidos em uma pro-
posta de educação cooperativista, pela qual não apenas a cooperação 
como método e valor será desenvolvida, mas tudo o que se relaciona 
ao ser cooperativista.
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O quadro 1.4 dispõe a proposta central deste capítulo, de refletir o 
cooperativismo como uma teoria econômica.

Quadro 1.4: O cooperativismo como teoria econômica

Economia é uma série de atividades desenvolvidas pelas pessoas com o intuito de organizar a produção, distri-
buição e consumo de produtos e serviços para que as pessoas possam ter qualidade de vida. As necessidades 
podem ser infinitas, mas os recursos são finitos (MAnKiW, 2020). 

Teorias  
Econômicas

O que significa 
qualidade de vida 

nesta teoria

Principal Agente 
Organizacional

Objetivo deste 
agente organiza-

cional

Método  
de Trabalho

Adjetivo ao (coisa 
ou ser) entusiasta 

desta teoria 

Capitalismo

Possuir e multiplicar 
capital, pois o capi-
tal dá acesso a todas 
as necessidades hu-
manas. Não há um 
limite. Mais capital 
= mais acessos, = 
mais qualidade de 
vida

Empresa Mercantil Alinhado ao signi-
ficado de qualidade 
de vida desta teoria 
a empresa mercantil 
busca multiplicar o 
capital dos donos 
da organização. Os 
demais ganhos são 
externalidades.

Considerando que 
o capital é escasso 
e finito, o método 
final de trabalho 
é a competição. 
Considerando uma 
quantia limitada e 
um desejo ilimita-
do, para alguém ter 
mais, necessaria-
mente, alguém terá 
menos. Jogo soma 
zero.

Capitalista

Socialismo

Ter acesso a bens e 
serviços que supram 
as necessidades hu-
manas. O Estado 
define quais são 
essas necessidades.

Estado Ser o agente orga-
nizador do sistema. 
Deve gerar e distri-
buir os recursos para 
garantir a qualidade 
de vida das pessoas 
de acordo com o seu 
entendimento

Centralizador hie-
rárquico. Conside-
rando que é o Esta-
do que organiza e 
decide, pode sobrar 
pouco espaço para 
as diversas organi-
zações.

Socialista

Cooperativismo

Ter acesso a bens e 
serviços que supram 
as necessidades hu-
manas. As pessoas 
definem quais são 
suas necessidades.

Empresa 
Cooperativa

Melhorar a quali-
dade de vida dos 
cooperados. Deve 
ser instrumento 
para que os coope-
rados possam gerar 
e distribuir acesso a 
bens e serviços.

Cooperação. Con-
siderando que a 
cooperativa é uma 
associação de pes-
soas, elas precisam 
negociar e cooperar 
entre si para deci-
direm a forma e o 
objetivo do trabalho 
para que todos se-
jam contemplados.

Cooperativista

Fonte: elaborado pelos autores.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As ciências sociais não são assunto de opiniões pes-
soais, mas de construção de saberes, partilháveis com 
outros, segundo certos princípios e certas regras que 
lhes atribuem o seu crédito e a sua validade. O espí-
rito crítico é necessário, mas não consiste em reduzir 
o trabalho de um especialista a uma simples opinião 
e a confrontá-la com a sua. A crítica supõe o exame 
profundo das fontes, dos métodos e dos argumentos 
dos autores. (CAMPENHOUDT, 2012, p. 19).

“Os homens práticos, que se julgam isentos de qualquer influên-
cia intelectual, geralmente são escravos de algum economista extinto.” 
(KEYNES, 2007, p. 241, tradução nossa). Será que Keynes (2007) referia-
se à gestão de cooperativas e ao cooperativismo? É provável que não. 
Mesmo assim, essa frase diz muito do campo de estudos e pesquisas em 
Gestão de Cooperativas no Brasil. A literatura se baseia ou em “gestão ou 
em cooperativismo”, e eles não são opostos. A presunção que os acadê-
micos de gestão possuem de que são isentos de influência intelectual 
pode denotar justamente a pouca compreensão dos direcionadores da 
gestão de uma organização econômica. Os pesquisadores que não se 
concentrando apenas em gestão de cooperativas (ALVES, 2019) tam-
bém podem contribuir. É mais fácil fazer o objeto adaptar-se à teoria do 
que entender que o objeto tem uma teoria própria.

“A crítica supõe o exame profundo das fontes, dos métodos e 
dos argumentos dos autores.” (CAMPENHOUDT, 2012, p. 19). Será que 
Campenhoudt (2012) referia-se à gestão de cooperativas e ao coope-
rativismo? Também é provável que não. Contudo, há um bom encami-
nhamento. Os pesquisadores de Gestão de Cooperativas foram a fundo 
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para compreender o que significa o cooperativismo? E, a partir desse 
entendimento, criaram estratégias, táticas e técnicas para a cooperativa 
realmente alcançar o seu objetivo? Ou por comparação, por similarida-
des, sugeriram as suas opiniões já formadas em empresas mercantis? E 
ainda se irritaram quando o objeto, dado as suas idiossincrasias, reagiu 
de forma diversa ao esperado? Como as características naturais desta 
organização podem ser vistas como falhas, custosas, ou fonte de inefi-
ciência e ineficácia? Como pode uma cooperativa que tem sobra zero 
ser taxada de ineficiente se os seus cooperados estão melhorando sua 
qualidade de vida dia após dia? Só é possível taxá-la assim se o ponto 
de partida para análise forem opiniões pessoais sobre esse objeto. Po-
dem ser vistas dessa forma em comparação a outro tipo de organização 
mais adequada aos objetivos do paradigma capitalista. O pesquisador, 
ao acreditar que é isento, revela uma limitação conceitual das teorias 
econômicas dispostas. Não compreende que, para estudar um objeto 
que tem um foco diferente, é preciso compreender a teoria que o criou. 
E assim sugere estratégias, táticas e soluções que vão transformando as 
cooperativas em empresas mercantis.

Após esse posicionamento teórico e conceitual sobre o cooperati-
vismo se faz possível adentrar na temática da Gestão da Inovação, tema 
do próximo capítulo.
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CAPÍTULO 2:  
GESTÃO DA INOVAÇÃO EM COOPERATIVAS

Dr. Alexandre Garcia

Dr. Deivid Ilecki Forgiarini

Considerando o exposto no capítulo 1, onde os conceitos, teorias 
e paradigmas do cooperativismo foram apresentados, neste capítulo, 
discute-se a gestão da inovação em cooperativas. Apresenta-se um fra-
mework de Gestão da Inovação - GI específico para cooperativas. Para 
chegar a este modelo, foi necessário desenvolver um estudo inicial de 
GI em cooperativas, aplicá-lo e analisá-lo, permitindo assim a apresen-
tação do framework.

Forgiarini et al (2020) ponderam sobre a necessidade de se desen-
volver modelos de GI específicos para as cooperativas. Garrigos, Igartua 
e Peiro (2018) também consideram que é importante se observar como 
as técnicas de GI geram inovações incrementais e radicais. Salter e Alexy 
(2014) afirmam que a GI é baseada no entendimento das fontes, natu-
reza, resultados econômicos da inovação, tecnologia e seu contexto so-
cial. Um ambiente organizacional inovador é usualmente expresso por 
meio de comportamentos ou atividades e resultados tangíveis (DOBNI, 
2008; SERRA, FIATES e ALPERSTED, 2007; DEAKINS e BENSEMANN, 2018). 
Outro aspecto importante é a geração de conhecimento para gerar cria-
tividade e inovação (NONAKA, et al 2013). Conhecimento é essencial, e 
existem variáveis presentes nos processos de GI que podem ser defi-
nidas e monitoradas para atingir os objetivos inovadores. Para Moore 
(1993, 1996), os participantes do ecossistema desenvolvem capacidades 
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em torno de um compartilhamento de tecnologias, cooperação para a 
inovação e o encontro das necessidades dos clientes. A habilidade para 
arquitetar de forma colaborativa o ecossistema para a inovação é um 
recurso competitivo (DODGSON, 2014, IANSITI e LEVIEN, 2004).

O tema GI é amplo e pode ter diferentes perspectivas. O presente 
modelo foi desenvolvido por Garcia (2010), aprimorado por Forgiarini et 
al (2018), como mostra a figura 2.1, e refinado em Forgiarini et al (2020).

Figure 2.1:  Sistema Corporativo de Inovação

Fonte: Garcia (2010) e Forgiarini et al (2018).

O pilar dos Conceitos/Objetivos considera que a GI é interdiscipli-
nar (GANBARDELLA, GIURI e TORRISI, 2014). Para Freeman (2003), o ele-
mento principal para a inovação é o capital intelectual e, de acordo com 
Schumpeter (1976), inovação pode ocorrer de várias formas: introdução 
de um novo produto ou mudança significativa do existente; novos pro-
cessos; abertura de novos mercados, desenvolvimento de nova cadeia 
de suprimentos; e mudanças organizacionais. A Organisation for Econo-
mic Co-Operation and Development – OECD (2005) postula que inova-
ção pode resultar em algo novo para a organização, como um produto, 
um processo, uma inovação organizacional ou uma nova estratégia de 
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marketing/design. A OECD (2018) simplificou o conceito, considerando 
inovação como novo produto ou novo processo. Já em uma discussão 
seminal, Tidd, Bessant e Pavitt (2008) apresentam os quatro Ps da inova-
ção, em que sugerem os conceitos de inovação de Posição; Paradigma; 
Produto e Processo. Portanto, o pilar Conceitos/Objetivos procura dirigir 
o entendimento da inovação em quatro linhas: produto, processo, orga-
nizacional e marketing.

No pilar Estratégia, pode ser iniciada a discussão com as contri-
buições de Gambardella, Giuri e Torrisi (2014) tratando dos mercados 
de tecnologia, que podem ser fontes de negociação de ativos intangí-
veis ociosos e um meio de obtenção de novas tecnologias. Já Mintzberg, 
Ahlstrand e Lampel (1998) relembram que estratégia é algo diferente 
de planejamento. De acordo com a visão Porteriana (Porter, 1991), a es-
tratégia é baseada na teoria das vantagens competitivas. Para a Visão 
Baseada em Recursos - VBR (Grant, 1991), a estratégia se refere aos re-
cursos e capacidades como algo central na definição de perspectivas 
futuras. Para Nelson e Winter (1977), o paradigma tecnológico define as 
necessidades importantes a se atender, assim como os princípios cien-
tíficos pertinentes. Para Garcia (2019), tecnologia é fundamental para 
uma estratégia de sucesso. Assim, o pilar Estratégia procura dirigir a dis-
cussão para novas e diferentes oportunidades.

No pilar Estrutura Organizacional, Franke (2014) trata da expe-
riência do usuário nos processos de inovação. Leonard e Barton (2014) 
realçam a importância da criatividade nos processos inovativos. Nessa 
linha, a estrutura organizacional é relevante para promover a clareza 
necessária para o envolvimento das pessoas na inovação (PETERS e WA-
TERMAN, 1982). Para Morgan (2007), modelos de matriz, formas orgâ-
nicas e baseados em projetos são relevantes nas organizações. Nessa 
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discussão, Mintzberg (2009) apresenta cinco modelos básicos: estrutura 
simples, burocracia mecanizada, burocracia profissional, forma divisio-
nada e adhocracia. Goffin e Mitchell (2010) destacam a estrutura or-
ganizacional como um dos mais relevantes fatores a se considerar em 
modelos de GI. Outro aspecto relevante para a estrutura organizacional 
é a liderança. Sobre isso, Yang e Lew (2020) ponderam que estilos de li-
derança diferentes podem proporcionar resultados diversos para a pos-
tura inovadora da organização, sendo, por isso, importante considerar o 
desenvolvimento dessas lideranças. Enfim, a ideia central é encontrar o 
balanceamento entre modelos orgânicos e mecânicos para se ter uma 
estrutura organizacional fluída e direcionada para resultados.

O pilar Método considera a importância da ciência e da tecnolo-
gia para a GI (MCKELVEY, 2014). Gibson e Skarzynski (2008) ressaltam a 
necessidade de métodos formais para a avaliação de ideias e oportu-
nidades. O Pentathlon Framework (GOFFIN e MITCHELL, 2010) direcio-
na a discussão a partir de uma estrutura metodológica que facilitará a 
inovação. Além disso, Hansen e Birkinshaw (2007) apresentam a cadeia 
de valor da inovação. Na mesma linha, o processo Stage-gates (COO-
PER, EDGETT e KLEINSCHMIDT, 2002) propõem os passos que devem ser 
seguidos na organização, desde a geração da ideia até o marketing de 
produtos. Outro método que se destaca é o Product Development Fun-
nel (WHEELWRIGHT e CLARK, 1992), onde o fluxo é estruturado tendo 
por início as previsões tecnológicas e avaliações de mercado. Verganti e 
Dell´Era (2014) destacam a importância que o design está tendo para a 
inovação de processos, com um papel relevante no mercado.

A respeito do pilar Indicadores, Davila, Epstein e Shelton (2007) des-
tacam a criação de métricas de desempenho e de recompensas para esti-
mular a inovação. Segundo Oliveira (2010), existem duas diferentes abor-
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dagens para a mensuração de resultados nessa área. A primeira é a visão 
quantitativa, a outra é a combinação da visão quantitativa com a lógica 
qualitativa, na qual a preocupação é coletar dados relacionados à estrutura 
do P&D. Já a mensuração do aprendizado e melhorias pós projetos tam-
bém são válidos (WHEELWRIGHT e CLARK, 1992). Inovação é um sistema 
mutável e complexo e envolve esforços multidirecionais e novos requisitos 
de treinamento, ferramentas, sistemas de TI, métricas, valores e processos 
de gestão (GIBSON e SKARZYNSKY, 2008). Então, indicadores são importan-
tes para a mensuração e encorajamento dos processos de inovação.

A respeito do pilar Gestão do Conhecimento - GC, Nonaka e Takeu-
chi (1997) estudaram empresas criadoras de conhecimento e apresenta-
ram o conceito de “ba”. Nonaka et al (2013) apontam para as organiza-
ções fractais, que são aquelas que podem efetivamente executar o “ba”. 
Partindo das definições e ampliando o debate, Hansen, Nohria e Tierney 
(1999) consideram que existem duas estratégias para as ações de GC: 
estratégia de codificação e estratégia de personalização. Tidd, Bessant 
e Pavitt (2008) defendem, como um dos pilares da GI, a existência de 
espaços de interação e estímulo à criatividade. Portanto, a gestão do 
conhecimento facilita a inovação com base no desenvolvimento inte-
lectual das pessoas da organização.

No pilar Comunicação, o endomarketing é visto como um dos in-
sumos para a inovação (PRABHU, 2014). Nesse sentido, os processos po-
dem ser alinhados com o aprendizado e a experimentação de ideias (PE-
TERS e WATERMAN, 1982). Também é importante que os líderes possam 
deixar claros seus desejos quanto à inovação (TIDD, BESSANT e PAVITT, 
2008). A comunicação pode variar entre duas posições, a mecanicista e 
a orgânica (BURNS e STALKER, 1961). O pilar da comunicação permite 
fluidez do processo de inovação.
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O pilar Open Innovation destaca a importância da conexão com 
outros atores do mercado (KASTELLE e STEEN, 2014). Portanto, isso é 
relevante para que a inovação expanda os limites da organização (DA-
VILA, EPSTEIN e SHELTON, 2007). Nessa linha, é importante salientar 
que o relacionamento externo pode gerar benefícios (DYER, 2000) e os 
ganhos devem ser considerados em um processo de open innovation 
(CHESBROUGH, 2003, 2007). Esse pilar facilita o direcionamento da or-
ganização para o que está ocorrendo além dos limites da firma, possibi-
litando-lhe o direcionamento para pesquisas inovadoras, novas tecno-
logias e para um olhar atento às novas possibilidades de mercado.

Metodologia para Criação da Gestão da Inovação em Cooperativas

A primeira aplicação do Sistema Corporativo de Inovação (figura 
2.1) foi feita em 2018, em uma cooperativa (FORGIARINI et al, 2020). Utili-
zou-se esse arcabouço inicial criado sob o paradigma de empresas mer-
cantis em 2010 (GARCIA, 2010). Tal aplicação tinha o objetivo de analisar 
o quanto o modelo era adequado, ou não, à realidade das cooperativas. 

A metodologia da aplicação ocorrida em 2018 foi a Design Science 
- DS; em que a coleta de dados se deu por meio da técnica de aplicação 
de questionários; foi utilizada a estatística descritiva para a análise dos 
dados e; a população de pesquisa foi de 27 respondentes, divididos em 
cinco grupos aleatórios, que incluíram o presidente da cooperativa, di-
retores, gestores, colaboradores e cooperados, garantindo a presença 
de todos os setores da organização.

A pesquisa se deu sob o prisma do método abdutivo, mais comum 
quando se utiliza a Design Science - DS. DS é de uma ciência que procu-
ra desenvolver e projetar soluções para melhorar sistemas existentes, 
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resolver problemas ou ainda criar novos artefatos que contribuam para 
uma melhor atuação humana (LE MOIGNE, 1994). Para compreender a 
DS, são necessários alguns alinhamentos conceituais. O primeiro é rela-
tivo ao “artefato”, que vem a ser algo construído pelo homem, uma inter-
face entre o ambiente interno e o externo em um determinado sistema 
(SIMON, 1996). O propósito da DS é gerar sistemas que ainda não exis-
tem e soluções com vistas a melhores resultados (DRESCH et al,2015). A 
forma de executar as pesquisas dentro da base epistemológica da DS é 
a DSR – Design Science Research. 

A DSR atenta à relevância, interagindo com pessoas que possuem 
papéis, competências e características relacionadas ao problema. As 
pessoas atuam em organizações que possuem estratégias, estruturas, 
culturas e processos. Para isso, é necessário um refinamento do artefato, 
que passa obrigatoriamente por avaliações. Isso pode ser feito de forma 
analítica, de forma experimental, em estudos de campo ou em simula-
ções (DRESCH et al, 2015). Foi utilizada a avaliação experimental. Para 
reforçar a relevância da DSR, é destacado o papel central do artefato na 
metodologia da pesquisa. 

Gill e Hevener (2011) apresentam um processo de desenvolvimen-
to de artefatos. O fluxo inicia em uma instância chamada de “espaço do 
design”, no qual os requisitos e possíveis soluções para o problema de-
vem ser analisados. Na segunda camada, denominada “artefato em cons-
trução”, deve-se analisar a viabilidade do artefato, sua utilidade, suas re-
presentações e, dando seguimento, deve ser efetivamente construído o 
novo artefato. Na terceira camada, chamada de “uso”, deve-se iniciar a ins-
tanciação do artefato. O Artefato 1 é a figura 2.1, que foi experimentado e 
evoluiu para um Artefato 2, discutido e analisado mais adiante, na figura 
2.5. O Processo Sintético de Cole et al (2005) é apresentado na figura 2.2:
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figura 2.2: Processo Sintético de Cole et al (2005)

Fonte: Cole et al (2005).

Na figura 2.2, observa-se que o primeiro bloco é a identificação 
do problema, em que devem ser considerados dois aspectos centrais: 
entendimento do problema e interesse dos envolvidos na sua solução. 
O segundo bloco é a intervenção, em que o artefato deve ser aplicado 
na situação problema. Já o terceiro bloco é a avaliação, em que a inter-
venção e o artefato são avaliados. O último bloco é a reflexão e aprendi-
zagem, quando todo o processo é discutido no sentido de identificar a 
geração de conhecimento (DRESCH et al, 2015).

Seguindo as diretrizes do Processo Sintético de Cole et al (2005), 
foram operacionalizadas quatro etapas: Identificação do problema; 
Intervenção; Avaliação; Reflexão e aprendizagem, apresentadas na se-
quência. Na etapa de Identificação do problema, ocorreu a apropriação 
das idiossincrasias do cooperativismo. A etapa de Intervenção ocorreu 
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de acordo com as sugestões dos autores do Artefato 1 (GARCIA 2010, 
FORGIARINI et al, 2018). A etapa de Avaliação consistiu na análise dos 
resultados da intervenção. O objetivo dessa etapa foi verificar a eficácia 
das ações implementadas. Para tanto, foi reaplicado o diagnóstico que, 
comparado ao primeiro, permitiu tal análise.

A quarta etapa - Reflexão e aprendizagem - foi construída a partir da 
análise final da experiência com a cooperativa e o produto final dessa eta-
pa foi a proposição do Coop Innovation Framwork (Artefato 2/Figura 2.5). 

Identificação do Problema

A inovação gera valor ao produto/serviço, e como o empreende-
dor pode capturar este valor por meio do conceito dos lucros extraor-
dinários. O empreendedor, ao fazer novas combinações, acaba gerando 
um inestimável valor, pois o novo produto/serviço resolve problemas 
que antes não eram tão bem resolvidos. Com isso, o empresário e/ou a 
organização acabam sendo recompensados (SCHUMPETER, 1976). 

A inovação também pode ocasionar a redução drástica dos custos 
de produção, o que também ocasionará lucros maiores, mas é preciso ter 
gestão, inclusive para inovar (TIDD, 2018). Garrigos, Igartua e Peiro (2018) 
argumentam que as técnicas de GI impactam na geração de inovação 
incremental e radical. Salter e Alexy (2014) destacam que a inovação é 
afetada pelo contexto mais amplo em que ela ocorre. Dobni (2008) com-
plementa essa ideia ao destacar que, em um ambiente organizacional, a 
inovação é frequentemente expressa por meio de comportamentos ou 
atividades que são, em última análise, ligados a uma ação ou resultado 
tangível. Sabe-se que a inovação gera e agrega valor ao que foi produzi-
do, ao trabalho. 
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O cooperativismo, como embasamento teórico da criação de 
empresas cooperativas, existe em função de gerar satisfação ao coo-
perado, ou seja, gerar valor ao seu trabalho cooperado para que, as-
sim, a cooperativa possa ter recursos suficientes para sustentar a sua 
dimensão social. As cooperativas são organizações peculiares, cujo 
objetivo é, quando efetivamente embasadas pelo cooperativismo, a 
satisfação dos cooperados e não o lucro, conforme disposto no pri-
meiro capítulo.  

A problematização da pesquisa repousa na racionalização de um 
método que permita gerar e agregar valor ao trabalho do cooperado por 
meio da GI, partindo do paradigma do cooperativismo. Sendo assim, os 
modelos de GI, que partem do modo convencional de ver o mundo, não 
são adequados a esse tipo de organização tão peculiar. Com isso, bus-
cou-se, por meio da pesquisa, sugerir um modelo que possa catalisar a 
inovação em Cooperativas e, para isso, propôs-se um modelo inicial de 
GI em cooperativas (Artefato 1). Fez-se uma intervenção e, em função 
desta, propôs-se o Coop Innovation Framework (Artefato 2).

Intervenção

O primeiro passo da intervenção consistiu na realização de um 
“workshop de inovação com gestores e cooperados”, no qual ocorreu 
uma discussão sobre inovação. No segundo passo, ocorreu a “aplicação 
do diagnóstico”, feito por meio de questionários individuais e grupais. 
No terceiro momento, ocorreu o “fechamento do diagnóstico”, no qual 
os resultados foram compilados. O quarto passo consistiu na apresenta-
ção dos resultados compilados da situação atual, que foram apresenta-
dos e discutidos com a cooperativa. 
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O fruto da quarta etapa é apresentado a seguir, no qual, para efei-
tos didáticos, é utilizado o recurso de cores para os blocos da figura. 
Nessa representação, a cor verde simboliza o atendimento aos requisi-
tos do pilar, a cor amarela representa um nível intermediário de atendi-
mento e a cor vermelha caracteriza o não atendimento aos requisitos. 
Os resultados são apresentados na figura a seguir:

Figura 2.3: Compilação dos resultados dos grupos

Fonte: elaborado pelos autores.

Os grupos respondentes do questionário que gerou a figura 2.3 
foram montados de forma aleatória e a resposta das questões se deu 
através de debate entre os componentes de cada um dos grupos. No pi-
lar Conceitos/Objetivos, quatro grupos posicionaram a cooperativa em 
um nível intermediário e um grupo a posicionou em um nível crítico. 
No pilar Estratégia, quatro grupos posicionaram a cooperativa em um 
nível intermediário e um grupo a posicionou em um nível crítico. No 
pilar Estrutura organizacional, os cinco grupos classificaram a coopera-
tiva em um nível intermediário. No pilar Método, um grupo classificou 
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a cooperativa em um nível intermediário e os outros quatro grupos a 
classificaram como crítica. No pilar Indicadores, três grupos entenderam 
que a cooperativa estaria em um nível crítico, um grupo a classificou 
em um nível intermediário e outro grupo entendeu que a cooperativa 
atendia os requisitos do item. No pilar Gestão do Conhecimento, quatro 
grupos posicionaram a cooperativa em um nível satisfatório e um gru-
po a posicionou no nível intermediário. No pilar Comunicação, os cinco 
grupos classificaram a cooperativa como intermediária. No pilar Open 
Innovation, os cinco grupos classificaram a cooperativa como crítica.

No quinto momento da intervenção, ocorreu a “construção do pla-
no de ação”, no qual os pontos de melhoria foram identificados e foi 
elaborado um plano de melhoria dos respectivos aspectos. Nessa eta-
pa, foram elaborados 14 projetos, sendo dois deles para cada um dos 
pilares do Sistema Corporativo de Inovação. Os projetos foram: 1) Dis-
seminação dos conceitos de inovação para todos os colaboradores; 2) 
Inclusão do tema da inovação no mapa da estratégia e sistematização 
do comitê de inovação; 3) Pesquisa sobre cultura organizacional que in-
centivasse a inovação; 4) Visitas técnicas a cooperativas e empresas mer-
cantis inovadoras; 5) Visitas técnicas a empresas do mesmo ramo que a 
cooperativa, mas que se destacam tecnologicamente; 6) Disseminação 
de notícias de inovação com os colaboradores e cooperados; 7) Estru-
turação de um sistema de gestão de ideias; 8) Criação de um programa 
interno para captar ideias de colaboradores e cooperados; 9) Busca por 
eventos na área de inovação na região; 10) Estruturação de um sistema 
de gestão do conhecimento para a inovação; 11) Estruturação de um 
método de gestão de ideias técnicas, específicas para a área de enge-
nharia; 12) Criação de métricas para a mensuração da inovação; 13) Bus-
ca por entidades de classe que incentivem a inovação e que possam ser 
acessadas pela cooperativa; 14) Inclusão do tema da inovação na pauta 
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das discussões da diretoria da cooperativa por meio do envolvimento 
direto de conselheiros nos debates técnicos dos projetos. 

Na sexta fase, ocorreu a “implementação dos planos de ação”, no 
qual 13 projetos foram executados de forma satisfatória e um deles fra-
cassou (projeto 10 - Estruturação de um sistema de gestão do conheci-
mento para a inovação). 

O último passo da intervenção foi uma nova aplicação dos ques-
tionários individuais e em grupo. A seguir, é apresentada a Figura 2.4 
com os resultados.

Figura 2.4: Compilação dos resultados - GRUPOS

Fonte:  elaborado pelos autores.

No pilar Conceito/objetivo, os cinco grupos posicionaram a coo-
perativa em um nível intermediário. No pilar Estratégia, os cinco grupos 
posicionaram a cooperativa em um nível intermediário. No pilar Estrutu-
ra organizacional, os cinco grupos classificaram a cooperativa em um ní-
vel intermediário. No pilar Método, os cinco grupos classificaram a coo-
perativa em um nível intermediário. No pilar Indicadores, dois grupos 
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entenderam que a cooperativa não atendia os requisitos e três grupos 
a classificaram em um nível intermediário. No pilar Gestão do conheci-
mento, os cinco grupos classificaram a cooperativa como intermediária. 
No pilar Comunicação, quatro grupos classificaram a cooperativa como 
intermediária e um grupo a classificou como satisfatório. No pilar Open 
innovation, os cinco grupos classificaram a cooperativa como crítica. 
A figura 2.4 apresenta os resultados alcançados na Cooperativa Delta 
após a execução dos projetos, concluindo assim a intervenção. 

Avaliação

Primeiramente, é desenvolvida a avaliação da intervenção e, pos-
teriormente, analisa-se o artefato. O primeiro pilar, Conceitos/Objetivos, 
possuía resultados totalmente amarelos, o que significa que atendia os 
requisitos em nível intermediário. Em outras palavras, pode-se dizer que 
a cooperativa entendia que a inovação é interdisciplinar e considerava 
importante o balanceamento de portfólio de projetos para a inovação, 
como sugerido por Dodgson, Gann e Phillips (2014), porém a coope-
rativa ainda não tinha práticas de forma sistematizada. A organização 
tinha consciência de que a base para a inovação estava no capital men-
tal, como sugerido por Freeman (2003), mas ainda não tinha iniciativas 
para operacionalizar isso. Conforme Zylbersztajn (1994), cada coopera-
do tem a possibilidade de interferir na concepção da cooperativa. Nes-
se sentido, destaca-se a participação de cinco conselheiros que tiveram 
posições consoantes com a maioria. A cooperativa tinha uma ideia do 
que é inovação para ela, a saber: processos e mudanças organizacionais, 
seguindo os conceitos de Schumpeter (1976) e OECD (2005), porém isso 
ainda era pouco discutido. Por outro lado, a cooperativa estava se estru-
turando para desenvolver uma trajetória tecnológica mais atual, bus-
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cando experimentação de novas tecnologias e redesenhando o futuro 
com base na tecnologia, lembrando os preceitos de Dosi (1982), mas 
tudo isso de uma forma incipiente.

No que tange ao pilar Estratégia, a cooperativa teve os resultados to-
talmente amarelos, o que significa que ela sabia da existência de mercados 
para a obtenção de novas tecnologias, como Gambardella, Giuri e Torrisi 
(2014) sugerem, porém ainda não os utilizava. A cooperativa entendia que 
estratégia é diferente de planejamento e possuía uma prática de gestão 
voltada para isso, como consideram os importantes autores Mintzberg, 
Ahlstrand e Lampel (1998), porém a temática da inovação ainda era pouco 
tratada nas discussões estratégicas. Possuía consciência de que é necessá-
rio gerir os recursos para a inovação, como prediz a Visão Baseada em Re-
cursos (GRANT, 1991), mas ainda não tomava ações para isso. 

No pilar Estrutura Organizacional, a cooperativa tinha resultados 
totalmente amarelos, o que significa atendimento parcial aos requisitos. 
Ela tinha consciência da importância de considerar a experiência dos 
usuários, como salienta Franke (2014), porém ainda não possuía méto-
do para realizar isso. Por outro lado, a cooperativa tinha clareza sobre o 
papel das pessoas para o processo de criatividade e, consequentemen-
te, inovação, algo muito próximo do que é destacado por Leonard e Bar-
ton (2014). Já no que tange à organização das pessoas para a inovação, 
tendo um exemplo nas organizações matriciais destacadas por Peters e 
Waterman (1982), a cooperativa não possuía algo estruturado. A cultura 
organizacional apresentou tímidos indícios de ser participativa e aberta 
ao diálogo, insuficiente na visão de Morgan (2007) e Martin (2005), que 
alertam que é necessário potencializar a cultura da cooperação, que na-
turalmente é participativa e aberta ao diálogo. Essa característica pecu-
liar pode contribuir para o desenvolvimento da inovação.
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Nas questões ligadas ao Método, o que prevaleceu foi a cor amarela. 
Como destaca Mckelvey (2014), a ciência e a tecnologia são bases para a 
GI, e a intervenção possibilitou que a cooperativa construísse iniciativas 
com vistas a essas questões. Gibson e Skarzynski (2008), Goffin e Mitchell 
(2010), Hansen e Birkinshaw (2007), Cooper, Edgett e Kleinschmidt (2002), 
Wheelwright e Clark (1992), Smith e Reinertsen (1991) trazem modelos, 
frameworks e conceitos que destacam a importância dos métodos estru-
turados para que a inovação aconteça. Tais conceitos podem ser usados 
pela cooperativa para desenvolver ainda mais este tópico.

Nos Indicadores, ocorreu a predominância do amarelo, mas há uma 
posição considerável da cor vermelha, indicando a incipiência do proces-
so de mensuração da inovação. Os indicadores são importantes para o 
processo de inovação. Essa é a linha geral de argumentação dos autores 
Davila, Epstein e Shelton (2007) e Oliveira (2010), a construção das métri-
cas deve levar em conta a função da cooperativa, que não é gerar lucro, e 
sim satisfazer o cooperado (SCHNEIDER, 1999 e 2012; FLAVIANO, LÖBLER 
E AVELINO 2014; OCB 2016; KNUTSON 1966; COOK 1995).

Em Gestão do Conhecimento, houve também alta incidência do ní-
vel intermediário, isto é, cor amarela. Isso demonstra algumas iniciativas, 
mas ainda com práticas não sólidas. Havia alguns indícios da existência do 
“ba” (NONAKA e TAKEUCHI, 1997), mas ainda distante do que Nonaka et al 
(2013) chamam de organizações fractais. Havia algumas iniciativas de codi-
ficação do conhecimento explícito, descrito por Hansen, Nohria e Tierney 
(1999), como uma das formas de gerir esse tipo específico de conhecimen-
to. Em linha com Tidd et al. (2008), estavam sendo elaborados na cooperati-
va alguns espaços destinados ao estímulo à criatividade, mas ainda em fase 
muito inicial. O princípio da educação, formação e informação (ACI, 2015) é 
algo que pode ser utilizado para o desenvolvimento deste pilar.
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O quesito Comunicação se mostrou majoritariamente amarelo, 
apesar de uma ocorrência da cor verde, o que indicava nível intermediá-
rio de desenvolvimento. Foi identificado que a cooperativa entendia a 
importância do marketing (interno e externo) como input para a inova-
ção, algo destacado por Prabhu (2014) e Tidd et al. (2008). Porém, ainda 
não havia um processo de alinhamento da aprendizagem com a expe-
rimentação de ideias, como sugerido por Peters e Waterman (1982). Ha-
via indícios de que a comunicação na cooperativa estava em um nível 
intermediário para o avançado entre o mecanicista e o orgânico, termos 
de Burns e Stalker (1961).

O último fator avaliado foi a Open innovation, no qual ocorreu a 
predominância do nível vermelho, indicando inexistência ou irrelevân-
cia de tal processo na cooperativa. Esse quesito ressalta a importância da 
conexão com os agentes externos como forma de catalisar a inovação 
da firma. Em linhas gerais, essa é a argumentação dos autores Brown e 
Mason (2014); Kastelle e Steen (2014); Wang, Sung e Chen (2017); Ma-
lerba e Adams (2014); Chesbrough (2003) e Chesbrough (2007), sendo 
a Open Innovation diagnosticada como praticamente inexistente na 
cooperativa. Conforme Pinho (2004) e ACI (2015), a intercooperação e 
o compromisso com a comunidade podem indicar caminhos para o de-
senvolvimento da Open Innovation na cooperativa.

A avaliação indicou que, em alguns pilares, o case se mostrou re-
lativamente apropriado e, em outros, não. Porém, embora o Artefato 
1 tenha auxiliado a cooperativa estudada, ele não possui consonância 
com os princípios do cooperativismo. Dessa forma, é proposto um novo 
artefato a seguir.
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Reflexão e Aprendizagem

Sob a ótica do Artefato 1, a avaliação foi de que ele não era sufi-
ciente para uma abordagem mais profunda no campo das cooperati-
vas, considerando o exposto no capítulo 1. Tal situação surgiu pois: i) o 
embasamento teórico do quesito estratégia é focado em gerar lucros, 
algo natural para as empresas mercantis, porém esta cultura contradiz 
o embasamento conceitual do cooperativismo; ii) o pilar estrutura or-
ganizacional observou-se insuficiente do ponto de vista teórico para 
gerar inovação pois, na teoria do cooperativismo, o incentivo à cultura 
da cooperação é algo orgânico e pode ser um elemento basilar para a 
criatividade; iii) o quesito indicadores se mostrou mais ligado ao méto-
do do que efetivamente um pilar, ou seja, este tópico é adequadamente 
resolvido por meio das práticas de métricas inclusas nos métodos tradi-
cionais de GI; iv) a gestão do conhecimento é a forma como a organiza-
ção produz e mantém ativos para a geração de lucros na organização. 
Esse tópico pode ser melhor enquadrado no contexto cooperativista 
por meio do princípio Educação, Formação e Informação, com foco no 
cooperado e no colaborador, com o propósito de gerar conhecimento 
para a busca de resultados aos cooperados e auxiliar no desenvolvimen-
to da cultura da cooperação.

Após a eliminação dos quatro blocos descritos acima ocorreu a 
inclusão de novos fatores, o que gerou um novo framework. Os tópi-
cos incluídos foram: i) Educação, Formação e Informação, que é um dos 
princípios do cooperativismo. Sua presença no framework é importante 
pois, conforme o resultado da capacitação dos ativos humanos, a coope-
rativa estará apta ao desenvolvimento de inovação baseada em conhe-
cimento; ii) Cultura para Cooperação, que é basilar no cooperativismo, 
possibilita um aprendizado para a conexão de conhecimentos e ideias 
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entre os indivíduos; iii) Intercooperação, que também é um princípio do 
cooperativismo, por sua vez, incentiva as organizações a trabalharem 
em conjunto. Com ela é possível a retroalimentação e o desenvolvimen-
to através da base teórica do cooperativismo, independente do setor 
de atuação da cooperativa. Isso pode ajudar na inovação, pois amplia o 
escopo de conhecimentos; iv) Resultados para o cooperado deve ser o 
objetivo final da cooperativa e é aqui utilizado como ponto de chega-
da do modelo, ou seja, no Coop Innovation Framework esse é o objetivo 
central e toda a estrutura está voltada para isso.

Dadas essas explicações, a figura 2.5 apresenta o Coop Innovation 
Framework, que tem seu detalhamento explicado a seguir.
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Figura 2.5: Coop Innovation Framework

Fonte: elaborado pelos autores. 

O Coop Innovation Framework foi resultado da reflexão do Artefa-
to 1 a partir da lógica do cooperativismo. A primeira diferença é que o 
modelo não é tratado em pilares, mas em tópicos de um sistema sinér-
gico. A base desse novo modelo é a cultura para cooperação. Esse tó-
pico recupera um elemento-chave do cooperativismo e o utiliza para 
o começo de toda a construção da GI. A inovação acontece na diversi-
dade, pois, quando agentes diferentes se conectam e se valorizam em 
um espírito de cooperação, acabam criando ambientes propícios para 
inovar (JOHNSON, 2010; GARCIA, 2019, FORGIARINI, 2019). A coopera-
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ção é uma das bases do cooperativismo, ou seja, o objetivo da inovação 
neste caso, dá-se em função da sua agregação de valor ao trabalho que 
será coletivamente construído (SCHNEIDER, 2019). Enfim, compreender 
a cooperação é elemento-chave dos incentivos para inovar em um am-
biente de cooperativas.

Partindo da lógica de que a cooperação é a base para inovar, há de 
se imaginar que a intercooperação é o próximo passo nesta caminhada. 
Nessa lógica, a intercooperação permite que organizações semelhan-
tes possam compartilhar e potencializar a aprendizagem e os ganhos 
advindos da inovação, bem como dividir custos e a insegurança do pro-
cesso. A competição das cooperativas não deve ser entre cooperativas, 
e sim destas com empresas mercantis (CHENEY, DAVIS e RESER, 2016). 
Por isso, a aliança com outras cooperativas é relevante, pois a racionali-
dade não se assenta apenas em retornos econômicos individuais, mas, 
sim, em ganhos para o sistema. Isso significa que as cooperativas pos-
suem outras racionalidades para manter-se em um ambiente de trocas, 
de aprendizagem e de inovação. Evidente que há a busca de retorno 
ao cooperado, mas isso também se dá na linha de desenvolvimento do 
campo cooperativista como um todo e não apenas com o retorno eco-
nômico individual (FORGIARINI, 2019).

O tópico Educação, Formação e Informação deixa clara a sua re-
levância, pois é necessário que os agentes de desenvolvimento do 
cooperativismo compreendam as diferenças entre o cooperativismo e 
o sistema atual vigente. Na verdade, a fonte de vantagem competitiva 
da cooperativa é o fato de ser cooperativa (FORGIARINI, 2019; SCHNEI-
DER, 2019; WILSON E SHAW, 2016). A educação não está apenas pautada 
pelo caráter instrumentalista, que está incluso na dimensão formação, 
mas, sim, pelo seu caráter esclarecedor. Ao explicitar as diferenças en-
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tre a cooperativa e a empresa mercantil, acaba por evidenciar a fonte 
de vantagem competitiva desta organização peculiar e também incita 
que estas organizações co-irmãs trabalhem melhor umas com as outras 
(FORGIARINI, 2019; SCHNEIDER, 2019; WILSON e SHAW, 2016). O cará-
ter informacional desse tópico garante um ambiente de confiança, pois, 
ao disponibilizar as mais diferentes informações da cooperativa, desde 
os seus atos até os seus balanços patrimoniais, acaba mostrando trans-
parência, elemento fundamental para a confiança (NAMORADO, 2005; 
SCHNEIDER, 2012; BIALOSKORSKI NETO, 2012; DRAPERI, 2016).

Esses três tópicos são basilares para a GI em cooperativas dentro 
da lógica do Coop Innovation Framework. Essa base, com o tópico que 
evidencia o objetivo final desse framework, muda a lógica do Artefato 1, 
que fora pensado para organizações mercantis. Cabe agora compreen-
der como essa base pode ser gestionada para garantir inovação e, as-
sim, valor agregado nos resultados ao cooperado.

O quesito Conceitos/Objetivos trata do entendimento que a coo-
perativa tem sobre inovação, pois, de acordo com OECD (2005), inovar 
é gerar novidade para as organizações, podendo ser: inovação de pro-
duto; inovação de processo; inovação organizacional e; inovação em 
marketing/design. Tidd et al. (2008) abordam também, além de produtos 
e processos, os conceitos de inovação de posição e inovação de para-
digma. Sendo assim, a cooperativa precisa ter claro para todos os agen-
tes envolvidos o que é inovação para ela, se são todos estes fatores, ou 
apenas alguns destes, e qual o seu objetivo com a inovação. A experiên-
cia na cooperativa estudada mostrou que o fato de não ter um conceito 
claro fazia com que a cooperativa não tivesse um objetivo sobre o tema, 
o que gerava descompassos importantes. 
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O quesito Open Innovation continua tratando a importância das 
conexões com outros agentes do mercado para buscar e para com-
preender a inovação (KASTELLE e STEEN, 2014). Wang, Sung e Chen 
(2017) tratam da importância dos laços fracos para a inovação. Esses 
laços são aqueles com empresas ou as pessoas que proporcionam as 
conexões que contribuem para as invenções virarem inovações. Ma-
lerba e Adams (2014) versam sobre a importância de sistemas setoriais 
de inovação como um caminho para inovação aberta, o que reforça a 
posição de Davila et al (2007) de que a inovação deve ir para além da 
organização. O relacionamento externo pode gerar benefícios para as 
organizações (DYER, 2000) e tais ganhos devem ser considerados, assim 
como os conceitos de inovação aberta (CHESBROUGH, 2003, 2007). Em 
resumo, este tópico permite que a cooperativa acompanhe as pesquisas 
de ponta, as novas tecnologias e, no contato com outros agentes, acabe 
criando um posicionamento único no mercado. 

A comunicação é vista como input para a inovação (PRABHU, 2014). 
Quando a comunicação está a serviço da aprendizagem e a experimen-
tação de ideias, cria-se mais um fator para melhorar o ambiente para 
inovar (PETERS e WATERMAN, 1982; FORGIARINI 2019). A experiência na 
Cooperativa deixou claro que o sucesso da aplicação do framework se 
deu por meio de um processo de comunicação que se utilizou de fer-
ramentas da TI e de comunicação interna. Foram usados painéis, jornal, 
palestras com colaboradores e associados, sempre com o apoio da lide-
rança (JUNG et al., 2003; OKE et al, 2009; TIDD et al. 2008). 

Já no que tange ao tópico Estratégia, manteve-se a concepção de 
que, se a inovação não estiver ligada à estratégia da cooperativa, será 
difícil gerar um ambiente propício para inovar. A experiência com a Coo-
perativa reforçou o que dizia Porter (1991), Grant (1991) e Goffin e Mit-
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chell (2010), ou seja, a cooperativa deu um passo à frente quando con-
siderou a inovação como fonte de vantagem competitiva. Considerou 
como um recurso para o seu posicionamento futuro e como meio para 
prospecção tecnológica, com vistas à agregação de valor. Este tópico 
só foi transformado quanto ao objetivo da estratégia, que agora não é 
lucro para a empresa, e sim satisfação ao cooperado.

No quesito Método, a experiência na Cooperativa Delta reforçou o 
que fora afirmado por Mckelvey (2014), ou seja, é importante ciência e 
tecnologia para a inovação. Na Cooperativa, foi necessário ter um passo 
a passo formal do que deveria ser feito, exatamente como afirmam Gi-
bson e Skarzynski (2008). Para isso, os colaboradores foram instruídos a 
criar um método próprio, com base nos Penthatlon Framework (GOFFIN 
E MITCHELL, 2010), Cadeia de Valor (HANSEN E BIRKINSHAW, 2007) e Sta-
ge-gates (COOPER, EDGETT E KLEINSCHMIDT, 2002).

A cooperativa difere da empresa mercantil, pois esta foca seus es-
forços em trazer retornos ao capital e aquela busca satisfazer o coope-
rado em aumentar o retorno ao trabalho e isso transforma toda a lógica 
da racionalidade por trás da inovação. Mesmo que o projeto não gere 
maiores recursos financeiros para a cooperativa, se gerar satisfação ao 
cooperado, ele deve ser mantido. Na Cooperativa, o capital é meio e não 
fim. Inovar não apenas para gerar capital, inovar para gerar satisfação 
aos cooperados e contribuir para os outros agentes envolvidos (SCH-
NEIDER, 2019; MLADENATZ, 2003; KURIMOTO, 2016; DRAPERI, 2016; 
BANCEL, 2016; NOVKOCIC, 2016; WILSON E SHAW, 2016; CHENEY, DA-
VIS E RESER, 2016; CRACOGNA, 2016). Esses são os elementos que com-
põem o Coop Innovation Framework. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Por que criar um sistema de inovação específico para coope-
rativas? Por que não usar os inúmeros modelos de gestão de coo-
perativas de empresas mercantis, amplamente conhecidos e testa-
dos? A cooperativa não é uma empresa que necessita de inovações 
para sobreviver em um cenário competitivo? Essas perguntas fazem 
sentido quando se observa a cooperativa a partir do paradigma ca-
pitalista, de remuneração ao capital investido, da maximização dos 
retornos econômicos aos shareholders. Entretanto, a cooperativa é 
uma organização orientada pelo paradigma cooperativista, ou seja, 
o cooperativismo é a teoria base para pensar o funcionamento des-
tas organizações. Assim, para pensar a inovação em cooperativas, o 
primeiro passo é entender qual o motivo de existir cooperativas, e 
quais são as suas peculiaridades e como estas impactam na forma de 
fazer gestão em uma cooperativa.

O primeiro capítulo deixa claro que é necessário repensar todos 
os modelos e conceitos de gestão quando a cooperativa for o contexto. 
A questão é que esse tipo de empresa reflete o mundo pensado pelo 
cooperativismo. Esse tipo de organização existe para satisfazer o coope-
rado e este objetivo irradia mudanças em todas as áreas da gestão desse 
tipo de organização. A cooperativa deve focar seus esforços inovativos 
para melhorar a qualidade de vida do cooperado e isso nem sempre 
converge com a redução de custos ou aumento do preço do produto 
vendido. Se essas ações não melhorarem a qualidade de vida do coope-
rado, a cooperativa está desvirtuando a sua razão de existir. A gestão da 
inovação será falha quando  só reduzir custos e, assim, impactar negati-
vamente a relação cooperado – cooperativa. 
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Por exemplo, supondo as seguintes opções: A) uma inovação no 
atendimento, que reduza em 50% os custos da operação, mas que, ao 
mesmo tempo, aumente em 25% o tempo de atendimento do coope-
rado B) que reduz em 10% o custo, mas não impacta no tempo de aten-
dimento do cooperado. Supondo ainda que a cooperativa esteja com 
saúde financeira e que essa mudança não é fundamental para a per-
manência da organização no mercado, uma instituição mercantil tradi-
cional poderia considerar como adequada a opção A, pois, ao avaliar as 
alternativas (como será visto no quinto capítulo) e levando em conta 
que o objetivo do negócio é gerar lucros ao CNPJ, a relação custo-bene-
fício parece ser benéfica para a organização, mesmo que o cliente perca 
um pouco.

Um gestor de cooperativa (que seja efetivamente um coope-
rativista) terá em primeiro plano a satisfação do cooperado e buscará 
soluções que aumentem essa satisfação. O gestor de uma cooperati-
va trabalha para o cooperado, por meio da cooperativa. Quando esse 
pensamento for claro e disseminado, a dúvida que restará será: por que 
uma pessoa preferirá relacionar-se com uma organização em que ela é 
apenas cliente e não tem ganho residual desta relação, se ela pode ser 
proprietária e ter uma organização (no caso a cooperativa) a seu servi-
ço? Compreender o objetivo de uma cooperativa a partir do paradigma 
do cooperativismo modifica a forma de administrar. Assim, modifica a 
gestão da inovação em cooperativas.

Contudo não se limita ao objetivo, também é relativo à identidade. 
Não é incomum pesquisadores, gestores e outras lideranças do sistema 
cooperativista apontarem as características marcantes das cooperativas 
como inibidoras da efetividade e da inovação. Que o processo de toma-
da de decisão de forma democrática é prejudicial, pois é moroso. Que os 
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conselhos de administração e fiscal devem ter um papel pouco atuante, 
quase como um simples ratificador das decisões dos gestores, conside-
rados capazes, diferente dos cooperados, que não possuem base para 
discussão. Esses são pressupostos difundidos, que não devem ser toma-
dos como verdades em uma cooperativa.

Uma característica fundante do cooperativismo é a educação, pre-
sente no quinto princípio do cooperativismo. É possível que os coopera-
dos não tenham tantos conhecimentos técnicos sobre o tema, contudo, 
quais são as ações da cooperativa para mudar isso? O que foi feito nos 
últimos dez anos? O que será feito nos próximos dez anos nesse senti-
do? A capacidade educativa da cooperativa deve reverberar também 
na formação de um agente inovador, que inclua as ações de inovação 
no seu dia a dia, que aprenda a gerir a cooperativa e o(s) seu(s) outro(s) 
negócio(s), ou seja, o cooperativismo transforma o cooperado em em-
preendedor. Assim, criar e ter acesso a espaços de educação são bases 
para a construção de um ser inovador.

Outro pressuposto cooperativista é a cultura para cooperação. O 
primeiro capítulo afirma que as atividades econômicas, nesse paradig-
ma, dão-se por meio desse método de trabalho, ou seja, por meio da 
cooperação. A cooperação intencional, escolhida pelo indivíduo, em 
que as pessoas se respeitam e cooperam, pois isso faz parte do ser coo-
perativista, dos seus valores. É uma base impulsionadora de ambientes 
criativos. A criatividade é o primeiro passo para a inovação.

Retomando: por que criar um sistema de inovação específico para 
cooperativas? Por que não usar os inúmeros modelos de gestão de coope-
rativas de empresas mercantis, amplamente conhecidos e testados? Por-
que este tipo de organização é consideravelmente diferente de uma 
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empresa mercantil. Seus objetivos são diferentes, seu jeito de ser é di-
ferente. E ser diferente não é ruim. É apenas isso, diferente. Inclusive o 
Coop Innovation Framework explora essas diferenças.

Os três pilares básicos estão baseados em características fundan-
tes do cooperativismo e o seu topo está totalmente voltado ao objeti-
vo de uma cooperativa. Quando as cooperativas utilizam os modelos 
de empresas mercantis de forma acrítica, paulatinamente elas perdem 
a sua identidade e podem perder oportunidades únicas de usar suas 
características para melhorar a qualidade de vida dos cooperados no 
presente e no futuro.

A proposição feita aqui, resultado de um longo trabalho de pes-
quisa e aplicação, não nega as características das cooperativas. Pelo 
contrário, utiliza-se dessas características para desenvolver ainda mais a 
gestão da inovação em cooperativas. Contudo, essa construção prática-
teórica foi o primeiro passo para contribuir com a Gestão da Inovação 
em cooperativas. A compreensão dos autores é que outros elementos 
poderiam se somar aos esforços feitos até aqui. Nesse sentido, surge a 
necessidade deste livro. Com a contribuição de outros autores, com os 
seus conhecimentos e características, para que, ao final da parte III, pos-
sa-se entregar o resultado de três anos de pesquisas e aplicações em 
diversas cooperativas de diferentes ramos, contribuindo para a Gestão 
da Inovação em cooperativas do ponto de vista teórico e gerencial.
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PROPOSIÇÕES RELEVANTES 
PARA PENSAR A INOVAÇÃO  
EM COOPERATIVAS

PARTE II

CAPÍTULO 3:  
O DIAGNÓSTICO PDGC COMO INPUT  
PARA A INOVAÇÃO

Esp. Cíntia de Mello Bicca

Nos dois capítulos iniciais desta obra, foi discutido o cooperati-
vismo e a Gestão da Inovação. No presente capítulo, é somada uma 
temática relevante para a trajetória da inovação e para o pensamento 
sistêmico na cooperativa, o Programa de Desenvolvimento de Gestão 
das Cooperativas – PDGC.

Desde as primeiras cooperativas fundadas, era possível perceber 
o caráter inovador dessas organizações. Inovador, pois propuseram, ba-
seadas na cooperação, um novo sistema organizacional, a partir de um 
novo paradigma econômico, uma nova organização do trabalho. 
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A cooperativa é um tipo específico de empresa. Difere-se da em-
presa mercantil, conforme visto no capítulo 1. Contudo, mesmo que o 
seu foco esteja na qualidade de vida do cooperado, a cooperativa está 
imersa em um sistema econômico baseado na competição. A globali-
zação do mercado mudou radicalmente os modelos de negócios e o 
ambiente competitivo, que exige novas abordagens em estratégias e 
gestão. Então, como obter uma vantagem competitiva sustentada, que 
garanta a sobrevivência a longo prazo? Para a cooperativa, um impor-
tante desafio é desenvolver habilidades de inovação e permanecer fiel 
às suas características. 

Neste capítulo, propõe-se o diagnóstico PDGC como o primeiro 
passo na sistematização da gestão de inovação. Isso se dá pois o PDGC 
apresenta um sistema de medição de desempenho, alinhado às estra-
tégias das cooperativas, e que conduz à identificação de oportunidades 
para inovações nos indicadores da governança e da gestão.

O PDGC como Ferramenta para a Gestão da Inovação

A Fundação Nacional da Qualidade - FNQ, centro de referência 
para a melhoria da produtividade das Organizações e competitividade 
do Brasil, criou o Modelo de Excelência da Gestão – MEG. Baseado em 
oito fundamentos da Gestão da Excelência, o MEG é um diagnóstico 
que avalia a gestão de empresas, identificando e definindo ações para 
aprimorar os processos da organização (FNQ, 2016). Foi adaptado do 
modelo do Prêmio Nacional de Qualidade de Malcolm Baldrige, no qual 
as organizações apresentam sistemas que garantam melhorias contí-
nuas no desempenho em produtos e/ou serviços que correspondam e 
satisfaçam as necessidades dos clientes (MALCOLM BALDRIGE NATIO-
NAL QUALITY AWARD, 2020). A partir dessas experiências, voltadas às 
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organizações mercantis, a FNQ, em parceria com o Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo – Sescoop, criou o Instrumento de 
Avaliação de Maturidade para Organizações Cooperativas.

O Programa de Desenvolvimento da Gestão das Cooperativas – 
PDGC caracteriza-se como um termômetro para as cooperativas. É um 
dos principais programas do Sescoop. Está voltado ao “desenvolvimen-
to da autogestão das cooperativas. Seu objetivo principal é promover a 
adoção de boas práticas de gestão e de governança pelas cooperativas.” 
(SESCOOP, 2021). Foi construído a partir dos termos e regulamentos do 
MEG, contemplando as especificidades do Sistema Cooperativista.   O 
PDGC se alinha às diretrizes finalísticas do Sescoop, contemplando os 
seus quatro eixos de atuação: Identidade; Governança; Gestão e Desem-
penho (SESCOOP, 2018). É formado por dois instrumentos de autoava-
liação: a) Gestão, baseado no modelo do MEG; e b) Governança, basea-
do no manual de boas práticas de governança cooperativa do Sistema 
OCB (SESCOOP, 2019).

O PDGC possui dois modelos de diagnósticos que avaliam o de-
sempenho da gestão e da governança. A partir do resultado dos seus 
relatórios, possibilita aos gestores organizarem seus planos de ações e 
otimizarem os processos existentes e, assim, melhorarem os níveis de 
produtividade nos oito critérios de gestão. O instrumento de gestão 
possui como princípios a promoção da melhoria da qualidade da ges-
tão e o aumento da competitividade da organização. Os critérios são 
apresentados no quadro a seguir (SESCOOP, 2019).  
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Quadro 3.1: Critérios de Gestão - PDGC
CRitéRiO COnCEitO

1. Liderança Analisa a liderança da cooperativa, representada por seus dirigentes, abordando os processos 
gerenciais relativos à cultura organizacional e ao desenvolvimento da gestão, ao exercício da 
liderança e à análise do desempenho da organização.

2. Estratégias e Planos Analisa o posicionamento estratégico da cooperativa, abordando os processos gerenciais rela-
tivos à definição e à implementação das estratégias.

3. Clientes Analisa o relacionamento da cooperativa com seus clientes, que são aqueles que satisfazem 
suas necessidades e expectativas consumindo produtos e serviços oferecidos pela cooperativa. 
Os clientes podem ser cooperados ou não cooperados, pessoas físicas ou pessoas jurídicas, 
dependendo do ramo e da forma de atuação da cooperativa. São abordados também os pro-
cessos gerenciais relativos à análise e ao desenvolvimento de mercado.

4. Sociedade Analisa a cooperativa com relação à sociedade, principalmente a comunidade próxima às suas 
instalações, com influências recíprocas. São abordados os processos gerenciais relativos à res-
ponsabilidade socioambiental e ao desenvolvimento social.

5. Informações e 
conhecimento

Analisa a gestão das informações e do conhecimento existente na cooperativa, abordando os 
processos gerenciais relativos às informações da organização e ao conhecimento organizacio-
nal.

6. Pessoas Analisa a cooperativa com relação à gestão das pessoas que nela trabalham. Fazem parte do 
sistema de trabalho da cooperativa seus cooperados e colaboradores. O critério aborda os pro-
cessos gerenciais relativos aos sistemas de trabalho, à capacitação, ao desenvolvimento e à 
qualidade de vida.

7. Processos Aborda os processos gerenciais relativos à gestão dos processos de negócio da cooperativa e al-
guns processos de apoio não contemplados nos demais critérios. Os processos de negócio são 
os que geram os produtos e os serviços fornecidos aos clientes e cooperados para satisfazer as 
suas necessidades e expectativas. Os processos de apoio analisados nesse critério são aqueles 
relativos ao relacionamento com os fornecedores e à gestão orçamentária.

8. Resultados Aborda os resultados de indicadores de avaliação do desempenho de alguns processos organi-
zacionais. No nível Primeiros Passos para a Excelência, são solicitados resultados relativos aos 
processos de gestão econômico-financeira da cooperativa e aos processos de gestão das partes 
interessadas, clientes, cooperados e colaboradores.

Fonte: Sescoop (2019); Vilela (2020a, 2020b, 2020c, 2020d, 2020e, 2020f, 2020g, 2020h, 2020i).

Já o instrumento de governança avalia sete critérios. Seus prin-
cípios básicos são: transparência, equidade, prestação de contas e res-
ponsabilidade corporativa (SESCOOP, 2019). Esses critérios são apresen-
tados a seguir:
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Quadro 3.2 – Critérios Governança - PDGC
CRitéRiOS COnCEitOS

1. Cooperado São as pessoas que contribuem para a formação do capital social da cooperativa, e que, ao 
aderirem aos propósitos sociais e preencher as condições estabelecidas no estatuto, tornam-
se também beneficiárias dos objetivos sociais. São, ao mesmo tempo, proprietários e usuários 
da sociedade. No caso das centrais e federações, os cooperados são as cooperativas singulares 
que a compõem.

2. Assembleia Geral Órgão soberano da sociedade, dentro dos limites legais e estatutários, tendo poderes para 
decidir os negócios relativos ao objeto da sociedade e para tomar as resoluções convenientes 
ao seu desenvolvimento e à sua defesa. Suas deliberações vinculam todos os cooperados, 
ainda que ausentes ou discordantes.

3. Conselho administrativo 
/Diretoria

Órgão colegiado, previsto em lei e eleito pela Assembleia Geral, encarregado do processo 
decisório da cooperativa na esfera de seu direcionamento estratégico. É o principal 
componente do sistema de governança. Seu papel é ser o elo entre a propriedade 
(cooperados) e a gestão para orientar e supervisionar a relação desta última com as demais 
partes interessadas. O Conselho/Diretoria recebe poderes dos cooperados e presta contas a 
eles por meio de Assembleia Geral.

4. Conselho fiscal Órgão colegiado, eleito pela Assembleia Geral, com poderes estatutários e legais de fiscalizar, 
assídua e minuciosamente, os atos da administração da cooperativa. É subordinado 
exclusivamente à Assembleia Geral e, portanto, independente dos órgãos de administração.

5. Gestão executiva Conjunto de responsáveis pela execução das diretrizes fixadas pelo Conselho de Administra-
ção/Diretoria, devendo prestar contas a este órgão. Sua criação deve estar prevista no estatuto 
social da cooperativa.

6. Comitê e auditorias Os comitês são órgãos de apoio e suporte ao Conselho de Administração/Diretoria, e as au-
ditorias têm como atribuições básicas verificar se as demonstrações econômico-financeiras 
refletem adequadamente a realidade da cooperativa e apontar melhorias nas práticas dos 
controles internos.

7. Resultados Os resultados relacionados à educação cooperativista podem demonstrar os investimentos, a 
abrangência ou os efeitos das ações de educação cooperativista realizadas pela cooperativa 
visando o desenvolvimento e a fidelização dos cooperados.

Fonte: elaborado pelo autor com base em SESCOOP (2019).

Esses critérios embasam os instrumentos de avaliação da gestão e 
da governança da cooperativa. O primeiro passo é a cooperativa entrar 
no sistema e responder às questões (baseadas nos critérios) de forma 
totalmente sincera para ter acesso a um diagnóstico mais preciso possí-
vel. Todas as cooperativas que estão registradas no sistema OCB podem 
acessar a autoavaliação do PDCG gratuitamente. Para isso, a cooperati-
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va deve acessar o link www.pdgc.somoscooperativismo.coop.br e, após, a 
Metodologia, que possui cinco etapas: 

1. Identificar o nível de maturidade da gestão;

2. Conhecer as regras e orientações para participação no progra-
ma e preenchimento  do questionário;

3. Fazer a adesão através da inscrição;

4. Responder as perguntas que gerará o relatório de autoavalia-
ção

5. A partir da obtenção das informações do relatório a cooperati-
va terá subsídios para agir.  (SESCOOP, 2021).

Veja como acessar o sistema, de acordo com a Figura 3.1:

http://www.pdgc.somoscooperativismo.coop.br/
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Figura 3.1: Acesso ao sistema

Fonte: Sescoop/RS (2021).

Como ferramenta, o diagnóstico PDGC pode ajudar a definir as 
áreas prioritárias que a cooperativa deverá inovar. A ferramenta possui 
quatro níveis de maturidade: a) Primeiros passos para a excelência – apli-
cável às cooperativas em estágio inicial de um programa de melhoria da 
gestão; b) Compromisso com a excelência – aplicável às cooperativas 
que estão em estágios iniciais de evolução do seu sistema de gestão 
e começando a medir e a perceber melhorias nos seus resultados; c) 
Rumo à excelência – aplicável às cooperativas cujo sistema de gestão 
está em franca evolução e que já demonstram competitividade e aten-
dimento às expectativas das partes interessadas em vários resultados; 
d) Excelência – aplicável às cooperativas que têm um sistema de gestão 
bastante evoluído, já demonstram excelência em alguns resultados e 
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pleno atendimento às expectativas das partes interessadas em quase 
todos eles. 

O preenchimento do diagnóstico do PDGC, além de possibilitar 
uma “fotografia” do estado atual em cada critério, também possibilita 
o acesso aos recursos do Fundo Solidário de Desenvolvimento Coo-
perativo - Fundecoop, que tem o objetivo de apoiar ações que visem 
ao desenvolvimento das sociedades cooperativas e seus integrantes - 
empregados, cooperados e seus familiares (Resolução nº 1775/2018), e 
também oportuniza a submissão deste diagnóstico ao Prêmio Somos 
Coop Excelência em Gestão:

É o reconhecimento nacional às cooperativas que 
promovem o aumento da qualidade e a competiti-
vidade do cooperativismo, por meio do desenvolvi-
mento e da adoção de boas práticas de governança e 
gestão. (SESCOOP, 2021, p. 02).

É importante a cooperativa preencher o diagnóstico Governança 
e Gestão, e responder à pergunta de participação no prêmio, no site do 
PDGC. Para inscrever-se no Prêmio SomosCoop Excelência em Gestão, 
a cooperativa deve obedecer aos prazos do ciclo do PDGC. O reconhe-
cimento é promovido bienalmente. A figura 3.2 indica o site do prêmio 
e apresenta cooperativas gaúchas que foram premiadas no PDGC nos 
últimos anos.



107

Figura 3.2: Diagnóstico Governança e Gestão
 

 
Fonte: SESCOOP/RS (2021). 

Fonte: Sescoop/RS (2021).

Empresas que se utilizam de ferramentas para o planejamento da 
inovação apresentam desempenho melhor do que aquelas que não as 
utilizam “[...] o diagnóstico é uma análise geral da situação da empre-
sa. Tem o objetivo de identificar o que tornou a empresa bem-sucedida 
até o momento, e o que deve modificar para manter o sucesso futuro.” 
(KOTLER e TRÍAS DE BES, 2011, p. 254).

A partir do conhecimento sobre a inovação, espera-se que as or-
ganizações cooperativas se posicionem como empresas proativas com 
o âmbito de “[...] mudar o mercado de acordo com seus próprios inte-
resses.” (KOTLER e TRÍAS DE BES, 2011, p. 261), o que não impede tam-
bém de serem reativas, mas com a possibilidade de agir o mais rápido 
possível, assim que as mudanças acontecerem, em um curto período. 
(KOTLER e TRÍAS DE BES, 2011).



108

INOVAÇÃO EM COOPERATIVAS

Modelo de sistematização gestão de inovação, iniciando pelo diag-
nóstico PDGC 

A partir do exposto neste capítulo, aliado ao que foi exposto nos 
capítulos 1 e 2, é possível perceber que o PDGC trata de elementos que 
podem contribuir no processo de desenvolvimento da gestão da inova-
ção, ainda que não trabalhe efetivamente com um pilar voltado à ino-
vação. O diagnóstico pode indicar melhorias em pontos alinhados a sua 
estratégia, (identificando os pontos fortes e principais oportunidades 
melhorias) e, a partir daí, pode proporcionar informações importantes 
para a elaboração de um plano de oportunidades de ações de inova-
ções. Para tanto, é apresentado um modelo do processo de gestão da 
inovação que tem como ponto de partida o PDGC:

Figura 3.3: Modelo de processo de gestão de inovação,  
iniciando pelo diagnóstico PDGC

Fonte: elaborado pela autora (2021).
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Para o modelo de gestão de inovação tendo o diagnóstico PDGC 
no processo inicial, este capítulo propõe seis etapas:

Etapa 1: Diagnóstico PDGC - Levantamento de dados para enten-
der a realidade da organização. É necessário levantar informações sobre 
todas as atividades que ela desempenha em cada critério. Os dados po-
dem ser obtidos em reuniões, workshop, em relatórios, entre outros; 

Etapa 2: Análise das informações coletadas - Nesta etapa, é o mo-
mento em que o resultado da autoavaliação do desempenho dos resul-
tados do PDGC será apresentado para a organização. Pela pontuação 
obtida, a partir do preenchimento do questionário, será apresentado 
um gráfico radar, e um relatório da gestão e da governança da coopera-
tiva. O relatório possui comentários, gerados de forma automática pelo 
sistema de autoavaliação, com pontos fortes e oportunidades de me-
lhorias para cada questão respondida. (SESCOOP, 2019). E é com base 
nesses resultados de, cada critério, que a cooperativa atuará com ações 
de melhorias e inovações. A título de exemplo, a seguir, são apresen-
tados como ficam os resultados de uma cooperativa no ciclo 2019 do 
PDGC, advindos da autoavaliação em gestão.
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Figura 3.4: Exemplo de Desempenho dos resultados da cooperativa “X” da au-
toavaliação em gestão

Fonte: elaboração própria. 

Seguem também exemplo dos resultados de uma cooperativa na 
dimensão governança no ciclo 2019 do PDGC. 

Figura 3.5: Exemplo de Desempenho dos resultados da cooperativa “X”, consi-
derando cada agente da governança

Fonte: elaboração própria.
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Etapa 3 - Análise de cenário inclui olhar para o futuro, projetar 
cenários e traçar planos concretos para alcançá-los (TIDD e BESSANT, 
2015). Isso tudo, sem alterar o perfil próprio desse tipo de organização. 
Analisar tendências sociais que ajudem a explicar o comportamento do 
cliente interno e externo, tendência de mercado e até projetar o futuro 
(KOTLER e TRÍAS DE BES, 2011).

Etapa 4 - Idealização: Esta etapa “[...] consiste na captação das 
ideias advindas tanto no interior quanto do exterior da empresa.” (SCHE-
RER e CARLOMAGNO, 2016, p. 54), por intermédio de uma rede exter-
na (networkers): universidades, institutos de pesquisas, concorrentes e 
clientes, e intercooperações; assim como, cultivando relacionamentos 
internos, no caso das cooperativas: cooperados, dirigentes, diretoria e 
funcionários e pela intercooperação. É importante observar que, nessa 
etapa, a organização comunique a todos os direcionamentos do proces-
so de inovação e defina um método para o gerenciamento de portfólio. 
Para gerir as ideias, além de definir como incentivá-las, aumentando o 
seu fluxo e o estímulo à inovação (KOTLER e TRÍAS DE BES, 2011).

Etapa 5 - Prototipagem: é a definição de recursos financeiros 
para investimento nas oportunidades de inovação selecionadas; ações 
e ferramentas que auxiliam na projeção e testes que servem para 
minimizar os erros na execução (CARVALHO, REIS e CAVALCANTE, 2011; 
KOTLER e TRÍAS DE BES, 2011; SCHERER e CARLOMAGNO, 2016).

Etapa 6 - Implementação: Levar o produto/serviço ao cliente final, 
seja ele externo ou interno. Implantação do novo processo, ou do pro-
cesso melhorado.

É importante revisar continuamente o progresso da implantação 
dos planos de ações e resultados. Ele requer monitoramento e revisão. 
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Isso garante que a cooperativa obtenha o benefício máximo da imple-
mentação da gestão da inovação. Como o PDGC é uma avaliação cícli-
ca anual, que, inclusive, pode render prêmios para a cooperativa, pode 
ser um método motivador para periodicamente a organização realizar 
o diagnóstico e, assim, ter o primeiro passo em busca da excelência e da 
realização de melhorias (SESCOOP, 2021).

Oportunidades do PDGC para a inovação em cooperativas 

O quadro 3.3, a seguir, foi inspirado na Tabela “Vantagens Estra-
tégicas pela Inovação” de Tidd e Bessant (2015, p. 14), cujos dados, vin-
culados aos referenciais já apresentados neste capítulo, podem indicar 
algumas oportunidades para as cooperativas ao aplicar o PDGC como 
ponto de partida para Gestão da Inovação em Cooperativas.

O primeiro critério presente no quadro 3.3 é o Liderança. O papel 
do líder da cooperativa, no que tange à inovação, é de estimular e envol-
ver as práticas e ações baseadas nos valores e princípios cooperativistas 
(VILELA, 2020a) a fim de atingir o bom desempenho em seus aspectos 
econômicos e sociais (BIALOSKORSKI NETO, 2012). Sugere-se que o per-
fil da liderança em uma cooperativa esteja voltado à inovação. Para isso, 
deve ter capacidade de trabalhar em equipe, liderando, acompanhando 
e monitorando os resultados. Ter habilidade e empatia com a diversida-
de de estilos, habilidades, comportamentos e experiências, formação, 
para a diversidade e servir como fator inicial da criatividade. Assim é de-
tectar oportunidades de conduzir a cooperativa em busca da inovação 
(TIDD e BESSANT, 2015).

O segundo critério versa sobre estratégias e planos. Este tópico 
é particularmente importante, uma vez que um desafio presente para 
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as cooperativas é a competitividade. Também é importante permitir a 
mudança de seus modelos tradicionais de gestão (SESCOOP 2019), além 
de olhar para o futuro, projetar cenários e traçar planos concretos para 
alcançá-los (TIDD e BESSANT, 2015).

No que tange ao terceiro critério, que é Clientes, destaca-se o re-
lacionamento; a identificação de necessidades e expectativa; a imagem 
perante o mercado (SESCOOP, 2021). Na gestão da inovação, o relacio-
namento com clientes, parceiros e concorrentes é fundamental para as 
gerações e refinamento de ideias (SCHERER e CARLOMAGNO, 2016). É 
possível identificar clientes, ou segmentos não atendidos (TIDD e BES-
SANT, 2015). Em cooperativas o cliente pode ser do mercado externo, 
quanto o próprio cooperado (VILELA, 2020b).
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Quadro 3.3: Oportunidades do PDGC para a inovação em cooperativas

Critério pDGC Oportunidade para a 
 Gestão da inovação em Cooperativas

Liderança

*Cultura Organizacional e desenvolvimento da 
gestão;
*Levantamento de interesses e exercício da 
liderança;
*Análise do desempenho da cooperativa.

Influenciar e inspirar os colaboradores, os cooperados e a direção. 
Motivar e guiar o time em direção aos objetivos da empresa.
Criar uma cultura de inovação com dinâmicas de inovações radicais, 
incrementais e exploratória.
Alto comprometimento com o tema inovação.

Estratégias e planos 
(projetar e enten-
der tendências e 
cenários)

*Formulação das estratégias;
Implementação das estratégias.

Criar vantagens competitivas através do posicionamento inovador. 
Formalização e revisão da estratégia.

Clientes  
(relacionamento  
com o cliente)

*Análise e desenvolvimento de mercado;
*Relacionamento com os clientes.

Parceria com clientes, identifi-
car suas necessidades, avaliar 
sua satisfação;
Criar alternativas em diferen-
ciação de serviços e produtos; 
antecipar as necessidades e 
desejos.

Personalização de produto/serviço;
Pioneirismo na introdução de 
produto.

Sociedade *Responsabilidade socioambiental;
*Desenvolvimento social;

Relacionamento e comprometimento com sociedade, atendimento e 
cumprimento de exigências legais (ambientais e sociais).

informações  
e conhecimento

*Informações da cooperativa;
*Conhecimento organizacional.

Processo de geração, monitoramento e compartilhamento de ideias;
Sistema de proteção de conhecimento e de dados;
Uso de plataformas digitais para relacionamento com cooperados, 
dirigentes e compartilhamento de informações e conhecimentos.

pessoas

*Sistema de trabalho;
*Capacitação e desenvolvimento;
*Qualidade de vida.
Valorização do bem-estar físico, mental e 
financeiro.

Oferecer liberdade e autonomia 
aos profissionais, delegar 
tarefas e fomentar a inovação, 
permitindo o livre fluxo 
de ideias e uma cultura de 
experimentação;
Gestão colaborativa;
Compartilhamento de ideias;

Cultura de aprendizado (treina-
mento, capacitação e educação);
Uso da tecnologia (Plataforma de 
treinamento virtual, gamificação);
Novos modelos de trabalho 
(flexível, home Office);
Diversidade no ambiente de 
trabalho.

processos
*Processo na cadeia de valor;
*Processos relativos a fornecedores;
*Processos econômico-financeiros.

Otimizar os processos fazendo uso de recursos tecnológicos de 
variados tipos, de forma a organizar os processos produtivos, adminis-
trativos e gerenciais, aplicando-as em suas atividades cotidianas.

Resultados
*Econômico 
financeiro;
*Pessoas.

*Processos; 
*Avaliação;
*Clientes.

*Sociais e 
ambientais;
e mercado.

Uso de Metodologia ferramenta de gestão (tecnológica) de análise e 
monitoramento de indicadores de desempenho.

Governança  
Cooperativa

*Cooperados;
*Assembleia 
Geral;
*Comitê de 
Auditoria.

*Conselho 
Fiscal;
*Gestão 
executiva.

*Resultados 
Conselho ad-
minis tração/
Diretoria.

Implementar sistema de qualificação à distância e relacionamento 
com os cooperados e para a educação cooperativista (Diretrizes 
Estratégicas CBC).

Fonte:  elaborado pelo autor a partir de SESCOOP (2019); Vilela (2020a: 2020b: 2020c: 2020d: 2020e: 2020f: 
2020g: 2020h: 2020i); Bialoskorski (2012); Tidd e Bessant (2015); Scherer e Carlomagno (2016); Mattos (2012).
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Em seguida, o quarto tópico, é Sociedade. As cooperativas foram 
pioneiras em criar mudança social na sua forma de atuação, visando ao 
desenvolvimento sustentável (VILELA, 2020d). As cooperativas desem-
penham um papel significativo em muitas economias nacionais e criam 
muitas oportunidades de trabalho (OCB, 2019a). Em uma sociedade que 
valoriza a qualidade de vida, a cooperativa promove o desenvolvimento 
econômico e bem-estar social (OCB, 2019b). Há uma grande oportuni-
dade de se reinventar, buscando “[...] novas ideias que podem criar so-
luções diferentes.” (TIDD e BESSANT, 2015, p. 582). Um desafio relevante 
das cooperativas é inovar na forma de informar as vantagens que este 
tipo de organização traz para a sociedade (FERREIRA e SILVA, 2015). 

O quinto tópico é relacionado a informações e conhecimento. As 
inovações tecnológicas têm impactado o mundo com uma velocidade 
muito rápida. É preciso estar atento às mudanças para sair na frente, 
e se preparar para os cenários futuros. A gestão das informações tem 
impactado o movimento digital e deve ser gerenciado em nível estra-
tégico, de forma a otimizar a comunicação, colaboração e interação 
entre as pessoas e processos (MATTOS, 2012). Por sua vez, “[...] a nova 
economia, está baseada no conhecimento.” (MATTOS, 2012, p. 34), que 
deve ser estimulado.

Tudo isso é feito pelas pessoas, que é o sexto critério apresenta-
do. As Pessoas são fundamentais para o processo inovativo da empresa. 
Elas são as fontes de inovação (TIDD e BESSANT, 2015) e, desta forma, 
devem ser valorizadas. Inovar significa gerar valor, ou seja, é necessário 
desenvolver competências para transformar seus conhecimentos em 
resultados. Nas cooperativas, as pessoas são o centro do negócio e a 
educação como princípio deve também ser o norteador da gestão des-
te tipo de modelo de negócio, e um processo contínuo. 
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O sétimo tópico é Processos. A inovação vai para além da criativi-
dade e invenção. É fundamental que as pessoas vejam valor e queiram 
usar a solução apresentada. Para a ideia se transformar em algo percebi-
do como útil pelas pessoas, é necessária uma série de processos (TIDD e 
BESSANT, 2015). É somente com a implantação de um processo contínuo 
e alinhado à estratégia da cooperativa que a inovação será bem-sucedida. 
A formalização dos processos gerenciais de uma cooperativa conduzem 
e asseguram um resultado ao atendimento das necessidades e expectati-
vas dos cooperados, clientes e partes interessadas (VILELA, 2020g).

Todas as essas etapas auxiliam a cooperativa a construir Resulta-
dos, que é o oitavo tópico do quadro 3.3. Implantar sistemas de medi-
ção de desempenho pode ser uma maneira importante de acompanhar 
o andamento dos resultados no negócio, em todos os setores, critérios 
e ações. Saber o desempenho das diferentes áreas é uma informação 
valiosa para o atingimento de resultados, e permite um gerenciamento 
do desempenho de forma proativa. Só é possível avaliar o desempenho 
do processo de inovação da empresa com os resultados de indicadores 
que permitam medir o progresso (SCHERER e CARLOMAGNO, 2016).

Por último, mas ainda tão importante quanto os demais, vem a Gover-
nança Cooperativa. Transparência, equidade entre membros, prestação de 
contas, responsabilidade social e o compliance são os pilares da boa governan-
ça em cooperativas (VILELA, 2020i). Esses pontos também são fundamentais 
para uma gestão voltada a inovações. Envolve o relacionamento entre os pro-
prietários. A governança de uma cooperativa deve se apropriar das vantagens 
advindas da aplicação de um modelo de gestão da inovação, pois, por meio 
dela, conseguirá criar valor e competir melhor no mercado, o que, consequen-
temente, terá como resultado a confiança do cooperado, credibilidade no mer-
cado e crescimento econômico (TIDD e BESSANT, 2015; SESCOOP, 2019).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

O crédito deste capítulo está em cruzar uma ferramenta de autoa-
valiação que foi customizada para o atendimento de critérios que são 
específicos de cooperativista com a gestão da inovação. Sendo assim, 
deve-se destacar o importante papel do Sescoop para o desenvolvi-
mento da Gestão das Cooperativas brasileiras. O PDGC foi uma ideali-
zação inovadora, pois foi criada para atender às particularidades deste 
tipo de organização, ou seja, das cooperativas.

Espera-se, nesse contexto, que a inovação em cooperativas não 
se limite a mudanças de processos, ou ao uso de tecnologias. Inovar en-
globa a transformação de culturas organizacionais, privilegiando a des-
centralização e a autonomia, para que todos os comprometidos com a 
cooperativa tenham liberdade necessária para estruturar o desenvolvi-
mento. Uma cultura inovadora gera como consequência a sua consoli-
dação frente aos concorrentes.

No próximo capítulo, será discutido o Lean Manufacturing, outro 
ponto crucial para a jornada das cooperativas rumo à inovação.
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CAPÍTULO 4: LEAN MANUFACTURING

Esp. Michele da Rosa Paz

Dr. Júlio César de Lima

No capítulo 3, foi apresentado e discutido o PDGC, tema extrema-
mente importante para o início de um processo de inovação. No pre-
sente capítulo, dá-se mais um passo na linha chamada pelos autores da 
introdução deste livro de “Trilha para a inovação”. 

Sendo assim, pode-se considerar que as cooperativas possuem ca-
racterísticas e estrutura organizacional próprias, porém estão inseridas 
no mesmo ambiente de competição mercadológica que as empresas 
mercantis. Logo, são necessárias ações que prezam pela sustentabilida-
de do negócio. Um dos fatores que auxilia na gestão e competitividade 
das organizações é a melhoria contínua. Isso pode ser feito por meio de 
práticas de gestão de baixo custo de investimentos.

Nesse contexto, um método que vem sendo bastante aplicado é 
o Lean Manufacturing, que é focado na simplicidade e na eficiência. Por 
meio da cultura de melhoria contínua, nascem ideias inovadoras dentro 
das organizações. Assim, são gerados processos mais eficazes, propor-
cionando vantagem competitiva.
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Lean Manufacturing 

Ao longo do tempo, novas formas de produzir foram surgindo. 
Para Ohno (1997), há várias maneiras de organizar a produção e a esco-
lha do modelo é um reflexo do indivíduo. Dentre as formas de produção 
consta a artesanal, na qual o processo se dá pelas mãos dos artesãos. 
Isso era mais comum quando não existia a predominância no modelo 
de produção industrial. Com o surgimento das indústrias, diversos mo-
delos de produção foram surgindo de acordo com a variedade e com o 
volume dos materiais a serem transformados em produtos. Nesse sen-
tido, surgem modelos de produção na indústria automotiva com foco 
na melhoria contínua e na produção unitária (MOTTA; VASCONCELOS, 
2011). Esses modelos foram consolidados conforme o quadro 4.1.

Quadro 4.1: Modelos de produção na indústria automotiva
SiStEMA DE pRODuçãO MODALiDADE DE pRODuçãO inDuStRiAL

Produção em massa Fordismo

Produção Enxuta (Lean Manufacturing) Toyotismo

Produção com foco na qualidade Volvismo

Fonte: elaborado pelos autores.

Baseados em Taylor, o Fordismo é referência como a primeira pro-
dução em linha de montagem que enfatizou os princípios da adminis-
tração científica, como a padronização elevada da especialização do 
trabalho em um modelo pioneiro de produção em série com baixo cus-
to (MOTTA, 2011). Com essa inovação, a indústria automotiva ocidental 
liderava o mercado com a produção em massa. Porém, após a Segunda 
Guerra Mundial, o Japão encontrava-se com recursos escassos e outro 
modelo de produção precisava ser pensado para atender às deman-
das e aos recursos limitados. Nesse contexto, a Toyota integrou a pro-
dução artesanal e a produção em massa a fim de reduzir desperdícios 
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e aumentar a qualidade. Essa alternativa ficou conhecida como Toyota 
Production System - TPS ou Sistema Toyota de Produção - STP. Mas, foi 
apenas após a crise do petróleo que houve o interesse de outras orga-
nizações pelo modelo utilizado pela Toyota, em função do crescimen-
to que a empresa apresentava no mercado mundial. Após 1970, o STP 
foi difundido nos Estados Unidos, Europa e, posteriormente, por todo o 
mundo (OHNO, 1997).

As vantagens do modelo criado pela Toyota residem na forma rá-
pida de atender à demanda e no aumento da qualidade de seus pro-
dutos, pois elimina os desperdícios de forma metodológica, e também 
aperfeiçoa o fluxo da produção. Por consequência, a Toyota inova com 
um sistema produtivo enxuto, surgindo então o Lean Manufacturing. 
Ele foi inicialmente aplicado nas indústrias automotivas, mas, posterior-
mente, passou ao setor de serviços (Lean Service), atividades administra-
tivas (Lean Office) e saúde (Lean Healthcare) (LIKER, 2005).

O Sistema Toyota de Produção evoluiu da necessida-
de. Certas restrições de mercado exigiam a produção 
de pequenas quantidades de muitas variedades sob 
condições de baixa demanda, um destino que a in-
dústria japonesa enfrentou no período do pós-guer-
ra. (Ohno, 1997, p. IX).

Foi com a publicação dos estudos do Massachusetts Institute of Te-
chnology - MIT, em 1990, que surgiu o termo Lean Manufacturing para 
designar a abordagem utilizada na gestão da produção pela Toyota. Se-
gundo Shingo (1996), os princípios básicos do STP são: o Mecanismo da 
Função Produção, o Princípio do Não-custo e a Lógica das Perdas.



123

Princípios Lean 

O Lean Manufacturing evoluiu para uma filosofia de pensamento: 
o Lean Thinking, ou “mentalidade enxuta”. O mesmo tem o intuito de 
estabelecer a cultura de melhoria contínua e eliminar os desperdícios 
nas organizações. Dessa forma, os princípios básicos do STP evoluíram 
para ações práticas fundamentadas em cinco princípios: i) Valor; ii) Fluxo 
de valor; iii) Fluxo contínuo; iv) Sistema puxado, e V) Melhoria contínua 
(WOMACK; JONES; ROOS, 2004). Os princípios Lean consistem em: 

1. Valor: consiste na definição do que é o valor para o cliente por 
meio da identificação de sua necessidade e como a organiza-
ção atuará de forma contínua em melhorias de processos a fim 
de reduzir custos e elevar a qualidade.

2. Fluxo de valor: consiste na análise da cadeia produtiva para 
separar os tipos de processos conforme sua necessidade - e 
o quanto eles geram de valor. São separados em três tipos: a) 
Processos necessários e que geram valor; b) Processos neces-
sários e que não geram valor; e c) Processos desnecessários 
que não geram valor.  

3. Fluxo contínuo: consiste na redução de etapas e estoques, na 
eliminação de esforço e tempo desnecessário com objetivo de 
aumentar a fluidez.

4. Produção puxada: consiste em “puxar” o processo, isto é, adian-
tar a etapa anterior. Logo, o início do processo produtivo será 
disparado a pedido do cliente.

5. Melhoria contínua: consiste na prática da melhoria contínua 
como rotina entre todos na organização.
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Para atender aos princípios do Lean Manufacturing, Ohno (1997) 
revela que devem ser combatidas as perdas por meio da eliminação dos 
desperdícios. É uma forma de identificar e de eliminar a variabilidade 
das operações que geram custos e as atividades que consomem recur-
sos sem adicionar valor. O autor ainda categoriza as “sete perdas”, con-
forme o quadro 4.2.

Quadro 4.2: As sete perdas Lean

ESpERA pERDA DE tEMpO AO ESpERAR O pROCESSO AntERiOR SER FinALizADO

Defeito Perda pela produção de itens fora da especificação, que geram retrabalho e perda de matérias-primas

Transporte Perda pela movimentação desnecessária sem valor agregado

Movimentação Perda pelo tempo gasto pelos operadores com movimentações que podem ser eliminadas ou automatizadas

Estoque Perda pelo excesso de inventário

Superprodução Perda pela produção antecipada ou a quantidade superior à demanda

Superprocessamento Perda pela transformação desnecessária do produto

Fonte: elaborado pelos autores com base em Ohno (1997).

Com a evolução do Lean, alguns autores como Liker (2005) e Gra-
ban (2011) adicionaram a oitava perda. Tal contribuição foi chamada 
de “desperdício da criatividade do trabalhador”, ou ainda, como o “não 
aproveitamento do conhecimento do operário”. Além do foco na redu-
ção de perdas, outro ponto importante do Lean Manufacturing é o fato 
de sua estrutura ser sustentada por dois pilares, que, segundo Ohno 
(1997), são a Autonomação (Jidoka) e o Just-in-Time - JIT. 

A Autonomação é um conceito que surgiu com os teares de 
Toyoda Sakichi, que inventou um mecanismo de parada na produção 
quando algo anormal acontecesse. Taiichi Ohno levou esse concei-
to para o STP, dando, assim, autonomia aos operadores para parar a 
produção quando algo fora do planejado ocorresse (GHINATO, 1996). 
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Com a Autonomação, tornou-se possível um aumento na qualidade, 
pois era agora possível a rápida detecção de defeitos. Isso ocorria por 
meio de um sistema de controle visual na linha de produção, chamado 
de Andon, uma das ferramentas Lean. 

Já o conceito de Just-in-Time - JIT foi desenvolvido por Ohno e 
Shingo ao estipularem que a etapa anterior deveria ser puxada para que 
a produção pudesse ser realizada no momento certo e na hora certa. 
Para auxiliar esse sistema produtivo, utiliza-se um Kanban (sistema de 
abastecimento e controle de fluxos de produção), que é uma ferramen-
ta Lean para sinalizar a necessidade de produção (GHINATO, 1996).

Esses pilares de sustentação do STP são amparados pelas ferra-
mentas Lean, que, por sua vez, auxiliam na gestão da produção ao iden-
tificarem a variabilidade e ao garantirem a estabilidade do fluxo (GODI-
NHO FILHO; FERNANDES, 2004). Com a abordagem de eliminação de 
desperdícios, o Lean Manufacturing apresenta ferramentas que auxiliam 
na obtenção de resultados, como: Mapeamento de Fluxo de Valor - MFV; 
Kaizen; Poka-yoke; Heijunka; Programa 5S; Kanban; Andon; entre outros. 
Tudo isso auxilia no andamento da metodologia Lean.

Outra ferramenta do Lean Manufacturing é o Mapeamento de Flu-
xo de Valor - MFV, que consiste em uma metodologia desenvolvida por 
Rother e Shook (2003) para melhorar a produção na Toyota por meio da 
identificação dos desperdícios em cada etapa do processo. Dessa forma, 
é possível analisar: i) processos necessários que geram valor; ii) proces-
sos necessários, mas que não geram valor; iii) processos desnecessários 
que não geram valor. De acordo com os autores, o Mapeamento de Flu-
xo de Valor - MFV consiste em identificar o fluxo de material, ou de in-
formações, desde a obtenção da matéria-prima até a entrega final do 
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produto/serviço ao cliente (ROTHER; SHOOK, 2003). Além disso, durante 
o mapeamento, é possível extrair métricas tais como: Tempo de Ciclo 
(T/C); Tempo de Troca (T/R); Tempo de Agregação de Valor (VA); Lead 
Time (L/T); Histórico de demanda; Número de operadores; Tempo dis-
ponível de trabalho; Histórico de paradas não programadas; Histórico 
de refugo e retrabalho; Lotes de produção e transferência; Estoque de 
matérias-primas; Disponibilidade do tempo em que um equipamento 
está disponível para a produção; e Oportunidades de melhorias no dia-
grama do MFV. Com essas informações, é construído o mapa do estado 
atual do processo e são identificados os desperdícios.

Além do MFV, mais uma ferramenta em destaque é o Kaizen. Esse 
termo, em japonês significa melhoria contínua. Segundo Rother e Shook 
(1999), tem a finalidade de agregar mais valor com o mínimo de desper-
dício - por meio da melhoria contínua ao longo de um fluxo completo. 
Esse é um método gradual de melhoria com baixo custo. Compreende 
mudanças pequenas e pouca tecnologia associada, no qual o ganho 
está no engajamento pessoal da equipe de trabalho – que pode resultar 
em melhorias inovadoras (WERKEMA, 2006).

 Evolução do Lean em diversas áreas 

Com os resultados obtidos na indústria, o Lean Manufacturing pas-
sa para outros ramos produtivos e ganha identidade própria. Como ex-
emplos da ampliação do conceito, pode-se citar: Lean Healthcare; Lean 
Management; Lean Supply Chain; Lean Services; Lean 6 Sigma; Lean Office; 
Lean Green e, recentemente, o Lean Startup. A seguir a apresentação de 
cada um desses itens:
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 Lean Healthcare

Por apresentarem muitos elementos interagindo ao mesmo tem-
po e a uma alta variabilidade, os serviços de saúde são categorizados 
como sistemas complexos (SAURIN e GONZALEZ, 2013). Sem planeja-
mento sistêmico esses elementos ocasionam filas de espera e desper-
dícios de recursos materiais e humanos (GRABAN, 2011). Além disso, 
inúmeros problemas são encontrados na gestão de serviços de saúde, 
assim, um modelo de gestão eficiente para o setor é de grande valor. A 
qualidade e a obediência aos padrões técnicos estabelecidos em rela-
ção a serviços direcionados ao atendimento da satisfação do cliente é 
compreendida como uma composição de estrutura (recursos materiais, 
humanos e gerenciais), de processos e de resultado. Há ainda sete pila-
res de sustentação da qualidade em saúde, como segue: I) Eficácia, II) 
Efetividade, III) Eficiência, IV) Otimização de recursos, V) Aceitabilidade, 
VI) Legitimidade, e VII) Equidade (DAIBERT et al, 2015). Então, uma al-
ternativa para melhorar a gestão de serviços em saúde é a aplicação do 
Lean Healthcare. O objetivo desse método é reduzir ou eliminar os des-
perdícios na área da saúde, agregando valor ao cliente. Ou melhor, na 
linguagem assistencial da saúde, atendendo à necessidade do pacien-
te com segurança. No entanto, é desafiadora a aplicação do Lean Heal-
thcare em razão da complexidade dos serviços de saúde e do impacto 
que pequenas mudanças podem acarretar no atendimento ao paciente 
(SAURIN e GONZALEZ, 2013). No Brasil e em outros países, já constam 
exemplos de hospitais, clínicas e cooperativas de saúde que implan-
taram o Lean Healthcare e conquistaram resultados positivos tanto na 
área econômica como na assistência (GRABAN, 2011).
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Lean Office

Com o passar do tempo, o Lean ganhou espaço para além da pro-
dução física, surgindo o Lean Office (escritório enxuto). O fluxo de valor 
ocorre na manipulação das informações e, assim como nos processos 
industriais, ocorrem perdas que no Lean Office são identificadas e tra-
tadas (MCMANUS, 2003). Com o crescente número de informações (Big 
Data), novas metodologias para desenvolver processos mais eficazes no 
tratamento de dados e informações são necessárias. Apenas 1% das in-
formações geradas num setor administrativo agregam valor devido às 
perdas, como processamentos longos e imprevisíveis, falta de padroni-
zação, lotes de documentos, altos níveis de erros nos dados de entrada, 
produção de informação que ninguém utiliza e aplicativos de compu-
tadores que podem automatizar tarefas manuais. Dessa forma, o Lean 
Office contribui para identificar e eliminar perdas no processo de trata-
mento de informações, otimizando, assim, o tempo, os recursos físicos e 
humanos (HINES, et al, 2000).

Lean Green

A prática do Lean Green ainda é recente e a literatura sobre o as-
sunto está em desenvolvimento. No entanto, a preocupação ambien-
tal cresce a cada dia e práticas que minimizem os efeitos negativos 
da exploração ambiental ganham notoriedade. Como já discutido, o 
Lean Manufacturing permite um uso eficiente de recursos materiais, 
recursos humanos e minimização em processos, promovendo, assim, 
a redução de desperdícios, a redução de poluição e implementando a 
cultura de melhoria contínua e a racionalização dos recursos ambien-
tais (ROTHENBERG, et al, 2001). Para King e Lenox (2001), as organiza-
ções que adotaram a metodologia Lean, além de se aproximarem da 
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gestão com alta eficiência, aproximam-se da gestão ambiental, pro-
movendo resultados positivos na qualidade, eficiência operacional 
e na área ambiental. Além disso, as ferramentas do Lean Manufactu-
ring compartilham de princípios associados à capacidade de reduzir 
a emissão de poluentes, gastos com energia elétrica ou combustível, 
matéria-prima, espaço de armazenamento entre outros componen-
tes que prejudicam o meio ambiente (ROTHENBERG; PIL; MAXWELL, 
2001; VERMA; SHARMA, 2016). Dessa forma, a crescente preocupação 
ambiental busca por métodos e técnicas que minimizem o impacto 
ambiental e social. Assim, o Lean Green envolve a aplicação de técnicas 
que visam a eficácia do processo produtivo, bem como o uso adequa-
do dos recursos ao eliminar ou reduzir falhas na produção (JÚNIOR; 
FILHO, 2004). Contribui para o cumprimento das normas legais e ainda 
ajuda na busca por vantagem competitiva.

Lean Startup

O conceito de Lean Startup foi desenvolvido por Eric Ries (2012) e é 
uma filosofia para o desenvolvimento de novas estratégias de negócios. 
O Lean Startup está presente no ramo empreendedor de tecnologia por 
apresentar a ideia de inovação contínua adaptada para esse segmento 
(SULL, 2004). Diante de crises econômicas, as startups têm se obrigado a 
buscar eficiência em seus processos de validação de negócio no merca-
do. Isso se dá pois, quanto maior a demora para testar um novo negócio, 
maior o custo envolvido. Soma-se a isso o fato de que as startups não 
dispõem de recursos para serem desperdiçados em processos morosos 
e ainda há o risco associado ao negócio, pois a proposta depende da 
aceitação dos clientes. A grande maioria das startups de sucesso, como 
a Paypal, Flickr, eBay, entre outras, modificaram rapidamente sua pro-
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posta de negócio aplicando o Lean Startup. Logo, a proposta principal 
da metodologia é elevar a taxa de sucesso da organização permitindo 
uma rápida aplicação da hipótese de forma mais simples, carregando 
o conceito de empreendedorismo com disciplina e rigor (SULL, 2004). 
Garcia (2019) pondera que, embora existam outras metodologias para 
o planejamento e a gestão de startups, o Lean Startup ainda é extrema-
mente relevante.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo versou sobre Lean Manufacturing e discutiu seus pi-
lares na geração de valor ao cliente (WOMACK; JONES e ROOS, 2004). 
Como já apresentado no Capítulo 1, as cooperativas prezam pelo coope-
rado, e o têm no centro do processo. Assim, o Lean Manufacturing pode 
contribuir com o fortalecimento da eficiência, valorização dos princípios 
e dos seres humanos – os cooperados. O marco histórico do coopera-
tivismo, lá no século XIV, e o surgimento do STP, na década de 1950, 
são exemplos de movimentos em prol de alternativas para a sociedade. 
Entretanto, quando ocorre a formação de uma cooperativa nem sem-
pre há um conhecimento técnico de gestão nem de metodologias para 
eficiência operacional. Por vezes, há também um desconhecimento do 
cooperativismo, como descrito no capítulo um.

Vale destacar que a dinâmica competitiva no campo econômico 
leva as organizações à necessidade de procurar mecanismos que per-
mitam a sustentabilidade do negócio no mercado. Logo, a revisão de 
processos, estratégias e estruturas administrativas estão entre as ações 
que buscam elevar a eficácia e a competitividade das cooperativas 
(GRAMACHO, 1997). Nesse contexto, é perceptível a importância das 
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organizações cooperativas buscarem a utilização de modelos de ges-
tão que atendam sua realidade e promovam a sustentabilidade. O Lean 
Manufacturing é uma alternativa para essas organizações, uma vez que 
não requer investimentos elevados, preza pela simplicidade, eficiência 
operacional e a implementação dos princípios é centrada na pessoa. O 
Lean oferta uma variedade de ferramentas simples à disposição da coo-
perativa e carrega consigo valores e princípios para instaurar a cultura 
de melhoria contínua em prol da inovação e da sustentabilidade do ne-
gócio (WOMACK; JONES e ROOS, 2004). Outro fator que aproxima o coo-
perativismo e o Lean são especificações das áreas de atuação do Lean 
Manufacturing, como Lean Healthcare, Lean Office e Lean Green e vários 
outros ramos em que existem cooperativas. Por meio do Lean Manufac-
turing, é possível criar times dentro das cooperativas que, por sua vez, 
podem aplicar ferramentas simples nas operações diárias e desenvolver 
a análise crítica de como produzir com maior eficiência, consequente-
mente, eliminando a oitava perda da criatividade humana (LIKER, 2005). 
Proporciona também a capacidade de inovar em oportunidades de me-
lhorias dentro das organizações. 

O Lean Manufacturing valoriza o ser humano e preza pela simpli-
cidade, assim como o cooperativismo o faz colocando o cooperado no 
centro do processo. Sendo assim, o Lean pode auxiliar os cooperados 
na gestão de sua organização ao levar um conjunto de ferramentas que 
buscam eliminar desperdícios (tempo, materiais, recursos humanos), in-
tegrar equipes e manter os processos mais seguros de forma simples. 

Este capítulo teve o objetivo de trazer o Lean para a discussão da 
Inovação em cooperativas. No próximo capítulo, que é o 5, os autores 
discutem outro tema caro, relevante e instigador, que é a Gestão de Da-
dos para a busca por inovação.
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CAPÍTULO 5:  
GOVERNANÇA DE DADOS EM COOPERATIVAS 

Dr. Júlio César de Lima

Esp. Michele da Rosa Paz

No capítulo 4, foi apresentada e discutida a metodologia Lean Ma-
nufacturing, tema que contribui no processo de inovação. No presente 
capítulo, dá-se mais um passo na linha chamada pelos autores da intro-
dução deste livro de “Trilha para a inovação”. Neste capítulo, será discuti-
do como a gestão dos dados pode contribuir para a gestão da inovação 
em cooperativas.

A quantidade crescente de dados está gerando demandas imen-
sas nos mais variados ambientes de negócios e, também, no convívio 
social (PROVOST e FAWCETT, 2016). Na prática, não se pode imaginar 
o que as máquinas com inteligência artificial (IA) podem fazer. Equi-
pamentos autônomos estão causando disrupções nos ambientes de 
negócios, inclusive nos sistemas cooperativos (FORD, 2019; LEE, 2019). 
As cooperativas, nos seus mais variados setores da economia abrigam 
dados de diferentes fontes e com diferentes objetivos e demandas. A 
gestão nas cooperativas tem um papel crucial na administração, no 
gerenciamento e na destinação correta desses dados. O tratamento, 
a organização e o destino desses dados implicarão na otimização e 
em ganhos substanciais para as cooperativas e, especialmente, para 
os seus cooperados.
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O uso de tecnologia na automação para a tomada de decisão tem 
sido cada vez mais comum nas empresas, evidenciando uma jornada 
sem volta. Além da tecnologia servir o ser humano em diversos outros 
aspectos, como medicina e lazer (FORD, 2019). A implementação gra-
dual de uma cultura voltada para a gestão de dados, deve trazer mu-
danças significativas: a) melhora da qualidade da relação com os coope-
rados; b) detecção de fraudes; c) otimização de processos onerosos em 
termos de tempo; d) otimização de tarefas repetitivas feitas por seres 
humanos, que são falhos; e) melhora na tomada de decisões que são 
cruciais em diferentes aspectos gerenciais.

Porém, de nada adianta a implementação de tecnologias de pon-
ta, como a gestão de dados por algoritmos, se o ser humano não for 
capaz de gerenciá-las (BOSSIDY, CHARAN, 2019; CHARAN et al, 2018; 
GOLEMAN, 2015). A capacitação, o estímulo e o desenvolvimento de 
líderes intimamente relacionados com as pessoas e as tecnologias é o 
tempero certo para a operacionalização da gestão de dados e a geração 
dos resultados desejados em função disto. Nesse contexto, as organiza-
ções necessitam se preparar para a adaptação e mudança, inclusive na 
cultura organizacional.

O líder organizacional necessita desenvolver a competência na 
gestão de pessoas, mas também na sistematização da coleta, armazena-
mento e processamento de dados (Big Data) bem como utilizá-los na to-
mada de decisão (Business Intelligence - BI) a fim de promover resultados 
para a organização (BARBIERI, 2020; BALDWIN, 2008; MOLINARO, 2016; 
MAGALDI, 2019). Contudo, torna-se cada vez mais desafiador a busca 
de resultados efetivos num cenário de competitividade e de constantes 
mudanças procedentes das tecnologias, além de seguir o paradigma 
cooperativista para essas organizações. 
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Diante disso, a cultura organizacional demonstra o padrão de 
como os atores da instituição lidam com esse novo cenário tecnológi-
co de elevada quantidade de dados. Uma cultural organizacional mal 
compreendida, mal respeitada, pode levar ao desaparecimento de uma 
organização. É necessário que a organização desenvolva seus líderes 
para compreender suas particularidades, liderar pessoas e utilizar fer-
ramentas de BI e inteligência artificial em prol de benefícios e resulta-
dos para a organização (BOSSIDY, CHARAN, 2019; CHARAN et al, 2018; 
GOLEMAN, 2015 MOLINARO, 2016; PROVOST e FAWCETT, 2016). Assim, 
versará sobre três aspectos: 1) a importância da governança de dados; 
2) desenvolvimento de lideranças e ferramentas auxiliares para a gestão 
em cooperativas com foco na cultura de dados; 3) demonstrar o uso 
prático de ferramentas de gestão para a tomada de decisão por meio 
de dados.

 Governança de dados

 Com o mundo empresarial rodeado por valores como reputação, 
competitividade, globalização, regulamentações, robotização, veículos 
autônomos e inteligentes etc., os cenários sobre dados serão diferentes 
(FORD, 2019; LEE, 2019). Com uma grande taxa de fusão e parcerias en-
tre as empresas, o aspecto da replicação de cadastros de dados mestres 
e referenciais nas empresas tornou-se um problema recorrente (FORD, 
2019, BARBIERI, 2020). Informações sobre clientes, fornecedores, pro-
dutos etc. são replicados à medida que as empresas são incorporadas. 
A depender do tamanho da empresa, a correção desses problemas, vi-
sando à integração de muitos silos dispersos de dados, pode tornar-se 
inviável. Já se fala numa convivência harmoniosa e com certo grau de 
controle, que se denominou chamar de “dados em contextos”.



138

INOVAÇÃO EM COOPERATIVAS

A partir desse primeiro contato com alguns desafios da gestão de 
dados, apresenta-se aqui o conceito de governança de dados. Ela é um 
conjunto de práticas, dispostas em um framework, com o objetivo de 
organizar o uso e o controle adequado dos dados como um ativo orga-
nizacional (BARBIERI, 2020). É uma forma de pôr ordem na casa com re-
lação aos aspectos de dados, visando disponibilidade, integridade, con-
sistência, usabilidade, segurança, controle, etc. As cooperativas deverão 
definir objetivos organizacionais e processos institucionalizados, que 
serão implementados dentro do equilíbrio fundamental entre TI e áreas 
de negócios (FIGURA 5.1). Desse modo, a governança na organização 
precisa buscar um alinhamento com a governança de dados (BARBIERI, 
2020; DEWES, PÁDULA e JUNG 2014). O planejamento estratégico - PE 
da cooperativa deve ter íntima relação com o da área de TI (PETI).

 Figura 5.1: Alinhamento da cooperativa com a área de TI

Fonte: elaborado pelos autores.
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Para que se possa entender de uma outra forma, a governança 
de dados pode ser comparada ao legislativo e ao judiciário de um país, 
e a gestão de dados, como se fosse o executivo. Os dados de qualquer 
organização devem ser percebidos como ativos de alto valor, e não 
como itens colaterais de sistemas e processos (BARBIERI, 2020). Devem 
ser considerados como fator crítico em um momento em que os temas 
Big Data, Internet das Coisas (IoT) e aprendizado de máquinas se tornam 
rotina em uma sociedade intensamente digital e inovadora (PIERSON, 
2017). Sem uma governança muito bem alinhada com a gestão da coo-
perativa, esta pode transformar um data lake (lago de dados) em um 
data swamp (pântano de informações).

 Barbieri (2020) cita que a forma mais prática de se buscar entender 
qual a situação atual de uma cooperativa com relação aos seus dados é 
mediante processos de avaliação/diagnósticos em áreas de negócios. 
Isso pode ser feito por meio de reuniões, com técnicas de dinâmicas 
de dados em grupo e metodologias ágeis (SUTHERLAND, SUTHERLAND, 
2019) ou por entrevistas e pesquisas sobre a maturidade de dados na 
organização. Existem perguntas fundamentais nesse contexto que de-
vem ser feitas de forma clara pelos gestores responsáveis  pelos dados:

1. Como minimizar os riscos de compliance dos dados trabalha-
dos, junto aos nossos reguladores? Ou como pensar na defini-
ção de um “departamento de dados” (DD), a partir de um gran-
de projeto de Business Inteligence - BI?

2. Qual é o ativo de dados que a cooperativa possui?

3. O quão estruturado está este ativo?
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4. Os concorrentes possuem um ativo mais qualificado do que o 
da cooperativa?

5. Mesmo assim, qual direcionamento dar a esses ativos?

6. Que tipo de estrutura tecnológica é necessária para operacio-
nalizar a gestão de dados e a tomada de decisões por meio 
desses dados?

7. Como está a cultura da cooperativa voltada para a governança 
e gestão de dados?

8. Qual é o nível de qualificação e preparo que os colaboradores 
têm na cooperativa para lidar com esses dados?

9. Há processos otimizados e baseados em métodos ágeis para 
lidar com os dados que a cooperativa possui?

10. Caso as pessoas não estejam alinhadas com uma cultura volta-
da para decisões baseadas em dados, que potenciais prejuízos 
podem ser absorvidos?

Levando em consideração aspectos consensuais e particularida-
des dentro de cada cooperativa, essas e outras perguntas devem ser 
elencadas em reuniões de forma a trazer de imediato respostas ou, ao 
menos, direcionamentos práticos. Isso significa que qualquer pauta 
deve direcionar aos próximos passos com a demonstração dos resulta-
dos encontrados. É aconselhável ter perguntas claras, mas as respostas 
devem ser buscadas como uma consequência direta. Caso contrário, o 
banco de dados das cooperativas, que pode ser muito rico, vai ficando 
cada vez mais complexo e incompreensível.
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É papel da liderança estabelecer um ambiente que promova a 
comunicação clara e fluida (LIMA e GARCIA, 2019). De nada adianta a 
cooperativa ter projetos disruptivos com relação aos seus dados se não 
houver um alinhamento conciso entre as diferentes partes interessadas. 
É fundamental entender que todos os setores devem ser interessados. 
Mas, o que significa isto? Que o setor de logística deve estar alinhado 
com o setor de gestão de pessoas? Ou o setor da agroindústria deve ter 
uma conexão com a TI? 

Sim! Exatamente isso. O mundo está hiperconectado. Isso é de do-
mínio público. Então, por que não utilizar as ferramentas do dia a dia 
(Whatsapp, e-mails, Telegram, intranet e outras) para conectar as partes 
interessadas? Estabelecer no cronograma semanal reuniões rápidas (15 
min) para alinhar todos é uma boa prática (SUTHERLAND, SUTHERLAND, 
2019). Uma sugestão é que essas reuniões sejam com pessoas em pé. A 
saída da zona de conforto pode iniciar com essa prática.

Lideranças e a gestão com foco na cultura de dados

 Aqui deve-se ter em mente que a liderança desempenha o papel 
de ser a base para o desenvolvimento da cultura voltada para a gestão 
de dados. A mudança de cultura, especialmente de organizações muito 
arraigadas às suas tradições, não é uma tarefa trivial, corriqueira (WAG-
NER e HOLLENBECK, 2020). É algo que se ganha no dia a dia. Primeiro 
há que se compreender e respeitar a cultura da cooperativa. Certamente, 
cada cooperativa deve ter uma cultura bem específica e pré-determinada 
pelo conjunto de crenças e atitudes que cada associado carrega. Para o 
início do processo de mudança cultural, as lideranças devem levar esses 
aspectos em consideração. Tentar impor mudanças radicais em um curto 
espaço de tempo pode ser traumático (WAGNER e HOLLENBECK, 2020).
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Por outro lado, não desenvolver pessoas que estejam dispostas a 
fazer parte da mudança também pode ser um erro (BOSSIDY, CHARAN, 
2019; CHARAN et al, 2018; MOLINARO, 2016). Os dados são muito rele-
vantes, tanto no presente quanto no passado. Essa relevância está cres-
cendo, pois os dados vão somando valor ao longo do tempo (PROVOST 
e FAWCETT, 2016). Quem lida ou deseja lidar com dados em uma coope-
rativa tem a missão de entender todo o contexto:

1. Qual é a cultura predominante na cooperativa?

2. Quais são os dados presentes na cooperativa?

3. Quais são os dados mais relevantes?

4. Quais tecnologias e métodos podem ser utilizados para agre-
gar alto valor aos dados da cooperativa?

5. Entender que a ética dos dados é uma das bases da governan-
ça de dados.

6. Entender que o desenvolvimento das lideranças, tanto técnico 
quanto pessoal em relação a cultura para dados, é crucial.

Por isso, a relevância de fazer a gestão do banco de dados. O 
primeiro aspecto relevante reside na crescente massa de dados. O Big 
Data, com a IoT (Internet das Coisas), vem acelerando esse processo. 
Portanto, toda essa massa de dados deve ser estocada em “bancos de 
dados”. E esses devem ser geridos de forma a se extrair o máximo de 
informações úteis às cooperativas. Cada cooperativa deve possuir um 
conjunto específico de dados. Alguns podem ser de interesse de todos 
os associados (serviços e produtos ofertados pela cooperativa), outros 
devem ser mais voltados para a TI e outras áreas em especial (dados 
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técnicos de cada setor). Sem uma gestão austera e altamente eficien-
te, os bancos de dados serão apenas repositórios de informações sem 
sentido, que ocupam espaço importante no workflow da operação da 
organização (BARBIERI, 2020).

A questão ética chama atenção aqui como uma das bases da ges-
tão de bancos de dados. Alguns elementos devem ser levados em con-
sideração: a) De quem são os dados? É de sua origem? É de quem faz a 
gestão? b) Uma política clara e baseada na Lei Geral Proteção de Dados 
deve ser estabelecida em relação à privacidade dos dados. A figura 5.2 
apresenta o conceito de “Privacy by Design”

 figura 5.2:“Privacy by Design”

 
Fonte: elaborado pelos autores a partir de Barbieri (2020).

 O conceito “Privacy by Design”, ou seja, privacidade por projeto 
deve estar clara na PETI da cooperativa (FIGURA 5.2). Esse conceito de 
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privacidade dos dados tem que obrigatoriamente estar preestabeleci-
do em qualquer projeto. O vazamento de informações como fruto de 
sua má gestão pode ser desastroso para qualquer organização (BAR-
BIERI, 2020).

Existem algumas ferramentas para contribuir para o fortalecimen-
to da cultura de dados. Normalmente ferramentas de gerenciamento 
da equipe e de projetos podem contribuir para o fortalecimento dessa 
cultura. Softwares que incluam: 

1. Quadros com layout adequado às áreas de atuação dos usuários;

2. Listas que englobam uma série de ações práticas a serem exe-
cutadas pelas equipes;

3. Cartões que podem ser alocados para pequenos times com o 
objetivo de otimizar as atividades de qualquer projeto maior, 
ou seja, que apresentam o método Kanban, mencionado no 
capítulo quatro deste livro, auxiliam no processo de fortaleci-
mento da cultura de dados.

Entender e dominar esses três níveis é a base para o sucesso de 
qualquer projeto colaborativo. Segue o exemplo prático na figura 5.3.
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Figura 5.3: A ferramenta Trello com os seus três níveis hierárquicos

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta Trello.

Essas ferramentas contribuem para a gestão que deve estar aten-
ta ao fato de que lida com todos os tipos informações (dados) a todo 
momento. Sem esses dados, especialmente qualificados e estruturados, 
torna-se impossível gerir o ambiente e transmitir segurança aos colabo-
radores (PIERSON, 2017). Tomar decisões sem uma base de dados orga-
nizada e com objetivos claros não deve ser algo praticado no ambien-
te de trabalho. A razão é muito simples: uma informação transmitida à 
equipe que não faz sentido para ela pode trazer complicações muito 
sérias no futuro, tanto de cunho financeiro quanto de gestão de pessoas 
(BARBIERI, 2020).

As cooperativas são compostas por seus colaboradores e associa-
dos. Portanto, são dezenas, muitas vezes, milhares de pessoas que estão 
na estrutura do negócio e que dependem dele. Isso reforça ainda mais 
a tomada de decisões por meio de ferramentas que possam auxiliar a 
gestão a escolher os melhores caminhos. Existem diversas ferramentas 
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que podem auxiliar na tomada de decisões nas organizações por meio 
dos dados. Porém, este capítulo estará focado na ferramenta TOPSIS 
(HWANG, YOON, 1981), que vem do Inglês Technique for Order of Prefe-
rence by Similiarity to Ideal Solution. A seguir, demonstraremos de forma 
objetiva o passo a passo do uso da ferramenta TOPSIS para a tomada de 
decisões por meio de dados.

 O Método TOPSIS utiliza um algoritmo matemático que norteia 
a tomada de decisão baseando-se na padronização, normalização dos 
critérios e estabelecimento de pesos para cada critério (HWANG, YOON, 
1981). Apesar de sua base matemática parecer complexa, ele é apenas 
oneroso em termos de cálculos, que são relativamente simples. Porém, 
para facilitar o uso prático desse método de tomada de decisão por da-
dos, vamos exemplificar utilizando-se uma ferramenta on-line. É uma 
ferramenta muito simples e objetiva. Seu endereço na internet é o se-
guinte: TOPSIS METHOD.

Foram descritos seis passos simples para que praticamente qual-
quer pessoa interessada em basear as suas decisões nos dados possa 
utilizar esse método.

http://3decisionmethods.com/3DM/index.html
http://3decisionmethods.com/3DM/index.html
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 Figura 5.4: Layout da página inicial do método de apoio a decisão TOPSIS 

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

O caso trabalhou com dados reais. O método TOPSIS objetivou au-
xiliar qual seria o melhor caminho para a gestão de uma planilha com 
30.000 clientes de uma determinada cooperativa da área de saúde hu-
mana. As unidades da cooperativa representadas pela letra “U” (dados 
de somente 5 unidades foram utilizados para efeito de exemplificação 
do uso do método TOPSIS) são as alternativas e os critérios seguem: 
a) quantidade de erros por unidade; b) nome do cliente duplicado; c) 
nome da mãe duplicado; d) matrícula do cliente duplicada. Das 19 uni-
dades cooperativas, dados de apenas cinco (U1 – U5) foram utilizados 
como exemplo (FIGURA 5.5).
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Quadro 5.1: Base de dados e critérios para uso no método TOPSIS

unidade Quantidade de 
erros por unidade

nome do cliente 
duplicado

nome da mãe 
duplicado

Matrícula do cliente 
duplicado

U1 49 839 1563 1955
U2 1 14 46 22

U3 944 276 1 1

U4 1988 371 883 404

U5 249 64 1795 929

U6 1600 419 231 107

U7 4633 1176 1377 647

U8 1585 372 3873 2106

U9 941 202 1379 723

U10 2444 776 823 436

U11 92 23 1881 1042

U12 1854 1140 80 32

U13 133 38 787 511

U14 2246 297 110 70

U15 655 163 2022 1260

U16 656 126 609 277

U17 1221 385 596 298

U18 4337 840 1004 501

U19 639 461 3986 2052

 Fonte: elaborado pelos autores com dados da cooperativa.

Algumas hipóteses foram consideradas para se justificar o uso 
desse método de tomada de decisão por meio de dados:

1. Problema macro: falta de identificação correta do cliente na 
base de dados

2. Duplicação de registros de clientes na base de dados da coo-
perativa por falha humana ao abrir um novo registro de cliente 
com alguns dados incorretos (nome, nome da mãe ou matrí-
cula de cliente).
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3. Usuários/funcionários do sistema da cooperativa e os clientes 
não conseguem localizar o serviço/produto via app/site/siste-
mas internos da cooperativa. 

O método TOPSIS auxiliou a tomada de decisão em função desta 
pergunta: em qual critério atuar primeiro: pela quantidade de erros por 
unidade, pelo nome do cliente

duplicado, pelo nome da mãe duplicado ou pela matrícula do 
cliente duplicada? 

Figura 5.5: PASSO 1 para uso da ferramenta on-line TOPSIS

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

A Figura 5.5 sugere acessar o link TOPSIS METHOD e clicar em TOP-
SIS. A seguir é apresentado o passo 2.

http://3decisionmethods.com/3DM/index.html
http://3decisionmethods.com/3DM/index.html
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  Figura 5.6: PASSO 2 para uso on-line da ferramenta TOPSIS

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

A Figura 5.6 sugere atribuir um nome à análise dos dados e clicar 
em OK logo após.
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Figura 5.7: PASSO 3 para uso on-line da ferramenta TOPSIS

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

A Figura 5.7 sugere inserir os nomes das alternativas contidas na 
planilha base. As alternativas podem ser adicionadas ou removidas. 
Clicar em PRÓXIMO.

 Figura 5.8: PASSO 4 para uso on-line da ferramenta TOPSIS

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

Figura 5.8 - Inserir os nomes dos critérios contidas na planilha base. 
Os critérios podem ser adicionados ou removidos. Clicar em PRÓXIMO.
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figura 5.9: PASSO 5 do uso da ferramenta on-line TOPSIS

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

A FIGURA 5.9 sugere inserir os dados contidos na planilha base em 
função das alternativas (unidades) e dos critérios considerados. Atribuir 
pesos para cada critério. Esse é um momento muito importante, pois os 
pesos não são atribuídos pelo algoritmo. O usuário é que deve entender 
e estabelecer qual é ou quais são os critérios mais importantes. 

Se o gestor entender que a “quantidade de casos por unidade” é 
relevante, deverá atribuir um peso maior nesse critério, porém, se o ges-
tor estabelecer que a análise de “mães duplicadas” é importante face 
aos números elevados de casos de pseudo-duplicados em razão de pa-
cientes gemelares ou trigemelares, deverá ser atribuído um peso maior 
para o critério “mãe”. 

No entanto, se a matrícula do cliente impede o acesso nos siste-
mas de informação da cooperativa, bem como avaliação dos casos com 
nomes iguais dos clientes, é importante ao gestor. A esses critérios de-
verão ser atribuídos pesos maiores para cálculo no TOPSIS. Essa é uma 



153

decisão de gestão. A soma final dos pesos deve ser sempre “1”. E, por 
último, se o critério causa mais custo do que benefício, deve-se minimi-
zá-lo. O contrário é verdadeiro.  Clicar em SUBMETER.

 Figura 5.10: PASSO 6 do uso da ferramenta on-line TOPSIS

Fonte: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.

A Figura 5.10 evidencia que, ao final, a ferramenta on-line mostra 
uma lista com as alternativas elencadas da opção mais adequada (U2) 
para a menos adequada (U1). Não se esqueça de salvar os resultados em 
arquivo PDF.

 Nesse caso, como o critério estabelecido foi de minimização do 
erro, o método gerou o resultado óbvio: deve-se iniciar a tomada de de-
cisão da gestão da planilha pela unidade que contém os menores erros. 
Porém, se os pesos atribuídos a cada critério forem modificados, certa-
mente o resultado dessa análise poderia ser diferente. É crucial ressaltar 
aqui que a decisão final é sempre do ser humano. Se o algoritmo, com 
base nos dados ofertados, elencar um determinado posicionamento 
para as alternativas, a gestão pode tomar outra decisão.
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Governança de Dados em Cooperativas

 Conforme visto no capítulo 1, a função de existir de uma coope-
rativa é a satisfação do cooperado. Assim sendo, a importância da ges-
tão e governança dos dados assume um nível de cuidado ainda maior, 
pois não se está lidando com objetivos que circundam exclusivamente 
dados financeiros, mas que suscitam o bem-estar das pessoas que com-
põem a organização cooperativa. A governança de dados, por definição, 
é uma forma de pôr ordem na casa com relação aos aspectos de dados, 
visando disponibilidade, integridade, consistência, usabilidade, segu-
rança e controle. Ela é um ativo organizacional que deve operaciona-
lizar fundamentalmente a segurança e as melhores práticas de gestão 
(BARBIERI, 2020).

As estratégias e metodologias de tomada de decisão por meio 
de dados podem assumir diferentes aspectos e objetivos diferentes. O 
método TOPSIS utilizado neste capítulo traz um aspecto crucial: a deci-
são dos pesos dos critérios utilizados é da gestão (ver FIGURA 5.9). Esse 
aspecto sugere uma integração muito íntima com as bases do coope-
rativismo. Apesar de se utilizar de artifícios matemáticos e da racionali-
zação e lógica da programação de uma linguagem de computação, os 
resultados podem ser alterados em função das demandas que a gestão 
preconiza.

Na análise pelo método TOPSIS, os pesos utilizados foram os se-
guintes:  0,3 (30%) para os critérios cliente duplicado e matrícula do 
cliente duplicada e de 0,2 (20%) para os critérios erros por unidade e 
nome da mãe duplicado. Com base nesses pesos, que são decisões da 
gestão, os resultados utilizando-se todas as 19 alternativas (unidades 
cooperativas de saúde) sugerem a hipótese de clientes duplicados para 
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se tomar qualquer decisão pela gestão a posteriori (FIGURA 5.11). Obser-
vando-se os resultados na figura 5.11, a unidade cooperativa U11 está 
entre as unidades que possuem menor número de clientes duplicados e 
o menor número de erros por unidade. Certamente, se os pesos fossem 
outros, dado a complexidade dos dados, a hipótese a ser considerada 
seria outra.

Figura 5.11: Resultado da análise pelo método TOPSIS, utilizando-se as 19 unidades

D+ D- RS

U1 0.1124 0.1941 0.6334

U2 0.1474 0.2136 0.5917

U3 0.1541 0.1813 0.5405

U4 0.1392 0.1499 0.5183

U5 0.0974 0.1964 0.6685

U6 0.1552 0.1590 0.5060

U7 0.2139 0.0857 0.2859

U8 0.1226 0.1942 0.6130

U9 0.1100 0.1751 0.6141

U10 0.1644 0.1182 0 4182

U11 * 0.0916 0.2041 0.6902

U12 0.2082 0.1277 0.3802

U13 0.1150 0.2032 0.6386

U14 0.1579 0.1644 0.5100

U15 0.0856 0.1902 0.6897

U16 0.1321 0.1888 0.5883

U17 0.1402 0.1609 0.5345

U18 0.1879 0.0996 0.3484

U19 0.1250 0.1959 0.6104

D+ : Distância para a solução Ideal positiva. D- : Distância para a solução Ideal negativa. RS : Proximidade relativa.

* A Unidade cooperativa em questão, obteve a melhor pontuação relativa em relação a solução ideal

FONTE: elaborado pelos autores, com base na ferramenta TOPSIS.
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E esse é o ponto que diverge entre empresas mercantis e coope-
rativas. Se os critérios para definição de sucesso são diferentes, os inputs 
no sistema serão diferentes. Os gestores de cooperativas devem criar 
critérios que auxiliem o desenvolvimento da qualidade de vida do coo-
perado e não simplesmente o desenvolvimento da cooperativa. Não ne-
cessariamente o desenvolvimento da cooperativa é sinônimo de desen-
volvimento do cooperado. A melhor decisão, dentro do paradigma do 
cooperativismo, é sempre aquele que desenvolve a qualidade de vida 
de cooperado no presente, sem afetar a capacidade de desenvolver a 
qualidade de vida do cooperado no futuro. 

Vale ressaltar aqui que, apesar de o método TOPSIS auxiliar a to-
mada de decisão por meio de dados, a importância do critério peso atri-
buído pelo gestor de dados é o aspecto fundamental (HWANG e YOON, 
1981). Não há como classificar, dar importância ou tentar tomar a me-
lhor decisão quando se tem um grande volume de dados (PROVOST e 
FAWCETT,2016; BARBIERI, 2020). Metodologias para a tomada decisão 
por meio de dados são a base auxiliar para a governança de dados e 
para se buscar as melhores decisões na gestão.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Este capítulo buscou enfatizar que a governança de dados e a to-
mada de decisões deve estar baseada na sua análise criteriosa. A gestão 
das cooperativas tem um papel crucial na administração, no gerencia-
mento e na destinação correta desses dados. O tratamento, a organi-
zação e o destino deles devem ser uma prática diária nas cooperativas. 

Existem inúmeras ferramentas para a análise de dados hoje em 
dia. Neste capítulo, o método utilizado para a tomada de decisão por 
dados foi o TOPSIS. Um passo a passo de como se utiliza esse método foi 
ofertado ao leitor. Qualquer pessoa, seguindo com cuidado os passos 
disponibilizados neste capítulo, pode fazer uso desse método. A gestão 
voltada para a tomada de decisão por meio de dados exige uma série de 
mudanças nas cooperativas, a começar pela mudança cultural. 

A liderança tem um papel agregador e sensibilizador sobre a re-
levância de se desenvolver uma cultura voltada para a análise e gestão 
de dados. Em um mundo hiperconectado, qualquer ação contrária cer-
tamente significará a estagnação e o declínio das cooperativas. A falta 
de gerenciamento de conflitos operacionais simples, como no exemplo 
apresentado por este capítulo, sugere o uso de metodologias para a to-
mada de decisões como parte da estratégia na gestão cooperativa. O 
adequado uso e governança dos dados também pode ser um elemento 
potencializador da identidade cooperativa, pois os critérios podem ser 
construídos a partir do paradigma do cooperativismo.

Após esta imersão no universo da gestão e governança de dados, 
no próximo capítulo se discutirá outro tema, o “Centro de Serviços Com-
partilhados - CSC”, que é algo instigante e certamente contribui para a 
trajetória de inovação em nossas cooperativas.
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CAPÍTULO 6: CENTRO DE SERVIÇOS  
COMPARTILHADOS EM COOPERATIVAS

Me. Márcio Preuss

Dr. Deivid Ilecki Forgiarini

Dr. Alexandre Garcia

A inovação, a tecnologia e a disrupção pautam os debates e es-
tratégias empresariais nas cooperativas. Nas cooperativas, a busca por 
inovação, diferenciação e acompanhamento das tecnologias se faz pre-
sente de maneira quase mandatória, como já mencionado no primeiro 
capítulo. As cooperativas não são empresas mercantis, sendo diferen-
tes seus valores e objetivos. Entretanto, elas competem no mercado em 
que as empresas mercantis atuam e, em muitos casos, estas são os para-
digmas mercadológicos. Assim, é crucial que as cooperativas reflitam os 
seus métodos para o acompanhamento das inovações, mas sem perder 
a essência cooperativista.

Nesse cenário, surge a temática dos Centros de Serviços Comparti-
lhados - CSCs, que é uma estrutura orientada para o cliente interno, por 
meio da adoção de novas tecnologias e das melhores práticas no mer-
cado e obtenção de ganhos em escala (BERGERON, 2003). A eliminação 
de redundâncias de atividades que não são essenciais para o negócio 
é uma das dimensões-chave para a adoção do CSC, assim como o de-
senvolvimento de sinergias no fornecimento de serviços, agregação de 
atividades, desenvolvimento e acúmulo de capital intelectual (SINGH & 
CRAIKE, 2008).
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Nas empresas mercantis, a temática do CSC é algo que já vem sen-
do discutido e aplicado. Porém, para a realidade das cooperativas, esse 
tema é ainda incipiente. Dessa forma, este capítulo propõe a discussão 
sobre os possíveis ganhos que as organizações cooperativas podem ter 
ao criarem os CSCs. 

Centros de Serviços Compartilhados

Os serviços compartilhados surgiram nos Estados Unidos (EUA) na 
década de 1970, por meio de acordos de cooperação entre hospitais 
com a expectativa de resolver problemas como: captação de recursos, 
aumento de despesas, precariedade de equipamentos, falta de pessoal 
habilitado, aumento da demanda por serviços de saúde, entre outros 
(GRIFFIN e ADAMS, 1981). Porém, somente na década de 1980, surgiu o 
que se chama hoje de Centro de Serviços Compartilhados - CSC, após a 
implementação pelo exército dos EUA. Desde então o fenômeno se dis-
seminou de tal forma que passou a ser adotado tanto por organizações 
privadas quanto por organizações públicas (STRIKWERDA, 2014).

Em 1984, a General Eletric - GE foi a primeira empresa privada a 
adotar o modelo de CSC, ao consolidar nos EUA todas as suas ativida-
des contábeis. Como resultado de sua expansão por diversos países no 
mundo, característica das grandes empresas multinacionais, a GE pos-
suía cerca de 160 softwares somente para contabilidade. Com a imple-
mentação do CSC, a GE reduziu o número de softwares contábeis em 
80%, aumentou a qualidade e produtividade do serviço contábil e re-
duziu em 30% o número de funcionários da área de finanças (DAVIS, 
2005). Em 2011, o então presidente dos EUA, Barak Obama, destacou a 
importância de oferecer serviços públicos de saúde com qualidade ao 
criar o programa ObamacareUSA.org, cujo objetivo era ampliar o acesso 
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à saúde por meio do compartilhamento de serviços (TOMASINO; FEDO-
ROWICZ; WILLIAMS, 2017).

Muitas vezes, o modelo de CSC é comparado com a terceirização, 
por atuar de forma independente à organização e fornecer serviços de 
suporte para as outras unidades. Porém, diferentemente da terceiriza-
ção clássica, em que o fornecedor do serviço atua de forma contratual, o 
CSC se beneficia do conhecimento interno e da cultura da organização 
(ULBRICH, 2006). O CSC é operado e orientado a fim de manter o foco no 
cliente interno, por meio da adoção de novas tecnologias e das melho-
res práticas existentes no mercado, sendo pressionado a gerar ganhos 
em escala (BERGERON, 2003).

A eliminação de redundâncias de atividades que não são essen-
ciais para o negócio é uma das dimensões-chave para a adoção do CSC, 
assim como o desenvolvimento de sinergias no fornecimento de ser-
viços, agregação de atividades, desenvolvimento e acúmulo de capital 
intelectual. A implementação do CSC é uma forma de preparação para 
uma possível terceirização (SINGH & CRAIKE, 2008). Na figura 6.1, apre-
senta-se como o modelo de CSC se posiciona em comparação aos de-
mais modelos organizacionais (centralizados e terceirizados).
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Figura 6.1: Posicionamento do modelo de CSC

Fonte: elaborado a partir de Janssen, Joha (2006).

Conforme se verifica na figura acima, os CSCs podem ser usados 
para compartilhar serviços entre departamentos dentro de uma organi-
zação ou entre organizações. O primeiro tipo de CSC pode ser denomi-
nado CSC intraorganizacional, enquanto o segundo tipo é denominado 
CSC interorganizacional. Um CSC é posicionado mais perto do cliente e 
os clientes têm certo grau de controle sobre a prestação do serviço. Nos 
acordos de terceirização, trata-se do relacionamento entre um cliente 
com um ou mais fornecedores externos, enquanto os CSCs tratam do 
relacionamento entre clientes e um fornecedor interno, ambos perten-
centes a uma mesma organização (JANSSEN; JOHA, 2006).

No Brasil, sabe-se que as primeiras empresas que adotaram o mo-
delo de CSC foram a Camargo Corrêa, Petrobras e Votorantim (LÓTFI, 
CASTRO, & GOMES, 2014). Segundo estudo conduzido pela consultoria 
Totvs, no ano de 2015, foram identificadas 99 empresas no Brasil que 
possuíam CSC (TOTVS, 2015). Lótfi et al. (2014) afirmam que o número 
de empresas instaladas no Brasil que possuem CSC cresceu nos últimos 
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anos, cabe destacar: Gerdau, ABB, Siemens, Philips, Basf, Rhodia, Alcoa, 
IBM, Braskem, Dow Chemical, Bayer, Embraer, FIAT, Nestlé, Odebretch, 
Gol, Correios, CCR, AmBev e Bunge.

Também é possível encontrar diversos exemplos de empresas inter-
nacionais do setor privado que adotaram serviços compartilhados, como a 
P&G, Unilever (GOSPEL; SAKO, 2010), a empresa holandesa SecurCO (MEI-
JERINK, KATTELAAR; EHRENHARD, 2014), a distribuidora de energia elétri-
ca britânica Utilityco (HERBERT & SEAL, 2012), a editora britânica Pressco 
(SEAL; HERBERT, 2013) e a filial americana da alemã Siemens (KLEINFELD, 
KRONAU; HOLTJE, 2005.) Um exemplo de sucesso ao implementar um 
CSC é o caso da empresa automobilística FORD (BORMAN, 2008).

Assim como no setor privado, os CSCs também ganharam a aten-
ção da administração pública e dos governos (nacionais, regionais e mu-
nicipais), principalmente pelo interesse na redução de custos e ganhos 
de eficiência. Governos de diversos países decidiram pela implementa-
ção de CSCs, por exemplo: Estônia (RAUDLA; TAMMEL, 2015), Austrália 
(DOLLERY, AKIMOV, BYRNES, 2009), Irlanda (JANSSEN, JOHA; ZUUR-
MOND, 2009), Alemanha (NIEHAVES; KRAUSE, 2010), Suécia (ULBRICH, 
2009), Nova Zelândia e Holanda (STRIKWERDA, 2014; PAAGMAN, TATE, 
FURTMUELLER; DE BLOOM, 2015), Reino Unido, Canadá e EUA (BURNS; 
YEATON, 2008). Um exemplo de sucesso no setor público dos EUA é o 
case da National Aeronautics and Space Administration - NASA, que, em 
2001, adotou o modelo de CSC ao consolidar atividades de finanças, 
RH, TI e compras, que possibilitou diversos benefícios, tanto financeiros 
quanto em qualidade de serviços (BURNS; YEATON, 2008).

A redução de custos é uma característica presente na maioria das 
definições de CSC (TAMMEL, 2016). Quando os administradores de CSC 
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no setor público esbarram na dificuldade em reduzir custos, outros ob-
jetivos passam a receber maior atenção, por exemplo: melhora da quali-
dade e do nível de serviço, compartilhamento de conhecimento e aces-
so a novos recursos e ferramentas (PAAGMAN et al., 2015). A governança 
do CSC no setor público também é uma tarefa que exige mais esforço 
se comparado ao setor privado, da mesma forma que a colaboração no 
compartilhamento de serviços pela falta de parcimônia e flexibilidade 
das atividades no serviço público (KAMAL, 2012).

Um dos primeiros estudos que investigou os motivos que levam as 
organizações a adotar o modelo de CSC foi desenvolvido por Janssen e 
Joha (2006). O autor elaborou um estudo de caso no CSC do Ministério da 
Justiça da Holanda, no qual foram conduzidas 24 entrevistas com diversos 
profissionais do CSC para verificar se os objetivos iniciais foram alcança-
dos após a implementação. Os autores identificaram, nas entrevistas, que 
alguns objetivos não foram alcançados, e elencaram os 11 principais mo-
tivos, que foram classificados em 4 diferentes grupos: motivos estratégi-
cos, motivos políticos, motivos técnicos e motivos econômicos (JANSSEN; 
JOHA, 2006). Serviços compartilhados também é discutido em Sistemas 
da Informação -SI e, sob essa ótica, segundo estudo de Guy; Fielt; Gable 
(2014), os motivos para implementação de CSC foram classificados em 
cinco grupos, semelhante à classificação de Janssen; Joha (2006), porém 
acrescentando o grupo de “motivos de processo”.

Em um estudo mais recente, Paagman et al, (2015) investigaram 
os 13 principais motivos para implementar um CSC segundo a literatura 
sobre o tema, conforme o número de vezes que foram citados, e depois 
validaram o ranking com 16 especialistas em CSC da Nova Zelândia e 
Holanda. Na tabela abaixo, pode-se verificar o ranking segundo a litera-
tura e, também, na avaliação de especialistas.
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Tabela 6.1: Principais motivos para implementar um CSC

MOtivOS pARA iMpLEMEntAçãO
RAnKinG  

LitERAtuRA
nº  

CitAçõES
RAnKinG 

ESpECiALiStAS
nº  

CitAçõES

Reduções de Custos 1º 51 1º 11

Melhorar a qualidade do serviço 2º 32 3° 7

Melhorar a eficiência / eficácia / produtividade 3º 24 2° 8

Acesso a recursos externos 4º 19 6° 5

Padronização de processos 5º 15 3° 7

Foco em competências essenciais 6º 15 9° 2

Gestão da inovação 7º 10 10° 1

Melhorar a orientação para o cliente 8º 10 6° 4

Troca de capacidades internas 9º 10 3º 7

Melhorar o controle 10º 9 10º 1

Gerenciamento consistente das informações 11º 4 13º 0

Melhorar o compliance (cumprir a legislação) 12º 4 10º 1

Mitigar riscos 13º 3 6º 5

Fonte: Paagman et al. (2015), adaptado pelos autores.

Conforme se verifica na tabela acima, comparando o número de ve-
zes que cada motivo foi citado na literatura e nas entrevistas, o ranking di-
fere na maioria dos motivos. A redução de custos é o 1º no ranking, tanto 
na literatura quanto do ponto de vista dos especialistas da área. Mitigar 
riscos, por exemplo, na literatura, é o 13º e, na opinião dos especialistas, é 
o 6º, empatando em número de citações com os motivos “melhorar orien-
tação para o cliente” e “acesso a recursos externos”. Os especialistas rela-
taram que, ao esbarrar nas dificuldades em reduzir os custos aos níveis 
que desejavam, outros objetivos emergiram e ganharam destaque, como 
“melhorar eficiência/eficácia/produtividade”, “padronização de processos” 
e “troca de capacidades internas” (PAAGMAN et al., 2015).
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Esse ranking traz importantes insights, porém seria interessante 
aplicá-los em especialistas de outros setores, para fins de comparação 
e ajustamento. Conforme vimos até aqui, o CSC é considerado um novo 
modelo organizacional (HERBERT; SEAL, 2012), que possui diferentes 
definições e características (Schulz e Brenner, 2010) e sua implementa-
ção é motivada por diversos fatores (PAAGMAN et al., 2015). Contudo, 
a pesquisa sobre o CSC é considerada escassa e fragmentada (SINGH e 
CRAIKE, 2008; RICHTER e BRÜHL, 2017).

CSC a partir da lógica do Cooperativismo

O referencial teórico apresentado até aqui dá conta do CSC em 
empresas mercantis, ou seja, focados em reduzir custos e aumentar, 
melhorar a rentabilidade e, por fim, gerar lucros para a organização. O 
objetivo nesta seção é fazer a lapidação do CSC a partir do paradigma 
do cooperativismo, como descrito no primeiro capítulo. Para isso, serão 
apresentadas as formas como o CSC pode ser empregado em uma coo-
perativa e, posteriormente, como se conecta ao cooperativismo.

Destaca-se que serão apresentadas três formas de se fazer CSC em 
cooperativas: a) dentro de uma cooperativa que tem apenas uma sede; 
b) entre as unidades distantes territorialmente de uma mesma coopera-
tiva e, por fim; c) entre diferentes cooperativas, reforçando o paradigma 
do cooperativismo. A figura 6.2 apresenta um CSC dentro de uma coo-
perativa de uma única sede:
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Figura 6.2: CSC Intraorganizacional – Cooperativa com uma unidade

Fonte: elaborado pelos autores.

O CSC em uma cooperativa de uma única sede pode fazer sentido 
dependendo do tamanho da sede e da cooperativa. O CSC impõe uma 
lógica de cliente interno. Assim, o primeiro passo é compreender qual 
área é mais demanda pelas demais e criar este centro a fim de evitar 
retrabalhos entre as áreas da cooperativa. Por exemplo, a área de Tec-
nologia da Informação - TI tem sido demandada de forma exponencial. 
O Marketing evoluiu muito, e até mesmo abordar Marketing Digital já 
é algo ultrapassado de tão orgânico que o digital está presente nesta 
área. Essa área depende da TI. Para desenvolver o compliance, tanto 
contábil quanto de outras áreas legais, a TI é fundamental. Não é pro-
dutivo que se tenha tantas atividades em papel, com assinaturas ma-
nuais, entre outros. Gestão de Pessoas também se utiliza de sistemas 
informatizados de informações para contribuir com o desenvolvimento 
dos colaboradores e das competências necessárias para a organização. 
Inúmeros outros exemplos podem ser destacados de como a TI colabo-
ra com as outras áreas da organização.

Contudo, não raro, mesmo tendo o departamento de TI, há pes-
soas especializadas em Marketing Digital que trabalham apenas no 
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setor de Marketing da organização. Ou pessoas que entendem de sis-
temas de informações contábeis, ou de gestão de pessoas, cada uma 
em sua área específica. A proposta do CSC dentro de uma cooperativa 
de sede única é que essas pessoas possam trabalhar conjuntamente, 
compartilhando soluções e inovações dentro do mesmo tema para as 
várias áreas da cooperativa. Algumas soluções pensadas nos sistemas 
de marketing digital podem ser usadas na gestão de pessoas, e de ges-
tão de pessoas podem ser usadas na contabilidade. Diminuir a estrutura 
de feudos e aumentar a característica fractal da cooperativa é um dos 
objetivos do CSC Intraorganizacional. Esse passo pode ser importante 
como indutor, como adubo para o florescimento da postura inovadora 
na cooperativa, como referenciado no segundo capítulo.

Essa forma de organização é melhor visualizada quando a coopera-
tiva possui unidades territorialmente distantes. Não seria estranho se pen-
sar que haverá uma nova área em cada nova unidade criada, sobretudo se 
as unidades forem robustas. Contudo, conforme o referencial teórico de 
empresas mercantis indica, essa forma gera retrabalho, maiores custos, 
entre outros pontos indicados. Nesse sentido, seria relevante pensar-se 
um CSC da cooperativa que prestasse serviço a todas as unidades, bus-
cando os inúmeros benefícios indicados na tabela 6.1. Contudo, conside-
rando o paradigma do cooperativismo, essas ações devem ser limitadas à 
satisfação do cooperado. Se o retorno das respostas do CSC for conside-
rado excessivo, impactando na satisfação do cooperado, mesmo que haja 
redução de custos, a cooperativa deve avaliar a situação. O CSC deve ser 
criado para melhorar a satisfação do cooperado com a cooperativa e não 
simplesmente para reduzir custos indiscriminadamente. 

A redução de custos é importante e benéfica no limite que isso de-
precie a percepção da qualidade do serviço prestado pela cooperativa ao 
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cooperado, sendo este limitado à saúde econômica da organização. O de-
safio do gestor é não se desviar do objetivo da cooperativa que, conforme 
apresentado no primeiro capítulo, é a satisfação do cooperado.

Um CSC também pode catalisar compras coletivas entre as unida-
des. Esse é um ponto que também merece cuidado do gestor. A Coo-
perativa tem compromisso com a comunidade e busca desenvolver a 
região. O gestor deve trabalhar com os cooperados e avaliar até que 
ponto é positivo que essas compras sejam centralizadas, sobretudo 
quando se trata de materiais de fornecedores locais. Apoiar o desenvol-
vimento da economia local fazendo aquisições na região é condizente 
com o paradigma do cooperativismo.

Figura 6.3: CSC Intraorganizacional – Entre as unidades de uma Cooperativa 

Fonte: elaborado pelos autores.

A principal sugestão para um CSC entre as unidades de uma coo-
perativa é que atue como um gerador e compartilhador de ideias e 
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conhecimento, quase ao estilo do ba da gestão do conhecimento (NO-
NAKA; TOYAMA, 2008).

Figura 6.4: CSC Interorganizacional – Entre Cooperativas

Fonte: elaborado pelos autores

O formato interorganizacional do CSC é o mais alinhado quando 
se considera o paradigma cooperativista, pois incentiva que as coope-
rativas trabalhem a intercooperação e possibilita que ainda mais conhe-
cimentos e aprendizagens sejam compartilhados, sempre em busca da 
satisfação do cooperado. O contato entre culturas e modelos de gestão 
diferentes pode ser um fator indutor da inovação, ativando o processo 
criativo das organizações. 

Janssen e Joha (2006, p.103) afirmam que o CSC deve “fornecer 
serviços pré-definidos e específicos [...] com base em acordos pré-defi-
nidos”. Esse ponto dos autores indica a postura democrática que ideal-
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mente deve conduzir um processo de criação e gestão de um CSC. As-
sim, pode-se conectar esse item ao princípio da gestão democrática 
pelos associados. É relevante citar que a estruturação de um CSC precisa 
ser desenvolvida tendo por base uma estrutura participativa, democrá-
tica e que dê alicerce para as operações contratuais que se seguirão. 
A cultura para a cooperação, citada no primeiro capítulo, pode ser um 
elemento impulsionador de um CSC em cooperativas, tanto no âmbito 
intraorganizacional quanto interorganizacional.

Knol et al. (2014, p. 92) argumentam que o CSC serve “principal-
mente para economizar custos”. Eis aqui um ponto importante para o 
debate, pois, obviamente, um CSC deverá gerar economias de escala, 
como já discutido nas seções anteriores. Porém, quando se fala em CSC 
para cooperativas, essa redução de custos só fará sentido se trouxer me-
lhoria da qualidade de vida do cooperado. O CSC não deve ser criado 
para reduzir custos se isso impactar negativamente a experiência do 
cooperado. Entre reduzir custos e satisfazer o cooperado, o segundo é 
o mais relevante, é a razão de existir da cooperativa, como citado no 
primeiro capítulo. Dessa forma, deve-se compreender o CSC como uma 
plataforma para esse fim, sendo a redução de custos um dos fatores, 
mas não o principal. Joha; Janssen, (2010) também argumentam que, 
quando atuam em colaboração interorganizacional, os CSCs, podem au-
mentar o “valor agregado” para todos os stakeholders.

Entende-se, então, que a estruturação dos serviços no CSC pode 
proporcionar ao cooperado mais benefícios no sentido de serviços a 
ele prestados, com melhor qualidade a um custo mais baixo. Outro as-
pecto de destaque é relacionado à afirmação de Wang e Wang (2007, p. 
281): “aumentar o compartilhamento de informações e conhecimento”. 
O CSC intra e/ou interorganizacional pode colaborar e se beneficiar da 
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cultura da cooperação, ou seja, ele pode ser melhorado se a cooperativa 
trabalhar adequadamente esta cultura em um ciclo virtuoso. Também 
pode contribuir para o seu fortalecimento. Há um direcionamento claro 
para o princípio da “Educação, formação e informação”. Uma operação 
de aumento e compartilhamento do conhecimento desenvolvido por 
um CSC terá maior abrangência do que as mesmas ações desenvolvidas 
por uma cooperativa de forma isolada ou de apenas uma unidade, ou 
setor. Dessa forma, pode-se dizer que o CSC é um catalisador do com-
partilhamento de informações e conhecimento, podendo gerar proces-
sos mais fluidos e inovadores.

Bergeron (2003, p. 3) fala sobre “uma estratégia colaborativa” como 
um dos fatores importantes de um CSC. Essa ponderação é estrutural 
para o modelo, pois, obviamente, a cooperação é o fator subjacente a 
uma estrutura de um CSC para cooperativas. Além da cultura da coo-
peração dentro da cooperativa, amplamente abordada neste tópico, 
outro tópico importante é levar essa cultura para fora da organização. 
O CSC é uma oportunidade de desenvolver a intercooperação. Desde a 
sua concepção, passando pela operação estratégica e operacional, ele 
pode cooperar com as demais cooperativas que fazem parte da rede. 
Não se pode imaginar um CSC Interorganizacional sem essa lógica da 
intercooperação, pois perderia o sentido de tal proposição. Assim, cla-
ramente, um CSC possibilita um grande aumento de Intercooperação 
para as cooperativas envolvidas, o que aumenta a chance do surgimen-
to de inovações nas práticas de trabalho. Também vale destacar um 
ponto importante trazido por Fenema, Keers & Zijm (2014), de que os 
CSCs interorganizacionais possuem maiores chances de criar valor além 
das fronteiras organizacionais, isto é, maior valor agregado do que se 
estivessem atuando de forma individual. 
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Singh e Craike (2008, p. 228) apresentam o argumento de que o 
CSC pode “fornecer serviços de forma econômica e de alta qualidade 
para os clientes internos e externos”. A qualidade do serviço final pres-
tado pela cooperativa pode ser potencializado pelo CSC e, assim, ajudar 
a organização a alcançar o seu objetivo, que é satisfazer o coperado. A 
partir do momento que um CSC é criado, tanto intra quanto interorga-
nizacionalmente, ocorrem diversas melhorias citadas e tais fatores refle-
tem o compromisso da cooperativa com as comunidades em que estão 
inseridas. Pode-se, por exemplo, imaginar uma cooperativa que tenha 
a necessidade de uma posição de call center de forma permanente. Em 
uma conta simples, seriam necessários cinco funcionários para cobrir, 
com turnos de oito horas de trabalho, folgas, férias e demais escalas, as 
24 horas dos sete dias da semana. Talvez esses cinco funcionários repre-
sentem um custo muito alto para a cooperativa, ou seja, para os coo-
perados. Por outro lado, se esse call center for estruturado para atender 
diversas cooperativas ao mesmo tempo, além da redução de custos e 
disponibilidade dos serviços à comunidade atendida pela cooperativa, 
poderá ter maior segurança de que, caso venha a precisar dos serviços 
do call center, a operação funcionará devidamente.

Além do ponto em que o CSC pode ajudar as cooperativas a cum-
prirem a sua missão, destaca-se que a compreensão de que os aspectos 
citados poderão gerar Inovações Organizacionais. Resgatando o concei-
to: Inovação Organizacional refere-se à implementação de novos méto-
dos organizacionais, tais como mudanças em práticas de negócios, na 
organização do local de trabalho ou nas relações externas da cooperati-
va (OECD, 2005).  Vê-se, então, que as práticas do CSC acabam por con-
tribuir com os processos e formas de trabalho das cooperativas envolvi-
das, podendo torná-las mais ágeis, produtivas e efetivas, questões estas 
absolutamente conectadas com o conceito de Inovação Organizacional.
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Os ganhos habitualmente esperados com a implantação de um 
CSC são: redução de custos, melhora da qualidade dos serviços, mais efi-
ciência, mais produtividade, acesso a recursos externos, padronização 
de processos, foco nas competências essenciais, estrutura para gestão 
da inovação, melhoria da orientação para o cliente, melhora das capa-
cidades internas, melhora o controle e gerenciamento de informações, 
reforça-se a compliance e mitiga os riscos.

Considerando o paradigma do cooperativismo, o CSC pode contri-
buir para a satisfação do cooperado, sobretudo na geração de soluções 
inovadoras e não simplesmente na redução dos custos. A redução de 
custos é relevante desde que ela não reduza a satisfação do coopera-
do, gerando, por exemplo, demora na solução dos seus problemas. Al-
gumas soluções e serviços podem catalisar a necessidade de compras 
coletivas. Recomenda-se atenção a esse ponto, pois a cooperativa tem 
compromisso com a comunidade e isso pode fazer com que recursos 
saiam da região.

Considerando o foco na geração de soluções inovadoras, o CSC 
pode ter um caráter intra e interorganizacional. Pelo paradigma coope-
rativista, o CSC pode contribuir muito em seu caráter interorganizacio-
nal, pois incentivará as cooperativas a fazerem intercooperação. Além 
da redução de desperdícios em retrabalhos e com colaboradores subu-
tilizados, pode-se tornar um centro indutor da inovação nas cooperati-
vas envolvidas. A diversidade, resultado do contato entre diferentes cul-
turas, modelos de gestão e formas de ver o mundo, pautada pela cultura 
da cooperação, pode ser o elemento ativador da criatividade, primeiro 
passo para a inovação.
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Os ganhos advindos da implementação de um CSC podem refor-
çar ainda a identidade cooperativista, sobretudo na promoção da cul-
tura da cooperação. Esse reforço, somado aos ganhos do CSC, levam a 
se concluir que há, nessa temática, oportunidades para as cooperativas 
que devem ser consideradas.

No próximo capítulo, discutir-se-á outro tema, o “Propósito”, que 
contribui para a trajetória de inovação da cooperativa, assim como o CSC.
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CAPÍTULO 7:  
GESTÃO POR PROPÓSITO EM COOPERATIVAS

Dra. Juliana da Fonseca Capssa Lima Sausen

Dr. Daniel Knebel Baggio

Dr. Pedro Luís Büttenbender

Na apresentação desta obra, o atual capítulo foi apresentado 
como “um momento de inspiração”, o que consideramos gentileza dos 
autores daquele escrito inicial do livro. Mas o fato é que a temática do 
“Propósito” é algo bastante presente quando se estuda e se circula no 
meio cooperativista. Quando se fala de inovação, há a mesma situação, 
o propósito é pauta recorrente e pode levar à tal inspiração citada lá na 
apresentação do livro.

Nas dinâmicas institucionais de atuação, as cooperativas têm assu-
mido um papel cada vez mais relevante quando se trata de desenvolvi-
mento territorial. A proposta básica de reunir pessoas para cooperarem 
entre si visando benefícios comuns a todos demonstra a importância 
sistêmica do cooperativismo. Soma-se a isso a colaboração das coope-
rativas para geração de empregos, inclusão social e econômica, melhor 
distribuição de renda e o desenvolvimento socioeconômico das comu-
nidades (FRANTZ, 2012; SARTOR; KNUPPEL, 2016). 

Nesse contexto, cabe destacar a relevância das cooperativas de 
crédito, tanto pela sua representatividade territorial (OCB, 2018), como 
também pela identificação de benefícios inerentes a este ramo do coo-
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perativismo, como o aproveitamento das economias locais (FONSECA 
et al., 2009), a democratização do crédito e a desconcentração de renda 
(SARTOR; KNUPPEL, 2016), favorecendo o efeito multiplicador dos in-
vestimentos em nível territorial.

Em paralelo, são evidenciados modelos de gestão alicerçados 
cada vez mais em estratégias flexíveis, inovadoras, transformadoras, 
resgatando valores conscientes, humanos e sistêmicos,) caracterizando 
um novo momento para os cenários da governança, impactando nas 
organizações e em suas dinâmicas internas e externas (BARRETT, 2017; 
LALOUX, 2017). 

Também, neste cenário de complexidade, de reinvenção orga-
nizacional e de resgate dos valores humanos, a gestão por propósi-
to se constitui como um modelo de gestão promissor e valorativo, na 
medida em que contribui positivamente para as organizações, seus 
agentes envolvidos, assim como para as comunidades e territórios 
(MACKEY; SISODIA, 2018). 

Portanto, considerando a relevância do cooperativismo e das coo-
perativas de crédito para o desenvolvimento socioeconômico territo-
rialascensão de modelos de gestão flexíveis, inovadores e transforma-
dores; e a gestão por propósito como modelo de gestão valorativo para 
as organizações e seus agentes, buscou-se, neste capítulo, apresentar 
como a gestão por propósito se configura no cenário das cooperativas 
de crédito a partir da análise de três agências pertencentes a uma coo-
perativa de crédito da região noroeste do Rio Grande do Sul. 

Além da pesquisa bibliográfica, realizada principalmente em li-
vros e em artigos sobre as temáticas abordadas, foram utilizados pes-
quisa documental e entrevistas. A pesquisa documental foi realizada 
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em relatórios dos cenários cooperativistas estadual e nacional, utiliza-
dos como suporte para a contextualização do estudo. As entrevistas 
foram aplicadas em formato semiestruturado, individualmente e on-li-
ne, para um total de seis gestores das agências analisadas que viven-
ciavam mais de perto as dinâmicas e práticas de gestão.

Na sequência do capítulo, é abordado o referencial teórico, in-
cluindo os contextos e atuações da cooperativa, perspectivas e refle-
xões acerca dos modelos de gestão e a gestão por propósito como 
diferencial valorativo organizacional e territorial. Em seguida, são 
apresentados os resultados e discussão, incluindo o propósito huma-
no, assim como as práticas engajadas e conscientes, implementadas 
nas agências analisadas.

Contexto e atuação das Cooperativas de Crédito

As cooperativas de crédito assumem papel relevante no desen-
volvimento. Segundo o Relatório Expressão do Cooperativismo Gaú-
cho (2020), 21 das 300 maiores cooperativas do mundo são do ramo 
de crédito. Informações do Anuário Brasileiro de Cooperativismo (2020) 
apontam que 34% dos brasileiros se relacionam com as cooperativas 
de crédito. São 909 cooperativas, 9,8 milhões de cooperados e 67,3 mil 
empregados no Brasil. Em participação de mercado, 10% do crédito to-
mado pelo pequeno negócio provém das cooperativas, que fornecem 
cerca de 20% de todo crédito não consignado no País.

As cooperativas de crédito formam a maior rede de atendimento 
financeiro no Brasil e, em mais de 500 cidades, são a única instituição 
financeira (OCB, 2018). O cooperativismo de crédito causa o impacto 
econômico gerado pelo aproveitamento das economias nos locais de 
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origem, mediante intermediação financeira cooperativa (FONSECA et 
al., 2009), com papel significativo no desenvolvimento social, propor-
cionando a democratização do crédito e desconcentração de renda 
(SARTOR; KNUPPEL, 2016). O ramo favorece ainda a amplitude do efeito 
multiplicador dos investimentos e a possibilidade de minimizar riscos, 
pois a própria comunidade é responsável pela análise da viabilidade e 
concessão desse empreendimento.

Buscando reafirmar o seu posicionamento, bem como garantir a 
sua sustentabilidade, as instituições cooperativas estão revendo seus 
modelos de governança, buscando promover estratégias e práticas que 
se aproximem cada vez mais dos princípios cooperativistas. Princípios 
estes que refletem uma postura equitativa entre diversos agentes orga-
nizacionais, devendo ser utilizados para colocar em prática os valores 
das cooperativas como linhas orientadoras de suas práticas. Portanto, 
a partir de novas propostas de governança, requer-se que as caracte-
rísticas do contexto, as decisões tomadas e as práticas implementadas 
estejam alinhadas com o discurso e, mais ainda, que agreguem novas 
perspectivas para o cenário e ramos do cooperativismo.

Modelos de Gestão em Tempos de Complexidade:  
Reflexões e Perspectivas

Mudanças e adaptações estratégicas têm feito parte dos desafios 
das organizações, com o objetivo de lhes garantir vantagens sustentá-
veis, a fim de contemplar seus stakeholders e seus ambientes de atuação 
(WHITTINGTON, 2002). Em meio a esse contexto, a sustentabilidade em-
presarial é fortalecida quando as estratégias e ações contribuem para a 
melhoria do ambiente econômico, social e institucional dos territórios 
onde a atividade produtiva ocorre e onde os produtos e serviços são 
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comercializados, uma vez que o ambiente afeta os efeitos da introdução 
de inovações, assim como os resultados dos investimentos (PORTER; 
KRAMER, 2011).

Nesse cenário de constantes transformações das dinâmicas terri-
toriais de desenvolvimento e em uma economia onde a inovação é ele-
mento essencial de sustentabilidade (TIDD; BESSANT, 2015), estratégias 
surgem como alternativas para transformar os contextos, articulações 
e processos, a fim de construir e implementar vantagens sustentáveis 
para as organizações e territórios, refletidas por meio de mudanças efe-
tivas nos modelos de governança.

A governança é definida como o conjunto de estratégias e prá-
ticas que têm por finalidade otimizar o desempenho das empresas ao 
proteger, de maneira equitativa, todas as partes interessadas, facilitan-
do o acesso às informações e ao capital, e melhorando o modelo de 
gestão (OLIVEIRA, 2015). No centro da sustentabilidade, as organizações 
precisam reinventar-se continuamente, em busca de estratégias e mo-
delos eficazes de gestão.

Considerando tal realidade, destaca-se a Teoria da Complexidade 
como resposta às transformações e às demandas globais latentes, e em 
contraposição ao paradigma da simplicidade – que teve início com as 
teorias e escolas clássicas da administração (a partir de Taylor, Ford e 
Fayol), sendo reafirmado também pela Teoria da Burocracia, caracteri-
zando-se como um modelo de gestão mecanicista, fragmentado, fecha-
do, centralizado e hierarquizado.

Superando, portanto, o modelo mecanicista, que trata empresas 
como máquinas e humanos como peças da engrenagem, deve-se, a 
partir do paradigma da complexidade, procurar entendê-las como or-
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ganismos vivos, pelos quais as pessoas e suas percepções e inter-rela-
ções, constituem-se como células vitais para o desenvolvimento organi-
zacional e da sociedade. 

Assim, o paradigma da complexidade fundamenta uma aborda-
gem mais humanizada; sistêmica; integradora e descentralizadora; que 
valoriza a criatividade; autonomia, autorregulação e autoaprendizado; 
diversidade e multiplicidade; aspectos qualitativos; flexibilização; e vê 
as incertezas como inerentes ao meta-sistema (TRACTENBERG, 1999).

Nesse sentido, algumas organizações estão caminhando para 
outro patamar de gestão direcionado a graus elevados de autonomia, 
liberdade e flexibilidade (holocracia). Tais organizações, denominadas 
organizações evolutivas Teal, fundamentam-se em três pilares: propósi-
to vivo e claro, estruturas autogeridas por todos os indivíduos (sem hie-
rarquias) e ambiente integral, ou seja, um lugar onde o indivíduo pode 
ser ele mesmo (LALOUX, 2017).

Em paralelo, os modelos de gestão estão cada vez mais voltados 
para pessoas e/ou para o ambiente, agregando valores, além da maxi-
mização do retorno financeiro. Dessa forma, promovem a melhoria na 
qualidade de vida e de trabalho, a construção de relações mais demo-
cráticas e justas, a mitigação das desigualdades e diferenças. Contri-
buem, assim, para o desenvolvimento das pessoas sob os mais diversos 
aspectos – físico, emocional, intelectual e espiritual – possibilitando a 
eliminação de desequilíbrios ecológicos, a superação de injustiças so-
ciais, o apoio a atividades comunitárias e o exercício da cidadania (VER-
GARA; BRANCO, 2001).

Considerando, portanto, que empresas conscientes criam valor 
econômico por meio do valor social (PORTER; KRAMER, 2005), a busca 
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pelo desenvolvimento mediante estratégias e práticas mais humaniza-
das constitui-se como estratégia valorativa e sustentável para as orga-
nizações, instituições e territórios. Tais princípios e estratégias, se bem 
planejados e implementados, podem colaborar para suprir as diferen-
tes demandas por meio de transformações positivas no comportamen-
to dos indivíduos, relações interpessoais, aumento da produtividade e 
qualidade dos serviços prestados nas organizações. Dessa forma, con-
tribuem para um efetivo desenvolvimento das organizações e de seus 
stakeholders, em seus ambientes internos e espaços mais amplos de 
atuação, incluindo suas comunidades e territórios.

Infere-se, portanto, que os principais avanços em termos de ges-
tão ocorrerão frente ao conceito em expansão do que significa ser hu-
mano (LALOUX, 2017). Conforme esse autor, a corrida dos lucros passa a 
ser substituída pela dos valores, com o papel das organizações de criar 
uma cultura baseada em princípios democráticos, evolução da cons-
ciência humana e necessidade de construir resiliência e boa vontade, 
sobressaindo-se a partir de um nível maior de complexidade. É neces-
sário, pois, uma profunda reflexão sobre as novas perspectivas de mo-
delos de governança, alicerçadas em um novo paradigma nos cenários 
da gestão, na forma de uma mudança do “eu” para o “nós”, de “o que tem 
nisso para mim” para “o que é melhor para o bem comum” e de “ser o 
melhor do mundo” para “ser o melhor para o mundo” (BARRETT, 2017).

Assim, em tempos de complexidade, percebe-se a ascensão de 
um novo paradigma quanto aos modelos de gestão, alicerçado em es-
tratégias flexíveis, inovadoras, transformadoras, que realmente agre-
guem para empresas, seus indivíduos e a sociedade, resgatando valores 
conscientes, humanos e sistêmicos, cabendo destacar a gestão por pro-
pósito nesse contexto.
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Gestão por Propósito:  
Diferencial Valorativo Organizacional e Territorial

Os modelos promissores de gestão organizacional cada vez mais 
orientam-se por organizações conscientes, humanizadas e regidas por 
paixão e por propósito, que buscam elevar sua performance para o pa-
tamar mais alto dos negócios, unindo engajamento e felicidade de to-
dos os segmentos envolvidos, com resultados econômicos excelentes 
(KISLANSKY, 2018). Desse modo, essa emergente forma de gestão gera 
impacto, valor compartilhado, prosperidade e bem-estar não apenas 
para as organizações e instituições em si, mas para todos os agentes 
envolvidos, contribuindo para elevar a humanidade  (SISODIA; WOLFE; 
SHETH, 2019).

Assim, o propósito maior considera que empresas conscientes têm 
uma clara definição do porquê existem e qual diferença desejam propor-
cionar ao mundo, compreendendo sua razão de ser e direcionando suas 
estratégias e ações para negócios que transcendam o lucro, (MACKEY; SI-
SODIA, 2018), sendo este uma consequência do propósito alcançado. 

Propósito tem a ver com o porquê quer chegar lá. Pro-
pósito não é o seu objetivo, é o que move você para 
alcançá-lo. Propósito é a chama que mora dentro de 
você, que dá sentido para a sua vida. Propósito está 
diretamente associado ao senso de legado que você 
quer deixar para o mundo. Propósito é a declaração 
de como a empresa deseja contribuir para a humani-
dade. Propósito é a razão de ser da organização e sua 
verdadeira intenção como organismo vivo. O propó-
sito revela o que o mundo perderia se a organização 
deixasse de existir. (KISLANSKY, 2018, p. 35). 
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O propósito tem um impacto na identidade externa (reputação), 
ao mesmo tempo em que se relaciona com a realidade interna da or-
ganização (sua cultura). Por meio de um propósito evolutivo, uma em-
presa inspira, envolve e energiza suas dinâmicas e agentes, sendo o 
propósito maior classificado em quatro principais categorias: o bom 
– servir aos outros, aprimorando a saúde, educação, comunicação e 
qualidade de vida; o verdadeiro – descoberta e aprofundamento do 
conhecimento humano; o belo – excelência e criação da beleza; e o 
heroico – coragem de fazer o que é certo para mudar e melhorar o 
mundo (MACKEY; SISODIA, 2018).

A humanização é, portanto, o elemento que dá manutenção ao 
propósito elevado (BARRETT, 2017). E este busca promover inovações 
significativas e ideias visionárias, ajudando organizações a sobressaí-
rem-se frente a contextos dinâmicos e turbulentos, além de promover 
o autoconhecimento organizacional: um entendimento compartilhado 
do que a empresa representa, para onde está rumando, em que tipo de 
mundo quer viver e, o que é mais importante, como ela pretende tornar 
esse mundo uma realidade (SANTARÉM, 2010).

Cabe destacar que os valores humanos são a essência do coo-
perativismo, como discutidos no Capítulo 1 e dão identidade ao mo-
vimento, ao passo que as cooperativas apresentam, por natureza de 
responsabilidade social, a base dos princípios éticos de uma socieda-
de, inseridos na cultura e nos processos organizacionais, na forma de 
valores e atitudes mais humanos (SAFANELLI et al., 2011). Portanto, o 
movimento cooperativo é caracterizado por uma autodisciplina cole-
tiva, oportunizando o desenvolvimento do ser humano nos níveis mo-
ral, social, cultural e intelectual.
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Esse propósito cooperativo leva à autonomia e autogestão, em 
prol de um contexto e sentido maior. A possibilidade de contribuir para 
o desenvolvimento e transformações da realidade, buscando melho-
rar as condições de vida das populações, coloca o desafio de construir 
importantes espaços pelo entrelaçamento e integração das práticas de 
cooperação, como processos sociais de afirmação e emancipação de 
seus sujeitos (FRANTZ, 2012).

O cooperativismo oferece, portanto, a possibilidade de unir o 
ser humano e procurar sua autonomia em um quadro democrático, 
além de permitir o reconhecimento da solidariedade e da equidade 
e da liberdade (SILVA; SILVA, 2021). Para além de um espaço econô-
mico, a cooperativa é uma escola humanista, que contribui para a 
formação e para a elevação dos cooperados como pessoas e como 
cidadãos (OURO-SALIM; BA; ROSALEM, 2018).

Do ponto de vista humano, o propósito maior do cooperativis-
mo visa a promover o senso de responsabilidade, solidariedade, auxílio 
mútuo, justiça social e a concretização da própria cidadania. Assim sen-
do, o trabalho e a educação, como atividades humanas, entrelaçam-se, 
constituindo um processo determinante para a formação social de uma 
sociedade. E o propósito cooperativo se constitui, portanto, como um 
importante impulsionador dos objetivos cooperativos e da própria de-
mocracia, dentro e fora do sistema cooperativo (FRANTZ, 2012).

Com o intuito de realizar essa reconstrução social a partir da expe-
riência humana, a gestão por propósito no contexto cooperativista busca 
melhorar a experiência pessoal e permanente do ser humano, convidan-
do-o a refletir sobre as realidades culturais e sociais em que está constan-
temente imerso, para o bem de todos (OURO-SALIM; BA; ROSALEM, 2018).
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Sob o viés da gestão por propósito, as estratégias passam a ter 
preocupações voltadas tanto à essência do ser humano e às suas rela-
ções consigo e com outros, como também na sua relação com o mundo 
em que vive, remetendo à origem de sua existência. Cada vez mais, os 
espaços naturais e sociais de vida são interdependentes e exigem coo-
peração (FRANTZ, 2012). Assim, a solidariedade e cooperação passam a 
ser necessidades, gerando nova consciência social e ambiental, como 
base para novos valores e comportamentos no contexto cooperativo.

A gestão por propósito constitui-se, portanto, como um modelo 
de gestão inovador e transformador e, portanto, valorativo para as orga-
nizações e seus agentes, impactando positivamente em seus contextos 
de atuação. E nas cooperativas, que tem na essência humana e sistêmica 
o seu fundamento, este modelo de gestão faz ainda mais sentido, con-
tribuindo para a sustentabilidade das cooperativas e de todos os seg-
mentos envolvidos em suas dinâmicas. 

Gestão por Propósito em Cooperativas de Crédito

A humanização, importante elemento que dá sentido ao propósito 
elevado (BARRETT, 2017), especialmente no que condiz ao propósito de 
servir aos outros (MACKEY; SISODIA, 2018) e como pilar essencial e pro-
pulsor da gestão cooperativa (FRANTZ, 2012; SAFANELLI et al., 2011), sem-
pre esteve presente nas práticas das agências analisadas. “O sistema da 
instituição é bem forte nessa questão das pessoas, não se consegue dissociar 
isso.” (Gerente da Agência 2). “Valorizamos muito as pessoas, os relaciona-
mentos, vemos que as pessoas são o nosso principal capital.” (Gerente Admi-
nistrativo-Financeiro da Agência 2). Segundo afirma a Gerente da Agência 
1, “propósito é algo que a gente sempre pensou, o nosso sistema é voltado 
para um propósito maior, isso sempre esteve no DNA da cooperativa”.
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Contudo, esse aspecto é mais evidente como resultado de inova-
ções significativas e de ideias visionárias (SANTARÉM, 2010), remetendo 
ao propósito verdadeiro, de descoberta e aprofundamento do conheci-
mento humano (MACKEY; SISODIA, 2018), e que estão voltadas para um 
novo modelo de gestão. Conforme o Gerente Administrativo-Financeiro 
da Agência 3, “a cooperativa tem caminhado para isso [...], tem contratado 
empresas especializadas em trazer um pouco mais de conhecimento sobre 
trabalhar por um propósito maior”.

Portanto, “sempre houve preocupação com as pessoas, só que agora 
ela está mais intensa” (Gerente da Agência 3). “A gestão de pessoas evo-
luiu bastante com o passar do tempo.” (Gerente Administrativo-Financei-
ro da Agência 1). “Teve um período em que focamos na parte comercial, 
depois retomamos para essa transformação de humanização e pessoas, de 
buscar oferecer o que é melhor para o associado e a comunidade. De passar 
do perfil mais agressivo para o perfil mais coletivo. O social está vindo com 
força.” (Gerente da Agência 2). 

Esse novo modelo é consequência de um processo de reflexão de 
autoconhecimento organizacional que rege as estratégias e ações coope-
rativistas (KISLANSKI, 2018; SANTARÉM, 2010). “Qual é o nosso propósito? 
Agregar renda e contribuir para melhoraria da qualidade de vida das pessoas 
e da comunidade. Por trás de um crédito que entregamos, tem a realização de 
sonhos, a melhoria da propriedade do nosso associado, das atividades da em-
presa dele, conseguimos talvez contribuir para a geração de empregos, para 
solucionar alguma dificuldade que ele está passando. Procuramos olhar para 
isso e por trás das soluções financeiras que a gente entrega, tem algo muito 
maior. Temos um propósito maior, voltado para o bem das pessoas, das co-
munidades onde a gente atua, procurando gerar valor para as pessoas e um 
impacto positivo nelas.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2). 
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A partir daí, a gestão por propósito é percebida como processo co-
letivo de aprendizagem (SANTARÉM, 2010). “Procuramos engajar todos 
nas ações e deixá-los cientes do nosso propósito. O trabalho em conjunto é 
a força do cooperativismo, fazendo juntos, fazemos mais e melhor.” (Geren-
te Administrativo-Financeiro da Agência 2). “Interna e externamente, nos 
preocupamos em trabalhar embasados na nossa missão e isso impacta 
em todas as atividades. Tentamos envolver cada vez mais, até os parceiros, 
mas internamente também o público. É uma engrenagem, tem que girar de 
forma harmônica.” (Gerente da Agência 3). 

Além disso, a busca pelo propósito maior é considerada uma 
estratégia de sustentabilidade (SILVA; SILVA, 2021). São “vários impac-
tos positivos que geramos na sociedade local de forma social, de olhar 
a transparência, confiança, sustentabilidade no longo prazo.” (Gerente 
Administrativo-Financeiro da Agência 3). Assim, cabe destacar que “ter 
um resultado que você consiga comemorar com as pessoas, todo mundo 
junto, é gratificante, mas o tempo e dedicação são bem maiores” (Geren-
te Administrativo-Financeiro da Agência 1).

Dessa forma, remetendo ao caráter sistêmico do cooperativis-
mo (BIALOSKORSKI NETO, 2012), a gestão por propósito busca abar-
car todas as dimensões nas agências analisadas. “Sempre foi falado no 
econômico, social e ambiental, esse tripé sempre foi observado.” (Gerente 
da Agência 3). “O social contribui para o financeiro e o financeiro para o 
social. A medida de desempenho do cooperativismo reafirma isso.” (Ge-
rente da Agência 2). “O social e o resultado devem caminhar juntos.” (Ge-
rente Administrativo-Financeiro da Agência 3).

Nesse contexto, as estratégias das agências estão alicerçadas em 
um propósito heroico, que transcende o lucro (MACKEY; SISODIA, 2018). 
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“Onde atuamos, levamos o cooperativismo e falamos da diferença dele, 
levando propósito, um capitalismo até mais justo, desde a formação do 
colaborador, de olhar para o associado, para o bem comum, não só para 
resultado. Tem fins lucrativos, mas tem que beneficiar todos.” (Gerente Ad-
ministrativo-Financeiro da Agência 1). “Vemos isso desde a formação dos 
nossos colaboradores, mudando a mentalidade do foco no produto para o 
foco no associado, o que vai fazer ele feliz, quais as necessidades dele, des-
de o atendimento personalizado até explicar para o associado o que é uma 
cooperativa de crédito, qual o nosso valor, eu percebo claramente que a 
gente faz a diferença na vida do associado, que ter um propósito faz muita 
diferença, porque eu passo a entender que eu não tenho uma meta, mas, 
sim, um propósito.” (Gerente da Agência 1).

Sob essa perspectiva, a autonomia e autogestão dos indivíduos 
em prol do grupo (FRANTZ, 2012; SILVA, SILVA, 2021) também são evi-
denciadas nas estratégias de gestão cooperativa, direcionadas aos seg-
mentos envolvidos nas dinâmicas das agências. “É bem forte a autono-
mia. O sistema fornece as ferramentas para que o indivíduo se desenvolva, 
mas acaba partindo muito do próprio indivíduo.” (Gerente da Agência 2). 
O Gerente da Agência 3 pontua: “estou fazendo um curso sobre equipes 
autogerenciáveis, relacionado a instigar as pessoas a se autogerenciarem, 
produzirem, conversarem mais e terem ideias inovadoras”. Esse mesmo 
gerente destaca também o envolvimento do associado nas decisões 
das assembleias.

Ainda, mediante a busca da autonomia, vem a participação cons-
ciente e responsável dos cooperados (FRANTZ, 2012), outra importante 
característica da gestão cooperativa. “Temos gestores desenvolvendo re-
lacionamento com os colaboradores, com a sociedade. Cada vez mais te-
mos um elo de participação dos associados que começa nas assembleias, 
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com os nossos coordenadores de núcleo e internamente faz com que as 
pessoas participem, tragam mais ideias. Fazendo parte da construção, 
irão trabalhar mais empenhados, motivados, gerando resultados às vezes 
imensuráveis.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 3).

O relacionamento é a principal marca das agências. “Devemos ter 
visão do negócio, mas, sobretudo, habilidade de construir relacionamen-
tos, eu devo ter objetivos de produtos, serviços, resultado, mas número 
é consequência, construímos números na relação com o associado e na 
relação interna, atendendo o associado de forma a identificar oportuni-
dades de melhoria para a vida dele.” (Gerente Administrativo-Financei-
ro da Agência 3). Nesse cenário, “os gestores têm uma habilidade de se 
relacionar muito bem com a equipe, colegas, associados, eles têm que ter 
a capacidade de ouvir, porque numa conversa com o associado, irão per-
ceber o perfil dele, terão que se adequar a esse perfil, adequar a comuni-
cação, o atendimento conforme o perfil” (Gerente Administrativo-Finan-
ceiro da Agência 2).

E a proximidade está no cerne desses relacionamentos. “Realiza-
mos trocas de experiências, reuniões internas, reuniões de negócios com os 
associados. O relacionamento, estar próximo dos associados, isso é um di-
ferencial da instituição.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 
2). “A assembleia, as reuniões com os coordenadores, é onde a gente tem 
esse contato realmente próximo com todos” (Gerente Administrativo-Fi-
nanceiro da Agência 1). “Estar dentro dos valores da instituição, dentro do 
que buscamos, que é o entender, estar próximo, ativo, lado a lado.” (Geren-
te Administrativo-Financeiro da Agência 1). 

Nesse cenário, a cordialidade é fundamental. “Temos tentado tra-
balhar respeitando a individualidade e o perfil de cada um.” (Gerente da 
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Agência 1). “Tratar bem, atender sempre com um sorriso, cumprimentar, 
estar disponível para a sociedade, tanto dentro da agência quanto fora.” 
(Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1). A transparência tam-
bém: “Tem uma inter-relação muito grande com o que a gente fala, faz e 
exercita no dia a dia” (Gerente da Agência 3). “Fazemos questão de chamar 
o sócio e mostrar essa transparência, destacando a missão do cooperati-
vismo, apresentando o resultado e destinando recursos para a sociedade, 
falando de valor, estando próximo, junto com a missão de levar o coopera-
tivismo para o maior número de pessoas.” (Gerente Administrativo-Finan-
ceiro da Agência 1). 

Em consequência do cenário humanizado da gestão por propó-
sito (BARRETT, 2017), que agrega a autonomia em prol do grupo, e re-
lacionamentos próximos e transparentes, tem-se também a confiança 
que, juntamente com a transparência, remetem ao propósito verdadei-
ro (MACKEY; SISODIA): “Temos essa relação bem próxima, com bastante 
confiança. As pessoas preferem dar resultado quando estão lado a lado do 
que quando alguém está frente a frente, só cobrando e mandando.” (Ge-
rente da Agência 1). “A missão está lincada com tudo que fazemos no dia 
a dia, tem correlação direta devido a essa transparência e confiança que 
construímos com os associados.” (Gerente Administrativo-Financeiro da 
Agência 3). “Confiança é algo superimportante, gestores com colaborado-
res, colaboradores com associados. Questão de integridade.” (Gerente Ad-
ministrativo-Financeiro da Agência 2).

Em suma, e em acordo com os valores humanos de solidarieda-
de, equidade e liberdade (SILVA; SILVA, 2021), preconizados pela adoção 
de uma gestão cooperativa como estratégia transformadora e humani-
zadora, o Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2 destaca: “a 
questão do reconhecimento, valorizar as pessoas, as boas práticas, o de-
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sempenho de todos”, enquanto o Gerente Administrativo-Financeiro da 
Agência 3 evidencia o fato de que “a cooperativa tem se preocupado cada 
vez mais em olhar o colaborador como um todo, não invadindo o pessoal 
dele, mas realmente se importando, ajudando ele a ter melhor qualidade 
no trabalho e isso passa também pelas relações que construímos no dia 
a dia, se falamos de forma humanizada, carinhosa, sincera, sempre tendo 
um canal aberto de comunicação, de liberdade, aí conseguimos ajudar o 
colaborador a ter um melhor desempenho, entendendo que ele não é só o 
trabalho, mas que ele tem a questão pessoal que é muito importante”.

A gestão por propósito passa, portanto, pelo bem-estar do ser huma-
no, buscando contemplar todas as suas interações e dimensões (SISODIA; 
WOLFE; SHETH, 2019), impactando na saúde física – “temos atividades da 
laboral” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2), “para gerentes 
e colaboradores é disponibilizado todos os anos um checkup da saúde” (Ge-
rente da Agência 1) – emocional – “o programa Bem-Estar é um número que 
o colaborador pode ligar para conversar, tem pessoas prontas para atender, é 
anônimo” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1) – e espiritual – 
“começamos a semana com uma mensagem mais positiva, cada semana uma 
pessoa fala, melhorando o clima, e essa parte mais humana, próxima, é funda-
mental” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1).

Com base no modelo de gestão das agências, é destacado tam-
bém o propósito de busca pela excelência (MACKEY; SISODIA, 2018). 
“Todo mundo está lendo, estudando, fazendo muita coisa para conseguir 
fazer essa adaptação a esse novo modelo, um modelo mais forte de pro-
pósito.” (Gerente da Agência 3). “Todos vêm nessa busca constante de 
melhorar seu posicionamento e argumentação, lembrando do nosso pro-
pósito.” (Gerente da Agência 1). “Entrando na questão de aprendizado e 
capacitações, a cooperativa investe nisso tanto para nós, gestores, como 
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para as equipes.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2).

Nesse processo, o resultado vem como consequência do bem-es-
tar. “Na medida em que olhamos para as pessoas, valorizamos elas, estamos 
próximo delas e buscamos o desenvolvimento e aprendizado delas, acredito 
que elas se sentem melhores, mais motivadas e, consequentemente, a pro-
dutividade e qualidade das entregas serão maiores. A pessoa, a empresa e 
o associado ganham.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2).

O incentivo é constante. “A cooperativa nos ajuda bastante, incen-
tivando nosso desenvolvimento e habilidades, formações, palestras, tudo 
vem a somar de forma intelectual, nos fornecendo empoderamento para 
fazermos o que temos que fazer no dia a dia.” (Gerente Administrativo-
Financeiro da Agência 3). “A cooperativa investe nisso para nós, gestores, 
e para as equipes. Nossos coordenadores de núcleo, que nos representam 
nas comunidades, também recebem capacitações.” (Gerente Administra-
tivo-Financeiro da Agência 2).

Referente às oportunidades de desenvolvimento voltadas aos 
colaboradores, “temos adotado o Evolução, que é um sistema interno re-
lacionado à nossa participação nos resultados, onde cada um propõe de-
safios junto com o seu gestor” (Gerente da Agência 1). “Quem nos avalia 
é o nosso gestor imediato e também nossos colaboradores, então traz essa 
interação com todos os envolvidos na gestão.” (Gerente Administrativo-
Financeiro da Agência 1). 

Nos processos de comunicação, o feedback contribui para o diag-
nóstico de melhorias e oportunidades a serem implementadas nos 
métodos de educação cooperativa. Para os colaboradores, “tem uma 
pesquisa a cada dois anos sobre o clima organizacional e com base nos 
resultados, construímos em conjunto ações para melhorar o que precisa ser 
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melhorado” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2). Quanto 
aos associados, é utilizada a pesquisa NPS – Net Promoter Score, que “vai 
te dar o índice de contentamento e satisfação dos associados” (Gerente da 
Agência 3) em relação às estratégias das suas respectivas agências.

Com base na reflexão das realidades culturais e sociais que par-
tem da essência humana, projetando o homem como sujeito ativo em 
prol do bem de todos (OURO-SALIM; BA; ROSALEM, 2018), os progra-
mas de educação cooperativa são uma importante possibilidade de 
estimular a participação dos cooperados e parceiros na gestão da so-
ciedade de pessoas. 

A educação financeira é tema relevante de treinamentos, transpare-
cendo a preocupação com a qualidade de vida dos diversos públicos atuan-
tes nas agências. Quanto ao público interno, “a cooperativa entende que temos 
que começar a educação financeira dentro da empresa” (Gerente Administrati-
vo-Financeiro da Agência 2). “O programa Cooperar na Ponta do Lápis busca 
ensinar a importância do controle financeiro, de fazer o dinheiro trabalhar para 
nós e não nós pelo dinheiro.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1).

No que condiz aos associados, “procuramos falar sobre educação 
financeira” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2). Também, 
“na Semana da Educação Financeira tem eventos de ensino nas escolas, 
com palestras do quanto é importante esse acompanhamento financeiro 
destinado às famílias” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1).

Além disso, as práticas de gestão cooperativa evidenciadas, con-
templam diferentes espaços da vida humana partindo de contextos es-
pecíficos para cenários mais amplos de atuação (BIALOSKORSKI NETO, 
2012), remetendo à importância sistêmica não apenas do cooperativis-
mo, bem como do propósito maior (MACKEY, SISODIA, 2018). “Sempre 
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procuramos priorizar e valorizar os associados, pois eles possuem relacio-
namento conosco, e valorizar a economia da região, porque o retorno tam-
bém vem para nossas comunidades.” (Gerente Administrativo-Financeiro 
da Agência 2). “Os recursos investidos e gerados aqui, ficam na comunida-
de, na região.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 3). 

Entre os eventos comunitários, cabe destacar o Programa Em-
preender para Transformar – PET. “É um programa social de sustentabi-
lidade econômica, social, ambiental” (Gerente Administrativo-Financeiro 
da Agência 1). “São projetos das comunidades avaliados por comissões de 
coordenadores. Esse ano a equipe foi mais questionadora, apoiando proje-
tos com mais possibilidades de contribuir para a transformação da comu-
nidade.” (Gerente da Agência 3). De acordo com a Gerente da Agência 1 
“Só aqui na agência, tivemos 54 projetos inscritos. No último projeto, foram 
disponibilizados para o município 150 mil reais.” 

O Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 3 menciona ain-
da o programa de cunho educacional: “A União Faz A Vida, que a coo-
perativa faz nas escolas e que, em alguns municípios, leva conhecimento 
sobre a importância do cooperativismo para as crianças.” Esse programa 
tem, portanto, como objetivo construir e vivenciar atitudes e valores de 
cooperação e cidadania, por meio de práticas de educação cooperativa, 
a partir da realização de atividades em salas de aulas e na comunidade, 
que são conduzidas por professores treinados e capacitados. 

O Dia C, data dedicada especialmente ao cooperativismo, também é um 
evento de destaque do qual as agências participam, sempre marcado por ações 
socioambientais. “Ano passado foi realizado plantio de árvores numa encosta 
de rio, a gente fez a reforma de algumas salas da Aapecan, organização do 
câncer.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1). “Destinamos em 
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torno de oito cestas básicas para três entidades, para cada uma, beneficiando 
pessoas que precisavam.” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2).  

Para além da preocupação social, as estratégias da gestão por 
propósito também permeiam práticas voltadas aos espaços naturais 
da existência do ser humano (FRANTZ, 2012), passando por questões 
de conscientização ambiental. “Aplicamos um questionário para os asso-
ciados sobre risco socioambiental, tem o nosso próprio financiamento de 
energia solar, com taxas atrativas que os incentivam a usar esse recurso.” 
(Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 2). “A sustentabilidade 
das agências se dá com energia fotovoltaica, reciclagem de papel, impri-
mir o necessário.” (Gerente da Agência 3). “Temos créditos de carbono, não 
costumamos aprovar créditos com empresas que não são éticas ambien-
talmente.” (Gerente da Agência 2). “Cuidados com luz, água.” (Gerente 
Administrativo-Financeiro da Agência 2). “Nossas torneiras nos banheiros 
são com válvula.” (Gerente da Agência 1). 

Tais debates e preocupações de cunho ambiental ainda perpas-
sam o contexto interno das agências, buscando contemplar o ecossis-
tema de atuação cooperativista como um todo. Nesse sentido, são des-
tacadas ações como “plantio de árvores para quantas folhas a gente usar” 
(Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 1), sendo que “todo esse 
cuidado está lincado com o pensamento no ser humano, o pensamento no 
futuro, no sentido de nos tornarmos sustentáveis, se não cuidamos dessa 
parte, acabamos não vendo muita perspectiva de futuro para a humanida-
de” (Gerente Administrativo-Financeiro da Agência 3).

Mas apesar da considerável participação dos agentes envolvidos 
nas dinâmicas da gestão cooperativista, ainda existem progressos a se-
rem desempenhados, principalmente quanto aos associados, no que 
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condiz a um maior entendimento da gestão por propósito. “Uma das difi-
culdades é conscientizar os associados das vantagens que eles têm ao traba-
lhar com a cooperativa.” (Gerente da Agência 3). “Ainda tem associados que 
percebem a cooperativa como banco, também precisamos ter rentabilidade. 
Então, eu acho importante envolver mais os associados nesse entendimento 
do que é o cooperativismo, como viver o cooperativismo, no que isso pode 
melhorar enquanto pessoa, família, questão financeira, o quanto essa forma 
de ser cooperativista pode agregar na sociedade.” (Gerente Administrativo-
Financeiro da Agência 1). Conforme sintetizado pelo Gerente da Agência 
3: “Não é cobrar, é conscientizar, fazer com que as pessoas comprem a ideia, 
trabalhem mais e atinjam melhores resultados.”

No entanto, estratégias futuras continuam contemplando a gestão 
por propósito nessas agências. “Temos um programa a ser implementa-
do, um programa de liderança por sucessão, que vem nessa pegada de 
transformação. Fica o desafio para os gestores darem continuidade à 
visão, missão e aos valores do nosso sistema, aos princípios, para que as 
novas gerações que estão por vir possam dar continuidade a esta nossa 
filosofia.” (Gerente da Agência 2).

Portanto, as perspectivas são positivas. “Estamos no caminho, as 
coisas estão acontecendo em uma velocidade bem legal. A ideia é que a 
gente vá fazendo as pessoas, no futuro, ao assumirem as agências com vi-
são para este novo modelo mais humanizado. Com a nossa missão, iremos 
aumentar o relacionamento, ter o associado satisfeito, conseguimos aten-
dê-lo de forma mais integral, vamos ganhando mais associados, dando 
resultados cada vez maiores e tornando a empresa cada vez mais sustentá-
vel.” (Gerente da Agência 3).



202

INOVAÇÃO EM COOPERATIVAS

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Considerando a relevância do cooperativismo e das cooperativas 
de crédito para o desenvolvimento socioeconômico territorial ascensão 
de modelos de gestão flexíveis, inovadores e transformadores;a e a ges-
tão por propósito como modelo de gestão valorativo para as organi-
zações e seus agentes, este trabalho cumpriu o objetivo de investigar 
como a gestão por propósito se configura no cenário das cooperativas 
de crédito a partir da análise de três agências pertencentes a uma coo-
perativa de crédito da região noroeste do Rio Grande do Sul. 

O estudo permite concluir que, apesar das estratégias e práticas 
das agências analisadas remeterem já há algum tempo a uma gestão 
mais humana e sistêmica, a gestão por propósito resulta de um modelo 
de gestão mais consciente, recentemente implementado pela coope-
rativa e que busca atender os quatro tipos de propósito maior – bom, 
belo, verdadeiro e heroico.

Desse modo, a gestão por propósito adotada pelas agências – 
mediante o aprendizado e a conscientização constante e coletiva de 
gestores, colaboradores, associados e demais envolvidos – busca servir 
aos outros, aprimorando a saúde, educação, comunicação e qualidade 
de vida; incentivar a descoberta e o aprofundamento do conhecimen-
to humano; valorizar a excelência e impulsionar as pessoas a fazerem o 
que é certo para mudar e melhorar o mundo. 

O estudo possibilita ainda identificar proximidades dos pressu-
postos da gestão por propósito, tanto com as estratégias e práticas im-
plementadas, como também em relação aos princípios cooperativistas, 
reafirmando a coerência entre discurso e prática na gestão das agências 
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analisadas e projetando a gestão por propósito como um modelo de 
gestão inovador transformador, valorativo e, portanto, sustentável, des-
tacando sua contribuição econômica, social e ambiental para os locais 
de investigação do estudo e seus agentes, perpassando para os cená-
rios das cooperativas de crédito, do cooperativismo como um todo e da 
sociedade. 

Sendo assim, este capítulo apresentou contribuições teóricas e 
práticas quanto a abordagens sobre gestão por propósito. Espera-se 
ter atingido o adjetivo inspirador, como o atual capítulo foi chamado 
na apresentação da obra. No próximo capítulo, discutir-se-á um tema 
ainda mais inspirador, que é a questão das Alianças Estratégicas para a 
inovação. 
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CAPÍTULO 8:  
GOVERNANÇA COOPERATIVA PARA  
O DESENVOLVIMENTO TERRITORIAL

Dr. Bruno Nonnemacher Büttenbender

Dr. Pedro Luís Büttenbender

Ao chegar no Capítulo 8, já foi percorrida uma trajetória diversi-
ficada de temas, desde os pressupostos teóricos sobre o cooperativis-
mo do Capítulo 1 até o tema “Propósito” discutido no Capítulo 7. Assim, 
como referido na apresentação do livro, agora se discutirá a importância 
do cooperativismo e das cooperativas para o desenvolvimento da re-
gião e dos territórios.

As transformações da sociedade, as novas e diferentes abordagens 
das ciências da gestão do desenvolvimento e o acúmulo de competên-
cias exigem novos aportes de conhecimento. As regiões que pretendem 
atingir níveis mais elevados de desenvolvimento, tornando-se territó-
rios inovadores, requerem a acumulação de novas aptidões e compe-
tências tecnológicas e sociais.

As constantes mudanças ocorridas no processo de desenvolvimen-
to econômico nas últimas décadas são caracterizadas por instabilidade, 
aumento da competição de mercado e crescimento desigual entre as 
regiões. Para enfrentar essas adversidades e permitir o desenvolvimento 
econômico, os diferentes agentes se uniram de diversas formas (cadeias 
produtivas, acordos locais, alianças estratégicas, redes etc.). O objetivo 
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desses acordos produtivos é alcançar melhores níveis de competitividade 
que eles não teriam condições de atingir individualmente. Desse modo, 
emergem novas formas de organização da produção, que passam a ser 
percebidas como instrumentos de política industrial e regional.

Se, por um lado, estão na raiz do desenvolvimento regional várias 
formas de organização da produção; de outro, diferentes teorias que 
buscam explicar cientificamente a dinâmica econômica de uma região. 
A teoria keynesiana, por exemplo, descreve os circuitos econômicos em 
nível nacional em um contexto de curto prazo. Quanto à abordagem 
neoclássica, baseia sua análise em mecanismos ajustados instantanea-
mente com base nas variações do mercado. A abordagem mais recente 
diz respeito aos meios de comunicação inovadores, talvez a que mais 
tem avançado, pois aprofunda o seu estudo em questões como a capa-
cidade de inovação e o território.

O presente estudo tem como objetivo apresentar um constructo 
inovador de caráter cooperativo para a gestão e governança do de-
senvolvimento territorial. Para tanto, tomou-se como base os proce-
dimentos metodológicos conduzidos em Büttenbender et al (2020). 
Assim, o presente capítulo estrutura-se de modo a contemplar primei-
ramente uma reflexão acerca da gestão do desenvolvimento, seguida 
de uma fundamentação sobre o planejamento estratégico do desen-
volvimento, para assim apresentar como inovação o constructo de ca-
ráter cooperativo proposto para a gestão e governança do desenvol-
vimento territorial. 
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Gestão do Desenvolvimento 

A temática do desenvolvimento regional e da gestão dos proces-
sos de desenvolvimento é objeto de estudos, reflexões e propostas de 
diversas esferas da sociedade. Na dimensão dos conceitos e paradig-
mas de desenvolvimento, há mudanças e evoluções em termos de sua 
compreensão. Nessa visão, o desenvolvimento, partindo do crescimen-
to econômico, passando pelos conceitos de desenvolvimento espacial 
e territorial aos entendimentos atuais, reconhece as contribuições de 
diversas configurações políticas, sociais, econômicas, tecnológicas, cul-
turais e ambientais.

Iniciativas de desenvolvimento em regiões ou territórios lide-
rados por outras estruturas e instituições da sociedade, como igrejas, 
cooperativas, organizações sociais e comunitárias, evidenciam-se como 
experiências de desenvolvimento positivas e exitosas, com base em 
estruturas de organização social e econômica, referenciadas para a co-
munidade, cooperativa e com espírito empreendedor são conhecidas 
como experiências pioneiras e positivas de desenvolvimento regional.

A verificação inicial do tema baseia-se na amplitude, complexi-
dade e variedade das abordagens de desenvolvimento, bem como no 
reconhecimento das contribuições e múltiplas influências dos impactos 
no estudo e na compreensão profunda do tema. O apoio a processos de 
desenvolvimento duradouros que resultem em desenvolvimento sus-
tentável requer dinâmicas de governança regional capazes de sustentar 
a participação e o comprometimento das estruturas do Estado, agentes 
público-governamentais, empresários, universidades e demais institui-
ções e organizações da sociedade civil organizada (Veltz, 1995).
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A formação de uma estrutura de governança do desenvolvimento 
regional assenta na verificação de uma realidade empírica e de diferen-
tes experiências empreendedoras e inovadoras analisadas e estudadas 
com base em fundamentos teórico-conceptuais e que resultam na pro-
posição de um modelo de gestão do desenvolvimento de uma região. A 
compreensão da dinâmica do desenvolvimento, dos fenômenos ocorri-
dos, do papel dos diferentes agentes envolvidos e dos resultados práti-
cos dos processos tem sido recorrente na literatura dessas áreas.

A definição de uma estratégia de desenvolvimento resulta do con-
fronto de interesses diferenciados, o que implica construir o desenvol-
vimento em múltiplas escalas espaciais e instâncias de poder (Brandão, 
2007). Reforçando: Vainer (2002) afirma que qualquer projeto ou estra-
tégia de transformação envolve, compromete e exige táticas em cada 
uma das escalas em que se configuram atualmente os principais proces-
sos sociais, econômicos e políticos.

Uma questão fundamental é a apontada por Fischer (2002): as re-
lações entre os atores interorganizacionais e interinstitucionais, assim 
como as estratégias de gestão, são transescalares. Além de outras impli-
cações, segue-se que a abordagem e o enfrentamento dos problemas 
devem, então, ser de natureza transescalar, ou seja, implica atuar e tra-
balhar em todas as escalas, não apenas ficar em uma escala localizada. 
Brandão (2007) complementa afirmando que, dessa forma, é imprescin-
dível buscar a construção de estratégias multiescalares para a análise 
dos fenômenos sobre os quais se deseja intervir.

Tratar o desenvolvimento regional é, inicialmente, pensar na par-
ticipação da sociedade local, no planejamento contínuo da ocupação 
do espaço e na distribuição dos frutos do processo de crescimento. A 
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região é cada vez mais um dos pontos centrais das estratégias de com-
petitividade e atratividade econômica, sendo, nesta região, que se re-
força a coesão social. Porém, uma maior transversalidade nas políticas 
públicas pode ser gerada com a participação popular e, com isso, desen-
volver uma região, contando com o auxílio de instituições e lideranças 
locais presentes em cada uma delas (VEIGA, 2006). O desenvolvimento 
é caracterizado pelo crescimento (aumentos positivos no produto e na 
renda) representado pelas transformações realizadas para atender às 
mais diversas necessidades do ser humano, tais como: saúde, educação, 
habitação, transporte, alimentação, lazer, entre outras. Outros autores 
convergem com definições vizinhas, como Theis (2001), Sen (2000), Boi-
sier (1996), Dallabrida (2011, 2017), Veltz (1995) e Méndez (2006).

Pensar a gestão do desenvolvimento implica também pensar o 
seu planejamento estratégico. A gestão compreende os processos de 
planejamento, liderança, organização e controle dos esforços realizados 
pelos membros da organização e a utilização de todos os demais recur-
sos organizacionais para atingir os objetivos estabelecidos (DRUCKER, 
1998). Ele define o planejamento como um processo de definição de 
metas. Já os objetivos são caracterizados pelos resultados específicos 
das metas a serem alcançadas. Define o planejamento como uma fun-
ção administrativa que determina antecipadamente quais são os obje-
tivos que devem ser alcançados e o que deve ser feito para alcançá-los. 
Além disso, complementa que é um modelo teórico para a ação futura.

O planejamento estratégico refere-se ao levantamento de infor-
mações fundamentais para deliberar sobre opções consistentes a fim de 
propor ações oportunas para o desenvolvimento de um determinado 
espaço (SIEDENBERG, BÜTTENBENDER E ALLEBRANDT, 2010). Isso pode 
ser definido como a aplicação sistemática do conhecimento humano 
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para prever e avaliar cursos alternativos de ação com o objetivo de to-
mar decisões adequadas e racionais que sirvam de base para ações fu-
turas. Não é apenas um processo técnico, mas também político, pois en-
volve o direcionamento de soluções técnicas para o campo da decisão 
política, bem como a criação de atitudes de aceitação para as decisões 
de planejamento.

Constructo de caráter cooperativo para gestão e governança do de-
senvolvimento territorial

A abordagem e análise das assimetrias das discrepâncias que im-
pactam a dinâmica do desenvolvimento, com base nas capacidades de 
inovação, fomento do empreendedorismo, aumento das competências 
tecnológicas, econômicas, sociais e ambientais e suas relações entre si, 
constituem as bases para a elaboração e proposição de um constructo 
inovador de gestão e governança do desenvolvimento territorial.

Diversos autores têm defendido recentemente que o desenvolvi-
mento tem forte relação com o padrão de organização socioeconômica 
territorial. Velz (1995) se destaca ao definir que o desenvolvimento dos 
territórios, assim como o desenvolvimento em geral, atualmente passa 
pela densidade e qualidade das relações entre os atores, dependendo 
mais da relevância das mesas coletivas de ação, o vigor de projetos e 
antecipações do futuro do que de infraestrutura e equipamentos.

Se é verdade que a inovação resulta da lógica econômica (modelo 
de organização territorial da produção, configurado pela rede empre-
sarial local), compreender o processo de inovação requer, além disso, a 
apreensão de uma lógica social (dinâmicas institucionais configuradas 
pelos atores que personificam sociedades orientadas para o desenvolvi-
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mento local), considerando que a inovação é essencialmente o resulta-
do de um “processo interativo de aprendizagem coletiva” (LOPES, 2001).

As sinergias desses fatores podem gerar inovações resultantes da 
intensidade qualitativa dos fatores locais que apoiam a competitivida-
de (universidades, centros ou institutos de investigação, escolas técni-
cas etc.), apoiando a constituição de territórios inovadores. A inovação 
como elemento essencial resultante de processos de aprendizagem 
individuais e coletivos, resulta na acumulação de novas competências 
territoriais. A utilização do termo competência territorial justifica-se no 
sentido etimológico que se expressa como a habilidade, aptidão e ca-
pacidade que um território possui para oferecer melhores condições de 
vida à população, aliada ao enfoque geográfico.

O processo de fomento à inovação exige também uma elevada 
densidade institucional, capacidade de inovação coletiva com vista ao 
desenvolvimento das cadeias de valor no território. Como Fernández 
(2003) aponta, forma-se assim uma abordagem para permitir novas 
estratégias de promoção do desenvolvimento e superar as limitadas 
abordagens regionalistas do desenvolvimento. No estudo do ambiente 
regional, confirma-se a presença do modelo “Triângulo de Sabato”, ex-
plorado e proposto por Etzkowitz (2009), que apresenta a cooperação 
entre Estado (governo), indústria (empresários) e universidade. A inter-
face sistêmica entre os dois resulta no ambiente da “tripla hélice”.

O primeiro vértice, o Estado, compreende o conjunto de insti-
tuições cuja finalidade é formular e implementar políticas públicas e 
mobilizar recursos para os outros dois vértices por meio de processos 
legislativos e administrativos. O segundo vértice, indústria (estrutura 
produtiva), engloba o conjunto de setores produtivos que fornecem 
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os bens e os serviços demandados pela sociedade. O terceiro vértice, a 
universidade (infraestrutura científico-tecnológica), compreende as se-
guintes dimensões: a) o sistema educacional que forma os indivíduos 
que lideram as atividades de pesquisa (cientistas, tecnólogos, adminis-
tradores); b) laboratórios, institutos e centros de P&D; c) o sistema de 
planejamento, promoção, coordenação e estímulo à pesquisa (conse-
lhos de pesquisa, academias de ciências); e d) os mecanismos jurídico
-administrativos que regulam as instituições de pesquisa e os recursos 
financeiros aplicados ao seu funcionamento.

Indicado inicialmente para países desenvolvidos, na abordagem 
das questões de gestão do conhecimento, desenvolvimento e transfe-
rência de tecnologia, passou a ser aplicável à realidade e ao ambiente de 
países e regiões em desenvolvimento. Esse modelo indica que a univer-
sidade (academia) assume uma posição dinâmica, capaz de promover a 
cooperação e a competitividade das organizações (empresas) da região. 
O Estado, que se encontra no vértice superior do “Triângulo de Sabato”, 
estabelece uma relação mútua com a Academia, uma vez que algumas 
atividades ou objetivos se sobrepõem. Esse vínculo é complementar à 
relação Universidade-Empresa, constituindo, dessa forma, uma tríplice 
relação: universidade, empresas e governo (DAGNINO, 2003).

Etzkowitz (2009) alerta para a importância de a inovação conside-
rar o desenvolvimento de novos produtos nas empresas, mas também a 
criação de novos acordos entre esferas institucionais que propiciem as 
condições para a inovação. A aproximação, alinhamento, integração e 
cooperação dessas instituições é apontada como uma possível solução 
para a questão da inovação tecnológica, pois pressupõe uma integra-
ção direta entre o Estado, a ciência desenvolvida na universidade e a 
tecnologia desenvolvida na indústria.
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A partir da delimitação das assimetrias e discrepâncias que im-
pactam no processo de desenvolvimento de um território, estabele-
cem-se as bases para a formação de territórios inovadores, baseados no 
empreendedorismo e na economia do conhecimento, que sugerem a 
combinação de investimentos em tecnologia, inovação e empreende-
dorismo. A combinação triangular, do ponto de vista de Julien (2010), 
reconhece as relações intra (dentro de cada vértice), inter (entre os três 
vértices) e extra (entre cada um dos vértices com o contexto externo do 
espaço em que são encontrados).

É importante que os investimentos necessários em estruturas de 
pesquisa e desenvolvimento qualificadas priorizem o acúmulo de com-
petências tecnológicas voltadas para as cadeias produtivas. Elevar os 
níveis das funções de tecnologia com a capacidade de executar funções 
de tecnologia mais avançadas e atraentes é incorporado como uma 
prioridade. Ao proporcionar novos processos de aprendizagem com 
maior intensidade e interação, irão incorporar novas competências e 
capacidades de inovação definidas por Figueiredo (2009). A partir dos 
processos de aprendizagem, com o aumento das capacidades de ge-
ração de soluções tecnológicas (funções tecnológicas) e a otimização 
das competências para conceber inovações, sugerem investimentos na 
melhoria do ambiente empresarial. Conforme aponta Julien (2010), a 
constituição de oportunidades e níveis diferenciados de criação de va-
lor dependerá da capacidade de gerar inovação e rupturas de mercado, 
desenvolvendo ambientes favoráveis com habilidades para transformar 
capacidades tecnológicas, produtivas e de inovação em oportunidades 
de agregação de trabalho e renda. Com esse fortalecimento econômico, 
com equilíbrio ambiental e equidade social, processos de aprendizagem 
serão realimentados com vistas ao acúmulo de novas competências tec-
nológicas e capacidades de inovação.
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Na abordagem da criação do constructo para a gestão e gover-
nança do desenvolvimento territorial, incorpora-se o terceiro conjunto 
de variáveis que são os pilares do desenvolvimento sustentável, de acor-
do com o que é proposto por Elkington (1998) e Días (2009): econômica, 
social e ambiental. Os pilares também são explorados por Sachs (2004), 
como cinco elementos, agregando as variáveis políticas e territoriais. 
Sem ser tautológica, como as abordagens anteriores, essa matriz apli-
cada à realidade regional estudada analisa os três pilares que sugerem 
desenvolvimento econômico eficiente, equidade social e equilíbrio am-
biental, de acordo com a combinação ilustrada na Figura 8.1.

Nessa abordagem, as contribuições de Veiga (2006) são reforçadas, 
na medida em que sintetiza que o desenvolvimento sustentável combina 
quatro indicadores: a) levar uma vida longa e saudável; b) ser instruído; c) 
ter acesso aos recursos necessários para um padrão de vida digno; d) ser 
capaz de participar da vida comunitária. Definições que corroboram as 
contribuições de Almeida (2007), quando afirma que o desenvolvimento 
sustentável está relacionado às estruturas de poder e suas interfaces en-
tre governos, empresas e organizações da sociedade civil.

Uma indicação adicional é cunhada por Dallabrida (2011) quan-
do enfatiza a importância das estruturas de governança socioterritorial 
como requisito fundamental para a promoção do desenvolvimento. A 
combinação de estratégias, com base num plano estratégico de desen-
volvimento, que considere a dinâmica da governação regional, é ca-
paz de sustentar a participação e o empenho das estruturas do Estado, 
agentes público-governamentais, empresários, universidades e outras 
instituições e organizações da sociedade civil organizada. A definição 
coincide com Veltz (1995) quando aponta que o processo de desenvol-
vimento sustentável do território requer: a) a competência de seus qua-
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dros de ação coletiva e de liderança; b) competência local na constitui-
ção de redes internas e externas, de diferentes formas de organização 
social local; c) capacidade de construir uma visão de futuro em consen-
so; e; d) a densidade e qualidade da interação entre as lideranças com a 
presença de instituições sólidas e atuantes.

Sugere-se uma abordagem integrada e sistêmica dos três mode-
los discutidos acima: a) Gestão do Desenvolvimento baseada no “Triân-
gulo do Sabato” (Estado, Indústria e Universidade); b) Gestão do desen-
volvimento com base em territórios inovadores (tecnologia, inovação 
e empreendedorismo); e c) os Pilares do Desenvolvimento Sustentável 
(econômico, social e ambiental). A formulação de um novo construc-
to que relaciona sistematicamente os três grupos de modelos, em que 
cada conjunto em particular previamente detalhado revela a combina-
ção triangular que reconhece o intra (dentro de cada vértice), inter (en-
tre os três vértices) e extra (entre cada vértice) relações. 

Enfatiza-se a necessidade de reconhecer o conjunto de antece-
dentes, as referências conceituais, a complexidade das questões, a am-
plitude das relações envolvidas e o acúmulo de competências estraté-
gicas e tecnologia superior. A abordagem individual de cada modelo 
tenderá a uma abordagem linear e simplificada em função da amplitu-
de do assunto. Assim, associado ao contexto da sua trajetória histórico
-evolutiva, a amplitude das relações e a variedade de fatores envolvidos 
para o desenvolvimento sustentável de uma região apresentam desa-
fios adicionais, que sugerem uma abordagem combinada, sistêmica e 
interdependente, propondo a constituição de um novo construto de 
governança inovadora e territorial do desenvolvimento, conforme mos-
tra a Figura 8.1.
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Na análise do constructo, além de identificar objetivamente a com-
binação dos três conjuntos, em que cada um se baseia em sua própria 
conceituação, é possível verificar e identificar a combinação triangular, 
sinérgica e integrada, formando um conjunto inovador e diferenciado. 
Essa é uma proposta de construção de análise e gestão dos processos 
de desenvolvimento regional e territorial. O construto reporta-se ao 
papel e importância dos líderes que gerenciam os processos de desen-
volvimento, atribuindo assimetrias entre a importância e as relações de 
causa e efeito. Coincide com o modelo do triângulo da sustentabilidade 
(modelo dos 3 D’s) proposto por Mauerhofer (2008), sem, no entanto, 
enfraquecer com a atribuição de graus de importância e paradigmas 
disciplinares. Os processos, etapas e competências de gestão, inerentes 
à trajetória de desenvolvimento de regiões e territórios, podem agregar 
contribuições importantes de outros autores. No campo das ciências so-
ciais aplicadas, incorpora a responsabilidade de propor um construto de 
governança cooperativa para o desenvolvimento territorial sustentável 
e que reconhece a possível refutabilidade, do ponto de vista do filósofo 
Karl Popper (1982), não podendo ser considerado um absoluto ou ver-
dade definitiva.
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Figura 8.1: Constructo de caráter cooperativo para a Gestão e Governança do 
Desenvolvimento Territorial

Fonte: elaboração dos autores, adaptado de Büttenbender (2014).

O processo de desenvolvimento baseado na proposta de um cons-
tructo inovador de caráter cooperativo para a gestão e governança do 
desenvolvimento territorial diz respeito a um conjunto de estratégias 
que podem potencializar iniciativas promissoras do território.

Conforme detalhado no estudo, os conceitos de desenvolvimento 
variam ao longo do tempo e se sustentam em diferentes escolas e se 
refletem no âmbito do território em estudo: estratégia de modernização 
nos anos 1950; estratégia de dissociação na década de 1960; estratégia 
de avaliação de necessidades básicas na década de 1970; estratégia de 
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ajuste natural na década de 1980; estratégia de desenvolvimento sus-
tentável na década de 1990; estratégia de governança global no final 
dos anos 1990; e as estratégias de médio alcance, dos pactos socioterri-
toriais e de constituição de regiões inovadoras, a partir de 2000. Nesse 
contexto, foram estabelecidos elementos constitutivos do desenvolvi-
mento e que destacam as regiões capazes de investir e integrar pesqui-
sa, ciência e tecnologia com os sistemas produtivos do território.

As bases do desenvolvimento sustentável na sociedade do conhe-
cimento são identificadas nas estratégias voltadas para redes de coope-
ração que envolvem poder público (estrutura do Estado em todos os 
níveis), empresas (empresários), universidades (centros de pesquisa e 
desenvolvimento, escolas em todos os níveis) e organizações comunitá-
rias (igrejas, ONGs, associações, cooperativas, sindicatos etc.).

A dinâmica da globalização ou globalização das competências es-
tratégicas e tecnológicas aponta para o território na medida em que o 
processo de globalização condiciona a dinâmica econômica dos terri-
tórios/regiões/municípios/lugares. Como os territórios são impactados 
pelos atores locais, que estabelecem uma dinâmica de desenvolvimento 
territorial, constituindo territórios inovadores, estes podem potencializar 
suas competências de agregação de valor, gerando oportunidades de tra-
balho e renda, incorporando novas tecnologias aos sistemas produtivos.

Diante das assimetrias e discrepâncias que impactam na dinâmi-
ca de desenvolvimento do território em estudo e nos componentes do 
constructo apresentado, são propostas estratégias que podem poten-
cializar iniciativas de desenvolvimento:

1. Composição de um pacto sócio territorial cooperativo regio-
nal, abrangendo lideranças do poder público (estrutura esta-
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tal em todos os níveis), empresas (empresários), universidades 
(centros de pesquisa e desenvolvimento, escolas em todos os 
níveis) e organizações comunitárias (igrejas, ONGs, associa-
ções, cooperativas, sindicatos etc.), articuladas pelos Conse-
lhos de Desenvolvimento Regional - Coredes.

2. Estratégia de aceleração do desenvolvimento por meio da qua-
lificação, modernização e fortalecimento da gestão pública, 
com maior integração entre as políticas públicas, programas 
e projetos dos diversos entes federativos (federal, estadual e 
municipal) da região.

3. Estratégias de fortalecimento cooperativo, extensão tecnoló-
gica e produtiva, inovação, cooperação entre as cadeias pro-
dutivas presentes na região com estruturas de ciência e tecno-
logia, universidades, polos de inovação tecnológica e centros 
de geração, difusão e extensão tecnológica.

4. Projeto de investimento em expansão e modernização da in-
fraestrutura logística, de comunicação e tecnologia

5. Promover o empreendedorismo cooperativo tecnológico-terri-
torial, priorizando iniciativas produtivas com alto desempenho 
e valor tecnológico, estimulando a formação de alianças e redes 
locais de cooperação, intercooperação e redes de cooperação 
internacional baseadas no desenvolvimento e acumulação de 
competências produtivas e de inclusão econômica e social.

6. Ampliar os investimentos nos processos de educação e for-
mação técnico-profissional e em cooperativismo e nas coo-
perativas, em todas as camadas da sociedade, combinando e 
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promovendo as iniciativas que vêm sendo desenvolvidas na 
região.

7. Oferecer propostas para o desenvolvimento das regiões, pau-
tadas nos mecanismos de participação e concentração re-
gional, políticas públicas, programas, projetos e recursos de 
indução e discriminação positiva dos processos de desenvol-
vimento.

8. Elevar os níveis de atratividade de empreendimentos e inves-
timentos, formação e retenção de profissionais com compe-
tências tecnológicas e inovadoras, criando um ambiente em-
preendedor e um ambiente territorial inovador.

As estratégias propostas requerem a complementação de progra-
mas, projetos e ações no território em questão a partir do planejamento 
e da gestão estratégica do desenvolvimento regional com a participação 
ativa das cooperativas. A concretização das dinâmicas que permitem a 
aceleração dos processos de desenvolvimento sugere a elaboração de 
planos estratégicos de desenvolvimento. Esses planos são articulados 
e alinhados em diferentes combinações. Em relações horizontais, inte-
grando regiões e territórios. Na dinâmica piramidal, vertical, integrando 
e alinhando planos estratégicos municipais e territórios e estes com as 
esferas estadual, federal e internacional. Nas relações transversais, os 
planos estratégicos devem produzir integração e alinhamento entre as 
prioridades e demandas do poder público; iniciativas produtivo-empre-
sariais; das universidades e estruturas de ciência e tecnologia; e socieda-
de organizada. Da mesma forma, requerem novas alianças estratégicas 
entre cooperativas, promovendo a intercooperação.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Avanços, inovações e mudanças na sociedade e nas organizações 
impactam as diversas concepções e conceitos de gestão. Os processos 
de desenvolvimento geram práticas cooperativas de promoção, gestão 
e governança cooperativa e intercooperativa. Representar e identificar 
as variáveis e seus impactos, aliado à competência estratégica e tecno-
lógica para liderar e implementar iniciativas que promovam o desen-
volvimento sustentável de uma região ou território constitui um dos 
pilares diferenciadores.

A partir do que foi apresentado, pôde-se conhecer o constructo 
inovador de caráter cooperativo para a gestão e governança do desen-
volvimento territorial, de forma que os alicerces e bases do constructo 
permitem sua replicação em estudos de outras regiões e territórios. No-
vas motivações de pesquisa são geradas a partir do presente estudo, 
que reconhece sua amplitude e natureza.

No âmbito das cooperativas, as relações sociais, econômicas, cultu-
rais e ambientais são fortemente influenciadas pela dinâmica dos territó-
rios. O desenvolvimento territorial das regiões requer a compreensão e 
o reconhecimento do papel e da trajetória histórica e evolutiva das con-
tribuições das cooperativas. Considerando os avanços e transformações 
econômicas, sociais, tecnológicas e ambientais dos tempos atuais e fu-
turos, confere ao movimento cooperativista uma relevância para promo-
ver a crescente inclusão econômica e social e a promoção do desenvolvi-
mento territorial. Essas novas perspectivas, oportunidades e desafios ao 
cooperativismo, contemplando inclusão social e econômica, desenvolvi-
mento territorial e sustentabilidade, indicam e sugerem prioridades no 
fortalecimento do sistema cooperativo, qualificação da gestão, maiores 
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investimentos na educação de seus associados, inovação produtiva e tec-
nológica, e a formação de novas e maiores alianças estratégicas de inter-
cooperação e do sistema cooperativo com a sociedade.

No próximo capítulo, retornar-se-á ao Coop Innovation Framework 
e toda a bagagem intelectual acumulada até agora será utilizada para a 
análise macro da questão da Inovação em Cooperativas.
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Dados os oito capítulos apresentados até então, com toda a ba-
gagem teórica e prática discutida, agora se chega à reta final, que é a 
entrega fundamental deste livro. Para a exposição didática adequada, 
este capítulo seguirá os quatro passos da Design Science Research – DSR, 
apresentados no Capítulo 2 e detalhados na Figura 2.2. Tal figura explici-
ta que a DSR possui quatro etapas: Identificação do problema, Interven-
ção, Avaliação e Reflexão e Aprendizagem. 
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Problematizando o Coop Innovation Framework

O segundo capítulo deste livro relatou a intervenção em uma 
Cooperativa e a construção do Coop Innovation Framework: “Conceitos e 
Objetivos”, “Método”, “Comunicação”, “Estratégia”, “Open Innovation”, “In-
tercooperação”, “Cultura para Cooperação”, “Educação, Formação e In-
formação”, e “Resultados para o Cooperado”. O processo de construção e 
refinamento do framework se deu em 2018 e em 2019, logo após a acei-
tação de financiamento da pesquisa por parte do CNPq e do Sescoop e 
Sescoop-RS. A Cooperativa, como explicado em Forgiarini et al (2018), é 
uma cooperativa de infraestrutura. A regulação pela Agência Nacional 
de Energia Elétrica - Aneel, os objetivos finalísticos, o sistema de conces-
são, entre outros elementos são características peculiares desse ramo. 
Contudo, a proposta não era se limitar a um único ramo. A intervenção 
em cooperativas de outros ramos permitiria avaliar a aplicabilidade do 
modelo em diferentes contextos e cenários. Nesse sentido e atentos à 
chamada de projetos do CNPq já mencionada, foi construída a propos-
ta que objetivou o refinamento do modelo “Sistema de Inovação para 
Cooperativas” (Coop Innovation Framework), aplicando-o em quatro 
cooperativas do Rio Grande do Sul.

Considerando a limitação de recursos disponibilizados pelo pro-
grama do CNPq, foram definidos os ramos com maior representativi-
dade, seja de cooperados, funcionários e cooperativas. Essa forma de 
priorização gerou a seguinte tabela:
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Tabela 9.1 –Priorização conforme a representatividade  
no sistema cooperativista gaúcho

COOpERAtivAS COOpERADOS EMpREGADOS

Totais no Rio Grande do Sul 455 3.060.000 68.300

Agropecuário 134 334.200 38.500

Crédito 87 2.100.000 11.900

Transporte 81 9.700 330

Saúde 59 24.400 11.200

Infra 38 544.200 3.200

399 3.012.500 65.130

Representação dos ramos  
Participantes da pesquisa

0,88 0,98 0,95

Fonte: elaboração própria com base nos dados de OCERGS (2021).

A Tabela 9.1 mostra os cinco ramos mais representativos no Rio 
Grande do Sul, que foi o território de análise. Como a pesquisa iniciou 
com o Ramo Infraestrutura, coube aos pesquisadores buscar fazer a 
aplicação nos outros quatro ramos, ou seja: Saúde, Agropecuário, Trans-
porte e Crédito (uma por ramo). A representatividade foi em torno de 
90% nos três critérios, conforme descrito na tabela 9.1.

Após o refinamento do Coop Innovation Framework (Forgiarini et 
al 2018) e da contemplação do projeto junto à chamada 007/2018 do 
CNPq, deu-se a consolidação teórica do Artefato. Dado esse passo, ini-
ciou-se o processo de escolha das cooperativas participantes do projeto 
por meio de edital lançado em agosto/2019. O edital2 dispunha os se-
guintes requisitos para inscrição:

As cooperativas que desejarem participar da seleção 

2  A notícia do lançamento do edital e o edital podem ser localizados no link: <https://escoop.
edu.br/professor-da-escoop-seleciona-cooperativas-para-projeto-de-inovacao/>.

https://escoop.edu.br/professor-da-escoop-seleciona-cooperativas-para-projeto-de-inovacao/
https://escoop.edu.br/professor-da-escoop-seleciona-cooperativas-para-projeto-de-inovacao/
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devem enviar um e-mail manifestando o seu interes-
se para coopinovacnpq@gmail.com com as seguin-
tes informações:

•	 Nome da cooperativa e município;

•	 Número de cooperados e colaboradores;

•	 Por que deseja participar do projeto? (SISTEMA 
DE INOVAÇÃO PARA COOPERATIVAS: SELEÇÃO, 
2019).

O edital também informava a contrapartida da cooperativa, caso 
fosse selecionada para participar do projeto.

•	 Custear o transporte da equipe até a cooperativa;

•	 Fornecer a estrutura necessária para realização 
das atividades;

•	 Indicar um responsável pelo projeto que deve-
rá acompanhar todas as atividades. (SISTEMA 
DE INOVAÇÃO PARA COOPERATIVAS: SELEÇÃO, 
2019).

Após o recebimento das inscrições, a equipe do projeto se dedi-
cou a fazer a seleção. Ao longo do mês de setembro, as cooperativas 
foram comunicadas sobre o resultado do processo e, entre os meses de 
outubro e dezembro, foram realizadas as primeiras reuniões com as lide-
ranças das cooperativas para alinhamento do calendário de execução, 
bem como o aceite das cooperativas aos termos e condições do projeto.
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Aplicando o Coop Innovation Framework

Para a operacionalização da inovação nas cooperativas, o presente 
capítulo propõe um roteiro em sete etapas, que são baseadas no Siste-
ma de Inovação para Cooperativas, de acordo com a Figura 9.1.

figura 9.1: Etapas do Coop Innovation Framewwork nas Cooperativas

Fonte: elaborado pelos autores.

Na figura 9.1, são apresentadas as etapas da implantação do Coop 
Innovation Framework - CIF:

Etapa A) O framework utilizado difere do apresentado em Forgiarini 
et al (2018), pois a experiência da intervenção na primeira cooperativa in-
dicou a necessidade de termos um workshop sobre Cooperativismo, uma 
vez que muitos agentes, sejam cooperados e/ou colaboradores, apresen-
taram baixo índice de compreensão deste termo. Esse foi um primeiro 
achado importante para a pesquisa. A proposta foi criar um instrumen-
to de Gestão da Inovação em Cooperativas a partir das características do 
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cooperativismo. Contudo, destaca-se as necessidades de as próprias coo-
perativas compreenderem o que é o cooperativismo para apontar suas 
peculiaridades como fonte de vantagem competitiva. Além do workshop 
sobre cooperativismo, foi realizado também o workshop de inovação com 
o objetivo despertar nos cooperados e colaboradores o senso crítico em 
relação à inovação como forma de gerar vantagem competitiva para a 
cooperativa. A execução dessa etapa se deu por meio de uma apresenta-
ção dos conceitos do Coop Innovation Framework - CIF de forma prática, 
simples e na linguagem dos colaboradores e cooperados.

Etapa B) Deu-se a aplicação do diagnóstico da inovação na coo-
perativa: o objetivo dessa etapa foi levantar os pontos fortes, as oportu-
nidades de melhoria e as prioridades da cooperativa no que tange aos 
aspectos do Sistema de Inovação para Cooperativas. A realização dessa 
etapa se deu por meio da aplicação do questionário que avalia cada um 
dos parâmetros da Gestão da Inovação em Cooperativas, com base no 
CIF. Para isso, foram selecionados colaboradores de todas as áreas da 
cooperativa, bem como cooperados, gerando uma amostra diversa. O 
papel desse grupo foi responder ao questionário individualmente e em 
grupo, dando suas respectivas visões sobre os temas abordados. 

Etapa C) Fechamento do diagnóstico do CIF: o objetivo dessa fase 
foi identificar as prioridades para a estruturação do CIF na cooperativa. 
A matéria-prima para esse trabalho foram as respostas do questionário 
aplicado na Etapa B, que foram compiladas e geraram um mapa resu-
mido.

Etapa D) Apresentação do mapa CIF da Cooperativa para o grande 
grupo de colaboradores e cooperados: o objetivo dessa etapa foi tor-
nar conhecido o cenário de inovação e da identidade cooperativa. Isso 
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foi feito com a expectativa de que os envolvidos se comprometessem 
com a construção de um cenário mais inovador. Considerando as idios-
sincrasias da cooperativa, essa etapa foi crucial, pois as ações em prol 
da inovação dependerão do apoio e da ação dos agentes (cooperados, 
funcionários e dirigentes). 

Etapa E) Construção do plano de ação: o objetivo foi a geração de 
um plano de ação, com etapas, prazos e responsáveis, que gerará me-
lhoria da posição inovadora da cooperativa. Esse plano foi construído 
em conjunto com o grupo de trabalho, o qual ficou responsável pela 
execução.

Etapa F) Início da implementação das ações e criação de um cro-
nograma de avaliação da execução: o objetivo foi implementar o plano 
e, ao longo do tempo, verificar os resultados, dificuldades e, eventual-
mente, alterar as rotas de implementação de acordo com a experimen-
tação em curso.

Etapa G) Nova avaliação do CIF: o objetivo dessa fase foi, após 
um período adequado, reavaliar a inovação na cooperativa. Com isso, 
analisar as melhorias que ocorreram na postura inovadora dessa coo-
perativa. Isso foi feito da mesma forma que a Etapa B. Percebe-se que, 
na etapa G, há uma seta que a vincula à etapa C, isso é útil porque 
a segunda avaliação alimentou o processo contínuo e sistemático de 
melhoria da cooperativa na trajetória de inovação.

Explicado o processo geral, nas próximas etapas serão descri-
tas as peculiaridades da intervenção em cada uma das cooperati-
vas participantes.
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Intervenções nas Cooperativas participantes do projeto

As intervenções nas cooperativas ocorreram entre o final de 2019 
e ao longo do ano de 2020. As cooperativas foram denominadas alea-
toriamente de Cooperativa 1; 2; 3 e 4. Em todas as intervenções, parti-
ciparam cooperados e colaboradores, entre estes, dirigentes e gestores. 
As intervenções começaram com a realização de um “Workshop de Ino-
vação e Cooperativismo com Colaboradores e Cooperados”. O segundo 
processo, a Etapa B, consistiu na aplicação do diagnóstico do CIF nas 
cooperativas. Foram realizados questionários individuais e em grupo. 

A etapa C consistiu no fechamento do diagnóstico do CIF após a 
compilação das respostas obtidas nos questionários aplicados. Esse fe-
chamento gerou um mapa situacional da inovação na cooperativa, ba-
seado na percepção dos agentes. Um exemplo desse diagnóstico pode 
ser conferido na figura abaixo, referente ao diagnóstico da Cooperativa 1:
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figura 9.2: Diagnóstico Inicial Coop Innovation Framework Cooperativa 1

Fonte: elaboração dos autores.

Para efeitos didáticos, utiliza-se cores simbólicas na figura. A cor 
verde significa o atendimento aos requisitos do pilar referido. A cor 
amarela indica um nível intermediário de atendimento e a cor verme-
lha caracteriza o não atendimento ao tópico. No caso da Cooperativa 
A, a percepção geral dos grupos dos agentes é de carência em todos 
os pilares do CIF, conforme indicado pela cor vermelha predominante 
na figura. O diagnóstico acima foi apresentado à Cooperativa 1, bem 
como os respectivos diagnósticos às demais cooperativas na Etapa D 
“Apresentação do Mapa do CIF”, quarto passo de aplicação do projeto.

Após a apresentação do diagnóstico às cooperativas e devidas 
discussões sobre os resultados, como eles foram construídos e qual 
embasamento teórico-metodológico foi utilizado, iniciou-se a Etapa E. 
Essa etapa consiste na “Construção do Plano de Ação”, em que os coo-
perados e colaboradores conjuntamente são convidados a levantar e 
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registrar o que precisa, e pode, ser feito a partir do diagnóstico ante-
riormente apresentado. Esse processo foi realizado a partir da divisão 
de grupos de trabalho que, no primeiro momento, indicam diversas 
ideias possíveis de projetos a serem realizados que contemplem os 
pilares do CIF. Posteriormente, esses grupos foram divididos de forma 
heterogênea e conforme a afinidade dos agentes aos pilares do CIF. 
Nessa fase, os grupos selecionaram as ideias que seriam desenvolvidas 
por eles ao longo do projeto, de forma que desenvolveram um plano 
de ação para cada projeto.

A partir desse momento, foi formado um calendário de encon-
tros de checagem dos pesquisadores junto às cooperativas, de forma 
que os grupos pudessem sanar dúvidas e explanar sobre o andamento 
dos projetos na cooperativa. A etapa F, “Início da Implementação das 
Ações”, ocorreu a partir deste momento e ao longo deste calendário 
de checagem.

A etapa G, “Nova Avaliação do CIF”, consistiu na realização do novo 
diagnóstico. Foram aplicados novamente os questionários (individuais 
e em grupo) de forma que fosse possível identificar as novas percepções 
sobre a gestão da inovação nas cooperativas participantes. Ilustra-se 
esse novo diagnóstico a partir do exemplo da Cooperativa A, conforme 
figura abaixo:
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Figura 9.3: Diagnóstico Final Coop Innovation Framework Cooperativa A

Fonte: elaborado pelos autores.

Este diagnóstico, fruto da Etapa G, foi apresentado para a coope-
rativa e evidencia a mudança nas percepções dos agentes no tocante à 
gestão da inovação nas cooperativas. No exemplo apresentado, a Coo-
perativa 1 apresenta uma melhora nos indicadores, evidenciada pela cor 
verde, amarela e alguns toques de azul, que é a cor que representa atendi-
mento aos requisitos. Enfim, a comparação das figuras 9.2 e 9.3 explicita o 
crescimento ocorrido na cooperativa no que tange ao tema da inovação. 

A Pandemia causada pela COVID-19 afetou a aplicações nas outras 
cooperativas. A Cooperativa 1 conseguiu completar a intervenção, pois 
organizou-se para fazer o processo de acompanhamento de forma remo-
ta, contudo, este processo não aconteceu exatamente igual nas 2, 3 e 4. 

Na cooperativa 2, foram realizadas as etapas A, B, C, D, ou seja, 
foram feitos os workshops sobre Cooperativismo e Gestão da Inova-
ção; foram levantados os dados, compilados e apresentados de forma 
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a explicitar o diagnóstico da gestão da inovação da organização. Esse 
processo deixou claro que a cooperativa estava em um estágio inicial 
quanto ao conhecimento de gestão da inovação e sobre cooperativis-
mo. Chamou a atenção o desconforto dos líderes da organização no 
que se referiu à presença de representantes de várias áreas da coope-
rativa, seja de colaboradores e cooperados. Aparentemente havia o 
entendimento de que o tema da inovação deveria estar restrito ape-
nas a áreas da alta gestão. Esse ponto vai de encontro ao que consta 
em Tidd, Bessant e Pavitt (2008) e OECD (2018), que explicitam que a 
Inovação deve ser incentivada em todas as áreas da organização para 
assim se criar a postura inovadora. A Cooperativa 2, dado a situação 
agravada pela pandemia, não conseguiu se organizar para avançar 
para as próximas etapas.

A cooperativa 3 conseguiu fazer as etapas A, B e C. Já a etapa D, 
que seria a apresentação do diagnóstico, estava prevista exatamente na 
segunda semana de março de 2020 e foi justamente quando os eventos 
presenciais foram cancelados. A Cooperativa decidiu aguardar a volta 
dos eventos presenciais e como essa retomada não ocorreu até a edi-
ção deste livro e conclusão do projeto do CNPq fez com que a iniciativa 
acabasse sendo descontinuado. A cooperativa 3 também demonstrou 
estar em um estágio inicial quanto ao cooperativismo, contudo em uma 
situação ligeiramente melhor sobre gestão da inovação do que a coo-
perativa 2. Um ponto de destaque foi o fato do colaborador que estava 
liderando o processo de intervenção deixar a organização. Isso afetou 
negativamente o processo, o que reforçou o papel da liderança, confor-
me Yang e Lew (2020) discutem.

Na cooperativa 4, foram feitas as etapas A, B, C, D. Nesse caso, de-
monstrou-se um estágio inicial quanto ao conhecimento de gestão da 
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inovação e sobre cooperativismo. Nessa cooperativa, a pandemia não 
foi um problema para seguir a aplicação. Contudo, o destaque ficou no-
vamente com o baixo comprometimento da liderança com o processo 
fazendo com que a cooperativa optasse por outras atividades, uma vez 
que o processo demanda tempo e entendimento. O comprometimento 
da liderança e outros achados no processo de intervenções nas coope-
rativas foram debatidos no grupo de pesquisa, conforme tópico a seguir.

Novas Percepções a partir do Grupo de Pesquisa de Gestão da Ino-
vação em Cooperativas

Como já referido, as primeiras aplicações começaram ainda em 
2019, as outras intervenções iniciaram em fevereiro de 2020. Isso levou 
à reflexão e, então, à necessidade de criar um grupo de pesquisa para 
que se pudesse discutir os resultados colhidos das intervenções de uma 
maneira multidisciplinar. Sendo assim, em março de 2020, foi criado o 
grupo de pesquisa com profissionais e acadêmicos de diversas coope-
rativas e instituições de ensino, a fim de debater os resultados colhidos 
das intervenções, aliado a outras entregas que os pesquisadores pode-
riam contribuir.

Foram feitos encontros mensais de março de 2020 até abril de 2021, 
em que os pesquisadores trouxeram temas que, ao serem relacionados e 
debatidos com o Coop Innovation Framework, acabaram por enriquecê-lo 
e revelaram possíveis fragilidades do primeiro modelo. Esse processo foi 
importante para uma análise mais diversa e completa do framework.

Foram percebidos inúmeros desafios ao longo das aplicações. Per-
cebeu-se a importância do comprometimento da liderança para que 
projetos de transformações culturais, tais como o proposto, fossem efe-
tivados. Projetos dessa natureza requerem tempo, ou seja, demandam 
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que as atividades dos colaboradores sejam readequadas e cabe às lide-
ranças e chefias estarem a par disso, pois novas atividades ingressarão 
na rotina de trabalho das pessoas envolvidas neste projeto de transfor-
mação cultural (tal como é o Coop Innovation Framework). Esse ponto é 
fundamental para o sucesso deste projeto.

Eventualmente, as funções dos funcionários, e mesmo cooperados, 
podem estar projetadas para maximizar o tempo de trabalho sem haver 
espaços na agenda para projetos de inovação. Nesse sentido, é funda-
mental que as chefias e lideranças estejam envolvidas no processo. 

O grupo de pesquisa refletiu sobre isso e trouxe uma série de su-
gestões que podem contribuir com o processo de desenvolvimento da 
gestão da inovação em cooperativas. Discutiu-se a convergência do Pro-
grama de Desenvolvimento da Gestão das Cooperativas -PDGC como 
um primeiro caminho para a gestão da inovação. Também se discutiu 
a importância da cultura Lean e o uso de dados para o desenvolvimen-
to gerencial da cooperativa como um caminho que dê sustentação à 
construção dessa nova cultura. O Centro de Serviço Compartilhado - 
CSC também permite a redução de tempo em atividades, eliminando 
os retrabalhos, seja dentro da própria organização, entre unidades da 
organização, ou mesmo em uma lógica interorganizacional.

O grupo de pesquisa, além de contribuir com um dos elementos 
gerenciais de nível tático, também debateu pontos de nível estratégico, 
como Gestão por Propósito e a Governança Cooperativa para o Desen-
volvimento Territorial. 

Empresas mercantis possivelmente buscam inovação para maxi-
mizar o lucro. Também se vê empresas mercantis que entendem o lucro 
como um resultado da entrega do seu propósito para a comunidade e 
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sociedade, contudo, em geral, as empresas são avaliadas pelo seu suces-
so econômico, ou seja, pelo lucro gerado.

Partindo do paradigma do cooperativismo, apresentado no Capí-
tulo 1, as cooperativas devem ser avaliadas por sua capacidade de de-
senvolver o cooperado. Sendo assim, a inovação na cooperativa deve 
trazer melhora de vida ao cooperado -  foi nesta linha que o grupo de 
pesquisa debateu a Gestão por Propósito em cooperativas. 

O cooperativismo orienta as cooperativas a desenvolverem a co-
munidade no entorno da organização e, por isso, o grupo também dis-
cutiu o papel das cooperativas no desenvolvimento territorial, e como 
a inovação organizacional pode desenvolver a própria região, uma vez 
que o cooperado faz parte desse território também.

Os debates do grupo de pesquisa de forma integrada às interven-
ções nas cooperativas contribuíram para construção do Coop Innovation 
Framework 2.0, debatido na próxima sessão.

Reflexão e Aprendizagem

Seguindo os passos da DSR, após as etapas de Identificação do 
problema, Intervenção, e Avaliação descritas até aqui, pode-se tratar da 
Reflexão e Aprendizagem. 

Dessa forma, é apresentado, nesta seção, um novo framework para o 
Coop Innovation Framework, classificado de 2.0, o qual será descrito abaixo.

O CIF 2.0 inspira-se no Coop Innovation Framework original, 
apresentado no Capítulo 2, porém o conteúdo de cada parte do framework 
mudou. Os dois fatores geradores da modificação foram: i) o aprendizado 
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advindo das aplicações práticas em cooperativas; e ii) o aprendizado 
teórico derivado do grupo de pesquisa que originou a construção deste 
livro. Assim, a Figura 9.4 apresenta o novo framework.

figura 9.4: Coop Innovation Framework 2.0 (CIf 2.0)

Fonte: elaborado pelos autores.

Nesta figura, pode-se perceber que o ponto central agora é a Identi-
dade Cooperativa. Tal proposição se dá em função de todo o aprendizado 
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teórico derivado do Capítulo 1 deste livro, no qual se compreende o Coo-
perativismo como um modelo econômico, uma forma de ver o mundo di-
ferente do Mercantilismo, Capitalismo e do Socialismo. Entende-se que o 
paradigma cooperativista é outro. Dessa maneira, o que se propõe é que a 
Identidade Cooperativa esteja no centro da estrutura, sendo o ponto ele-
mentar para a existência desse paradigma. Considera-se que tal identida-
de compreende os sete princípios do cooperativismo: “Adesão Voluntária 
e Livre”, “Gestão Democrática pelos Associados”, “Participação Econômica 
dos Associados”, “Autonomia e Independência”, “Educação, Formação e In-
formação”, “Intercooperação” e “Compromisso com a comunidade”. A par-
tir desse posicionamento, o que se propõe é que a Gestão da Inovação 
em Cooperativas seja efetivamente algo “cooperativista”. Se dê pautada 
nos sete princípios e que as cooperativas partam do seu entendimento 
para, assim, buscar-se os objetivos alinhados a eles. Em outras palavras, 
ao se basear nos princípios, a Gestão da Inovação será direcionada para 
melhorar a vida do cooperado.

O fator inicial do framework é, seguindo a “lógica horária” do dese-
nho, o que se chamou de “Objetivos e PDGC”. O que se propõe aqui é que, 
inicialmente, a cooperativa faça uma reflexão sobre “quais seus objetivos 
com a inovação”, como já abordado no parágrafo anterior. A partir dos 
objetivos, sugere-se que o primeiro passo seja o Programa de Desenvol-
vimento da Gestão de Cooperativas – PDGC, que é aqui, neste livro, dis-
cutido detalhadamente no Capítulo 3. Tal programa é entendido como 
basilar para a gestão de uma cooperativa, algo que precede qualquer ou-
tra iniciativa metodológica e prática. A partir da utilização do PDGC, espe-
ra-se que todo processo de Gestão da Inovação será mais viável, aplicável, 
orgânico e com maiores chances de se obter sucesso e bons resultados. 
Enfim, o Capítulo 3 proporcionou a modificação do modelo e gerou o in-
sight acerca do que pode ser o passo inicial para um processo inovativo.
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Na sequência, o framework traz o fator “Estratégias Contemporâ-
neas”. Essa proposição se deu a partir da reflexão do que se tinha no mo-
delo anterior (Estratégias e Planos), somando-se aos Capítulos 5 e 6. Tais 
escritas tratam respectivamente da Gestão de Dados e dos Centros de 
Serviços Compartilhados - CSCs. O upgrade no framework se deve à per-
cepção de que sempre haverá uma fronteira estratégica para a coopera-
tiva. Perceber isso dependerá da sensibilidade e atenção ao que está em 
pauta no momento. Na atualidade em que este livro é escrito, a Gestão 
de Dados é uma estratégia de diferenciação, como citado pelos autores 
do Capítulo 5. Já os CSCs se mostram como uma oportunidade para as 
cooperativas buscarem ainda mais a melhoria da vida dos cooperados, 
com estruturas modernas, eficientes, a um custo sustentável. Estes dois 
capítulos (5 e 6) trazem dois pontos estratégicos que abrem a perspecti-
va de que sempre haverá algo “contemporâneo” -  e que as cooperativas 
aspirantes à inovação devem estar atentas a tais movimentos.

O próximo fator que, no framework, aparece como basilar, isto é, 
está no elo de sustentação de todo o modelo, é o que se resolveu cha-
mar de “Ecossistema Startup Tecnológico”. Tal insight se deu a partir da 
análise e reflexão sobre o constructo proposto no Capítulo 8 e resumido 
na Figura 8.1. Tal proposta estrutura a Gestão e Governança para o De-
senvolvimento Territorial a partir da lógica cooperativa. 

O constructo proporcionou a percepção de que o triangulo “Tec-
nologia – Empreendedorismo – Inovação” era inexistente no modelo 
original do Coop Innovation Framework, havendo aí oportunidade de 
melhoria. Além disso, a ideia de se ter a cooperação como catalisadora 
do desenvolvimento da região proporciona a percepção da urgência em 
se sugerir às cooperativas que se insiram em Ecossistemas Tecnológicos. 
Caso eles ainda não existam em suas regiões, sejam então as cooperati-
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vas os agentes de proposição de tais ecossistemas. Esses ambientes po-
dem ser criados e geridos a partir da lógica da Tliple Helix, apresentada 
e discutida no Capítulo 8, e que posiciona o tripé “Governo, Empresa e 
Universidade” como fatores fomentadores do desenvolvimento. 

Além disso, o termo “startup” no título do fator propõe explicitar 
o protagonismo desse tipo de negócio no mercado tecnológico e ino-
vador atual. Segundo Garcia (2019), existe ainda um debate conceitual 
sobre “o que é startup”, porém, ao se analisar os escritos básicos da área, 
pode-se concluir e posicionar que startup é um negócio pautado em 
três fatores: tecnologia (uso e aplicação tecnológica), escalabilidade 
(estratégia de crescimento rápido sem a dependência de recursos físicos) 
e experimentação de modelos de negócio (busca constante de novas 
formas e alternativas de se posicionar e operar no mercado) (GARCIA, 
2019). Nessa linha, é mandatório que as cooperativas se aproximem 
desse tipo de empresa que, via de regra, já está em ecossistemas de 
inovação. Caso ainda não esteja, provavelmente possui interesse em se 
vincular a estruturas desse tipo. Mas quais vantagens as cooperativas 
poderiam ter ao se conectaram com startups? É simples de responder 
isso. O que ocorre é que as startups estão sendo tratadas como os agen-
tes rápidos e dinâmicos da inovação, e empresas dos mais variados por-
tes e setores veem nelas a oportunidade de buscar inovação e tecnolo-
gia de forma ágil e atualizada. A partir de convênios, contratos, parcerias 
e demais mecanismos, pode haver a aproximação das cooperativas com 
as startups, o que pode ser benéfico para esses dois agentes. Enfim, o 
fator “Ecossistema Startup Tecnológico” se mostra como um “ponto de 
virada” para a inovação nas cooperativas, que, talvez em algum momen-
to do passado, pudesse ter sido entrópica, mas agora, claramente, deve 
ser direcionada para o meio externo.
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Dando andamento ao framework, pode-se perceber o fator “Lide-
rança e Propósito”, também inexistente no modelo original do Coop In-
novation Framework. A criação desse fator se deu a partir de dois inputs 
centrais: 1º. a experiência prática nas cooperativas que foram case do 
projeto. Ali se percebeu claramente que um dos principais fatores de su-
cesso foi a liderança (como já descrito na seção Avaliação). 2º. a reflexão 
proporcionada pelo Capítulo 7, ao posicionar a Gestão por Propósito 
em Cooperativas como algo que ajuda na cultura organizacional coope-
rativa. Ao se analisar esses dois inputs, percebeu-se que há a necessida-
de de se considerar a liderança e o propósito como aspectos críticos que 
podem contribuir para a construção do ambiente propício à inovação 
pautada pelo cooperativismo.

 O fator “Melhoria Contínua (Lean)” do framework chama a aten-
ção para que o modelo de inovação, seja ele qual for, precisa ser pauta-
do pela lógica da “não finalização”, isto é, não se deve buscar “concluir” 
o modelo. É interessante se operar em algo como um “módulo beta” e, 
assim, estar aberto à melhoria. O Capítulo 4 trouxe a este livro os con-
ceitos do Lean Manufactoring e explicitou a variedade de setores que 
o conceito já opera, por exemplo: Lean Healthcare; Lean Management; 
Lean Supply Chain; Lean Services; Lean 6 Sigma; Lean Office; Lean Green 
e, recentemente, o Lean Startup. Como explicado no referido capítu-
lo, as cooperativas pertencem a setores que já possuem a lógica lean 
avançada, então sua apropriação parece importante e com potencial de 
contribuir para a jornada inovadora. Enfim, a melhoria contínua citada 
no título desse fator deixa claro que a gestão da inovação deve bus-
car evolução constante, respeitando os princípios cooperativistas. Ao se 
analisar o Coop Innovation Framework, exposto no Capítulo 2, e o CIF 2.0, 
apresentado no atual capítulo, o que se tem é uma clara aplicação da 
melhoria contínua.
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Já o fator “Resultados para o Cooperado” foi mantido como no mo-
delo original, que, como já explicitado fortemente no Capítulo 1 e relem-
brado ao longo dos demais capítulos, deve ser o objetivo da cooperativa. 

Assim, o CIF 2.0 se apresenta como um framework evoluído pela 
aplicação prática e pelos estudos teóricos. O que se espera é que os es-
tudiosos e gestores de cooperativas possam utilizar esse instrumento 
para buscar o que foi citado lá na apresentação executiva como o obje-
tivo deste livro, que é gerar aprendizado, reflexão e te conduzir para 
a aplicação da inovação em sua cooperativa.

Por fim, resgatando Henry Mintzberg e sua parábola do livro “Safari 
de Estratégia”, eis agora o objeto todo, completo e disponível. Isso só foi 
possível porque você passou pelas partes (capítulos). Então, parabéns 
pela iniciativa de buscar insumos para a inovação em sua cooperativa!
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